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REPÚBLICA FEDjffATIVA BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

ANO XXIX - N• 138 QUARTA-FEI.tf%3 DE OUTUBRO DE 1974 BRASlLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N• 67, DE 1974-CN 

Da Comloaio Mlda, liObre a Me_a_ a.• 
"· de 1S7t-CN (a.• 411, de 1971, na ""->• do 
Senhor Preoiden-.. da Repiibllea, abm~ à 
dellllenção do eon,._ NaclonaJ o teno do 
Deereto-lel n.• l.Stt, de Z5 de setembro de 15'14, 
••e "al-.,ra o •~ de estimai• às tcuoões e 
~ões de ompftUS, e dà oatn.s prom­
dêneiiiS". 

Relator: Deputado Artbar Fonseca 

Na tonna das disposições constltuclonals ~1!1-
cas, o Excelentísslmo Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do CongreiiBO Nacional o texlo 
do Decrelo-lel n.• 1.346, de 25 de setembro de 1974, 
que "altera o sistema de estimulas às fusões e Incor­
porações de empresas, e dá outras providências". 

A legislação vigente relativa à matéria expira seu 
prazo em 31 de dezembro do ano em curso. Dai a pro­
vidência Indicada pelo Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, em Exposição de Motivos dirigida à Che~a 
do Poder Executivo, no sentido de ser prorrogadj o 
sistema atual com a Introdução de algumas lnovf#jes 
apertelçoadoras. ' . · 

Em conseqüência, !oi bA.Ixado o Decreto!Iel ()ra em 
exame nesta Comissão Mista, prorrogando a vi~la 
dos estimul08 às !usões e Incorporações de em!ll'esa& 
até o dia 31 de dezembro de 111711. Introduzindo-se as 
seguintes modl!lcações: 

a) estabelecimento de diretrizes ea~=· ras 
da concessão do beneficio !!seal, unl!o os 
critérios de análise dos projetos apresenJ""!. . ·. Co­
missão de Fusão e 1ncorporaçio · 4e 1._ ·. • -
COFIE, a ser objeto de poster!Ol' c~Mft!o pt;iilamen-
tador; . · ; ··.· ·:' 

b) substituição do slstelllfl. aiwll, <i·l tlençio de!l­
nltlva do Imposto de renda., ·!J<!!o ~,l>a do· suspen­
são do recolhimento do valor 4> r.el<tr'lo tributo du­
rante o prazo de 3 (três> an<>.?. a. par r da aprovação 
do proJeto de tusão ou lneor:a~·neando a Isen­
ção de!tnltiva pendente 'de c . . mto doil objeti-
vos projeta:ãvlldO<I'l!IIIII''COli'IB; 

e) ~, · ·. sfate • .-:'*pa.n}lamento e 

:~,,~ ·>•é'r- ·;roX' c~Ji!~f:~~::i ;!~ 

sultados, vl$ando a Instruir a decisão !lnal contlnna­
tórta ou não do .bene!iclo !l~~eal preliminarmente con-
cedido; · 

d) ampliação dos estimulos, pela, permissão de que 
o cálculo dos custos anuals de depreciação e amorti­
zação sejam efetuados com base no" valores resultan­
tes da reavaliação dos ativo !uslonsdos ou Incorpora-
dos; . . 

~) 'co~e~ de tratamento creclltlclo preferencial 
peloS ~· públicos de. flnanclammlto, nos casos em 
que resultem novos Investimentos. 

Como se vê, o sistema atualmente em vigor é 
pll)rtogado até 31 de dezembro de l.979, recebendo al­
terações que pretendem o seu ape~elçoamento ope­
racional, bem assim a exata verificação do cumpri­
mento dos objetivos de redução éie custos e conse-f qüente aumento da produtividade das empresas, cujas 
associações são flscalmente estimuladas. 

Acresce o aspecto de que o !ortaleelmento empre­
sarial, decorrente do agrupamente> de unidades Iso­
ladas, poderá ensejar a absorção de tecnologias mais 
avançadas. 

Ante tais razões, opinamos pele• aprovação do tex­
to ora relatado, na !orma do seg>llnte: 

PROJETO DE DECRETO LI~l'SLATIVO 
N.• 58 DE 1974 

Apro-.a o texto do Deel'eto-lel n.• 1. 3441, de 
25 de se-..mbro de 197C. 

Artigo único. ·1: aprovado o ·texto do Decreto-lei 
n.0 1.346, de 25 de setembro de 1974, que "altera o 
sistema de estímulos às fusões e Incorporações de 
empresas. e dá outras providências". 

Sala das Comissões, em 22 de outubro de 1974. -
Senador Italívio CoelhO, Preslden.te - Deputado Ar­
thar Fonseca, Relator - Deput:•do Athle Colll'J' -
Deputado Jo!!é Haddad - Senador Renato Franco -
Senador Fausto Castelo-Branco - Senador Gaido 
Mondln - Senador Eurico Resende - Senador Luiz 
Cavalcante - Deputado Odulfo J[)omJnpes -. Depu­
tado Fernando Fapndes Netto - Senador Cel!io Ra­
mos. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÀFICO 00 SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Orretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Orretor-Executwo 

PAULO AURÉUO QU!NTEllA 

Drretor da Drvrsão Admmistrativa· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçlo 11 

fmpresso sob a responsabrlrdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINAT-URAS 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Via Atree: 

Semestre 

Ano 

CrS 100.00 

CrS 200.00 

CrS 200,00 

CrS 400,00 

ALCIDES JOSf: KAONENBEAGER 

Diretor da Owisão i ,,! , • .a\ (0 preço do exemplar atrasado será acrescrdo de CrS 0,30) 

Trragem. 3 500 exemplares 

Faço saber queo Congreiio '>i acionai aprovou, nos termos .do art. 44, inciso l, da Constituição, e eu, 
Antônio Carlos Konder Reis, I'· Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 73, DE 1974 

Aprova o texto dos Protocolos para Prorrogação da Convenção sobre o Comércio de 
Trigo e da Convenção \.bre Ajuda Alimentar que constituem o Acordo Internacional do Tri­
go, 1971, aprovado poo ~ião da Conferência de Governos realizada no Conselho Interna-
cional do Trigo a ll de ft _. dro de 197 4. · 

Art. I • É aprovado o texto dos Protocolos para Prorrogação da Convenção sobre o Comércio de 
Trigo e da Convenção sobre Ajuda A1imentar que· constituem o Acordo Internacional do Trigo, 1971, apro­
vado por ocasÍào da Conferência de Governos realizada no Conselho Internacional do Trigo a 22 de feve-
reiro de 1974. ~ 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor ta data de sua publicação. 
Senado Federal, em 18 de outubro de 1974.- Am,jnío Carlos Konder Reis. 1•-Vice-Presidente, no exer­

cício da Presidência. .. 
'· SENADO FEUERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 186• SESSÃO, EM 22 DE OUTUBRO DE 
1974 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Repüblica 

De agradecimento de comunicação referente à escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende de prévia 
autorização do Seflado Federal: 

- N~' 326/74 (n9 526/14, na origem), referente à escolha do 
Sr. Miguel Âlvaro Osório de Almeida, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Comunidade da Austrália. 

- r-.:Q .: 1 14 (n4 527/74, na origem), referente à escolha do 

Sr. =-.: rdu ..iulálio do. Nascimento e Silva, Ministro de Segun­
da C :dilil Carreira de Diplomata, para ex.ercer a função de 
Emba,·· , ·- db Yr!~Mjunto à República da Indonésia. 

tif,·:'· ......... ,. 
1.2.2 '"-Pare- · 

' 
Referentw(.} #.ru/Jcr~ ttNltériD: 

# J. 
-Projeto tfti-ücc: ,':<t· Legislativo p9 21/74 (n9 168-B/74, na 

Câmara), que aprÓ\'~ ,, •.e.\(O.~o Protocolo Adicional sobre Rela­
çàes de Trabalho e Prt·dd~a Social relativo aos Contratos de 

Trabalho d.:•s Trabal.hilcjof~~-pos.. Empre;~~.'·.··S· ·.ubem.·preiteiros de Obras e LocadQ es t~ Sutil~dores de • jços, assinado no 
contexto do Trata9o 4c.~<&i~entre a R ' Federativa do 

. - : . . ' . 
. ..:.- . ,~~-! -: -~,;.. ~ -~~· ~ 

-;o_ 
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Brasil e o Governo da República do Paraguai, em Assunção, a 10 
de setembro de 1974. 

1.2.3 - Cemunlcações da Pre&idência 

-Recebimento do Ofício n'l S/33/14 (n~> 1.343/74, na ori­
gem), do Governador do Estado de Minas Gerais, solicitando 
autorização do Senado Federal para que_ aquele Estado possa 
contratar operação de crédito externo para o fim que especifica. 

-Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara n' 62/74 
(o~- 1.338-B/68, na origem), que altera dispositivo do Decreto-lei 
n'~5.452, de l 11 de maio de 1943, e dá outras providências; e·de Lei 
do Senado n~' 99j74, que revoga dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, considerados rejeitados em virtude de 
terem recebido pareceres contrãrios, quanto ao mérito, das 
comissões que foram distribuídos. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 130/74, de autoria do Sr. Sena­
dor Paulo Torres, que altera a redação do artigo ·4-, da Lei nt 
5.480, de lO de agosto de 1968, e dá outras providências. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE- Re_sposta ao discurso 
proferido pelo Senador Franco Montoro, em sessão anterior, 
quando abordou a compra de vagões ferroviários realizada pelo 
Governo brasileiro com a Iugoslávia e a Romênia. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES - Programa que 
vem sendo desenvolvida para eliminação da ''cigarrinha" nas 
pastagens do Sudoeste e Sul da Bahia. Problema da toxidade dos 
inseticidas e pesticidas. Reivindicações recebidas de pecuaristas 
daquele Estado. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Necessidade da cria­
ção do Ministério do Comércio Exterior. 

1.2.6 - Requerlr.nentos 

- N' 243(74, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando que não seja realizada sessão do Senado Fe­
deral, bem como não haja Expediente em sua Secretaria, dia 28 
do corrente- "Dia do Servidor Público". Aproudo. 

- N~ 244(74, subscrito pelo Sr. Senador Vasconcelos 
'Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, da entre­
vista do Senhor Ministro da Fazenda, prof. Mário Henrique 
Simonsen, publicada em Última Hora, de 22 de outubro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Leí da Câmara n? 88/74 (n~' 2.024-B/74, na ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade da iodação do saJ desti­
nado ao con~umo humano, seu controle pelos órgãos sanitários, 
e dá outras· providências. (Em regime de urgência - Tramitação 
conjunta com o Projeto de Lei do Senado n~' 43/74). Votaçio 
adiada das Emendas n~s. I a 4- de plenário, por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 72(74 (n~" 457-B/71, na ori­
gem), que dispõe sobre a divulgação do livro pela televisão, e dá 
outras providências. Votacio adiada por falta de número. 

-Requerimento n' 205/74, de autoria do Sr. Senador 
Danton Jobim, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senad" nf 114/74,_de sua autoria, que imprime nova redação ao 

_da Consolidação das Le~s.d~ Trabalho.' .a firn de reduzir, 
ts anos, o prazo para aqutstçao da estabthdade pelo traba· 
Votaçio adl•da por falta de número. .. 

-Requerimento n' 209/74, de autoria do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Resolução nP 26/74, que suspende a proibição contida nas 
Resoluções nl's. 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para per­
mitir que a Prefeitura do Município de São Paulo (SP) eleve o 
montante de sua dívida consolidada. mediante contrato de 
empréstimo junto ao Banco Nacional da Habitação, destinado a 
financiar a linha prioritária Norte-Sul do Metropolitano daquela 
cidade. Votaçio adiada por falta de número. 

-Projeto de Lei do Senado n' 29}74, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que elimina a exigência do prazo da 
carência para concessão de benefícios por incapacidade para o 
trabalho aos segurados obrigatórios e para concessão de pensão 
aos dependentes. (Apreciaç:io preliminar da constitucionali­
dade). Votaçio adiada, por falta de número, do Rt)querimenta n~ 
240j74, de adiamento da votação da matéria pam 14 de novem­
bro próximo. 

-Projeto de Lei do Senado n' '57/72, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que fixa em seis horas o período de 
trabalho dos operadores em eletricidade, e dá outras provi­
dências. Diseussio sobrestada p-or falta de número para votação 
do Requerimento n? 242/74, de adiamento da dis1:ussão da matê· 
ria para audiência do Ministério do Trabalho. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LEONJ MENDONÇA - Com.iderações sobre 
a crise conjuôtural que acarreta a alta do custo dt~ vida em todo o 
mundo. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Visita do Almi­
rante Faria Lima à Secretaria de Agricultura fl.uminense. Con­
dições da economia rural do Estado do Rio de.Janeiro. Campa­
nha eleitoral desenvolvida no Estado. 

SENADOR RENATO FRANCO - 1081' aniversário do 
Museu Paraense Emílio Goeldi. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-CONSULTORIA JURIDICA DO SENADO FE­
DERAL 

-Parecer. 

3-ATASDAS COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSO!lS PERMANEN­
TES 

ATA DA 186• SESSÃO, EM 22 DE OUTUBRO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 
José Lindoso - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Ale~ 

x.andre Costa- Fausto Castelo-Branco- Petrônío Portella- Hel~ 

vídio Nunes- Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves- Luís 
de Barros - RUy Carneiro - Paulo Guerr~.- Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Antônio Fernandes - Hei-
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tor Dias- Ruy Santos - Carlos Liodenberg - Eurico Rezende.­
Paulo Torres - Vasconcelos Torres - Magalhães Pinto - Leoni 
Mendonça- Fernando Corrêa- Italívio Coelho- Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 27 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
gimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. l"'~Secretário vai proceder a leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradeciment«l de comunicação referente à escolha de nomes 
indicados para cargos cujo provimento depende de prél'ia autorização 
do Senado Federal: 

Nq 326/74 (n"' 526/74, na origem), de 21 do corrente, referente à 
escolha do Senhor Miguel Álvaro Osório de Almeida, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embail(ador do Brasil junto à Comunidade da Austrália; 

N~ 327/74 (n9 527 f74, na origem), de 21 do corrente, referente à 
escolha do Senhor Leonardo Eulália do Nascimento e Silva, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República da Indonésia. 

PARECERES 

PARECERES N•s557ES58, DE 1974 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1974, que 
"apro'Va ~ texto do Protocolo Adicional 50bre Relações de Tra .. 
balho e Previdência Social Relativo aos Contratos de Trabalho 
dos Trabalhadores, dos Empreiteiros, Subempreiteiros de 
obras e Locadores e Sublocadores d~ Sen'icos, assinado no 
contexto do Tnttado de It:lipu, entre a RepúbUcat Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúbliça do Paraguai, em Assunção, a 
10 de setembro de 1974". (n9 168-B, de 1974, na Câmara dos 
Deputados) 

'I . ~ 

PARECER N• 557, DE 1974 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lourival Baptistll 

Atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República, com a Mensagem n9 456, 
de 1974, submete à apreciação do Congresso Nacional, o texto do 
Protocolo Adicional sobre Relações de Trabalho e Previdência So~ 
cial Relativo aos Corltratos de Trabalho dos Trabalhadores, dos 
Empreiteiros e Subempreiteiros de Obras e Locadores e Sublocado­
res de Serviços, assinado, no contexto do Tratado de ltaipu, entre a 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Para~ 
guai, em Assunção, a to de setembro de I 974. 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores na qual Sua Excelência 
esclarece que o presente ato internacional tem por objetivo comple~ 
mentar as disposições constantes do Protocolo sobre Relações de 
Trabalho e Previdência. Social referente aos empregados da Itaipu. 

Acrescenta o Chanceler que o "Protocolo buscou a adoção de 
um estatuto especial no qual foram conciliados os seguintes princí· 
pios de Direito Internacional'': 

"a) isonomia salarial independentemente de naciona· 
lidade, sexo, raça, religião e estado civil; 

b) aplicação da lei do lugar da celebração do contrato 
de trabalho; 

c) aplicaçiio de normas diretas uniformes; 

d) aplicação de normas mais favoráveis da legislação de 
cada uma das Altas Partes Contratantes, consideradas essas 
normas em conjunto para cada matéria." 

Na Câmara dos Deputados, o Ajuste sob exame foi aprovado 
após receber parecer favorável das Comissões de Relações Exte­
riores, Constituição e Justiça e de Trabalho e Legislação Social. 

O artigo primeiro, ao fixar o campo de aplicação do Protocolo, 
estabelece que as normas nele contidas serão aplicáveis, em matéria 
de trabalho e previdência social, a todos os trabalhadores contra· 
tados para prestar serviços nas áreas delimitadas na forma do artigo 
XVII do Tratado de Itaipu. ' 

As normas do Protocolo não serão entretanto aplicáveis àqueles 
empregados: 

"a) na guarnição de pessoal de viaturas destinadas ao 
transporte de material adquirido fora dos limites das áreas 
mencionadas no caput deste Artigo, desde que se trate de pes~ 
soal contratado pelas empresas fornecedoras; 

b) para prestação de serviços diversos de fiscalização ou 
de assistência técnica, em caráter ocasional, bem como para a 
instalação de equipantentos adquiridos fora dos limites das 
áreas referidas na alínea anterior." 

O artigo segundo consagra o princípio da isonomia salarial, sem 
distinção de nacionalidade, sexo, raça, religião ou estado civil, res­
peitadas apenas as diferenças provenientes da existência de quadros 
de carreira. 

Já o artigo 3~ fixa o principio de que os empregados brasileiros 
deverão ser contratados em território nacional, enquanto os para~ 
guaios, no Paraguat. 

Por outro lado, o artigo 4-t determina a aplicação da lei do lugar 
da celebração do contrato de trabalho no que diz respeito: 

a) à capacidade jurídica dos trabalhadores; 
b) às formalidades e a prova do contrato; 
c) aos direitos .5indicais dos trabalhadores; 
d) à competên.:::ia dos joizes e tribunais para conhecerem· das 

ações resultantes da aplicação do presente Protocolo e dos contratos 
de trabalho; 

e) aos direitos e obrigações dos trabalhadores e dos empreitei· 
ros, subempreiteíros, locadores e sublocadores de serviços, em ma~ 
téria de previdência social, bem como os relacionados çom sistemas 
cujo funcionamento dependa de órgãos administrativos nacionais; e 

f) a identificação profissional. 
Independentemente do h.Jgar da celebração do contrato e da na­

cionalidade do empr~gado, serão assegurados os seguintes direitos: 
a) jornada normal de oito horas com intervalo para descanso e 

alimentação, salvo nos trabalhos considerados insalubres onde a 
jornada será de seis horas; 

b) salários das horas extraordinárias superior em cinqUenta por 
cento ao da hora normal; 

c) trabalho noturno rernunerado com um aumento de trinta 
por cento sobre o salário diurrto; 

d) repouso semanal remunerado; 
e) adicional de trinta por cento para os que prestarem serviço 

com inflamáveis ou explosivos; 
f) aviso prévio de 30 dias, no caso de rescisão do contrato de tra­

balho; e 
g) índeni:zaçào por tempo de serviço, calculada na base de um 

mês da maior remuneração, no caso de rescisão do contrato, pelo 
empregador. sem justa causa. 

Afora as disposições contidas nos artigos 29, 49, 59 e 69 do 
Protocolo em apreço, o contrato de trabalho serã, regido pelas nor­
mas que, em seu conjunto, sejam mais favoráveis ao empregadO. 

As disposições contidas no ato internacional sob exame visam a 
criar o estatuto jurídico-trabalhista dos futuros empregados da 
ltaipu. 
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As medidas previstas em nada contrariam ãs, nor~as pro- A inspeçãO do trabalho caberá à autoridade administrativa de 
tecionistas vigentes em território nacional. cada País, em cujo território ele se realize. 

No que compete a esta Comissão examinar, nada hâ clue possa Os serviços de atendimento médico serão pw:tados pelas insti-
ser oposto ao Protocolo em questão. . tuiçQcf:.!fe previdência social de cada 11m dos paises, qualquer que se-

Diante do exposto, somos pela aprovação da maténa na forma J1.·1&t.·; .·r da celebração do contrato de trabalho. Haverá reembolso. 
do presente·Projeto de Decreto Legislativo. . pesas dos serviços prestados pela instituiçiio de um .País ao 

Sala das C~?missões, em 15 de outubro de 1964.- Wilsoa.l · iadodeinstituiçãodooutro. . 
Gonçalns, Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Lollrival "li Determina-Se que, respeitadas as normas prc:vistas no próprio 
BaPtista, Relator- Carlos Llndenbera; - Leoni Mendonç:a- Cuido Protocolo, o contrato de trabalho reger-se-á· pela~> regras que sejam 
Mondln- Magalhães Pinto- Fernando Corrêa- Ojnarte Mariz. mais tavoráveis .aos trabalhadores, incluídas as convenções inter­

PARECER N• 5!8, DE 1974 
Da Comissão de Leglslaçio Sodal 

Relator: Senador Accloly Filho 

I. Para a construção da Usina Hidroelétrica de ltaipu foi 
constituída uma empresa bina'Cional entre o nosso País e o Paraguaj.,, 
A essa empresa foram atribuídas as obras necessárias ao aprovei- ' 
tamento hidroelétrico dos recursos hídricos do rio Paraná, perten­
centes em condomínio aos dois países. 

A realização da obra importa a celebração de contratos dt tra­
balho com o pessoal assalariado indispensãvel a ela. Esses contratos, 
pelo Protocolo firmado em 11 de fevereiro deste ano e aprovado pelo 
Decreto Legislativo n~ 40, de 14 de maio último, devem reger-se por 
um estatuto especial, tendo em vista não apenas a natureza bina­
cional da empresa, mas também a área territorial de sua aplicação. 

Pelo Protocolo de t 1 de fevereiro, os dois países decidiram cele­
brar um Protocolo Adicional destinado a regular as relações de tra­
balho e previdência social dos trabalhadores contratados por emprei­
teiros e subempreiteiros. 

2. Daí, o Protocolo Adicional, objeto do Projeto de Decreto 
Legislativo 21/74,já aprovado na Câmara dos Deputados. 

3. O Protocolo começa por estabelecer que suas normas são 
aplicáveis, em matéria de trabalho e previdência social, aos tra­
balhadores, independentemente de sua nadonalidadC, vinculados a 
empreiteiros e subempreiteiros de obras e de locadores e sublocado­
res de serViços, ocupados nas áreas delimitadas pelo Tratado de 
Itaipu. 

Determina o Protocolo que serâ observado o princípio do salá­
rio igual para trabalho de igual natureza, eficâçia e duração, sem 
dinstinção de nacionalidade, sexo, raça, religião ou estado civil. 

Pelo Protocolo, os trabalhadores brasileiros deverão ser con­
tratados no território do Brasil e os trabalhadores paraguaios no ter­
ritório do Paraguai. 

O lugar de ceJebração do contrato será o competente para ftxar 
á Jci que regerã: 

a)· a capacidade jurídica dos trabalhadores; 
b) as formalidades e a prova do contrato; 
c) os direitos sindicais dos trabalhadores; 
d) a competência dos juízes e tribunais para conhecer das ações 

resultantes da aplicação do Protocolo e dos contratos de trabalho; . 
e) os direitos e obrigações dos trabalhadores e dos empreiteiros; 

subempreiteiros, locadores e sublOcadores de serviços, em matéria de 
previdência social; 

O a identificação profissional. 
Não se regerão pela lei do lugar de celebração do contrato, mas 

pelas nçrmas do próprio Protocolo: 
a) a jornada de trabalho normal, que serâ de oito horas,~ a de 

trabalho insalubre, que serã de seis horas; 
b) a prorrogação da jornada que, salvo para o menor de dezoito 

anos, a mulher e para o trabalho insalubre, poderâ ser até duas horas 
extraordinárias; 

c) a fiuçào da remuneração do trabalho extraordinário e 
perigoso; 

d) o trabalho noturno; 
e) o descanso remunerado: 
I) a rescisão do contrato e a respectiva indenização. 

nacionais de trabalho ratificadas por ambos os Pai!1es. 
Atribui-se à empresa binacional Itaípu a responsabilidade 

solidária pelas obrigações resultantes dos contratos de trabalho cele­
brados pelos empreiteiros ou subempreiteiros de obras e locadores 
ou sublocadores de serviços. 

4. Assim, disciplinadas as locações de trabalho e de previdên­
cía .socía[ entre os dois países, e os empreiteiros, subempreiteiros, lo­
cadores e sublocadores çom os respectivos assalariados, foram aten­
didos Os princípios que o nosso País adotou, tanto em face do direito 
interno como pelas convenções internacionais a que se obrigou em 
matêria de direito de trabalho, 

Está, pois, o decreto legislativo em condiçõef, de ser aprovado e, 
nesse sentido, é o meu parecer. 

Sala das.Comissões, em 16 de outubro de 1974.- Franco 
Mootoro, Pre~idente- Accloly Filbo, Relator-- Otávio Cesário -
Guido Mondin- Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Governador do Estado de Minas Ge­
rais, o Oficio nO? S/33, de 1974 (nv 1.343/74, na origem). solicitando 
autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa 
contratar operação de crédito externo de até US1~ 20,000,000.00 (vin­
te milhões de dólares norte-americanos), ou o equivalente em outras 
moedas, para a execução de obras rodoviárias, de projetos de distri­
tos industriais e para a execução da 2' etapa do projeto de eletrifica­
ção do Vale do Jequitinhonha. 

A matéria será despachada às Comissões d€: Finanças e de Cons­
tituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (P~ulo Tones)- Comunico ao Plenário 
que esta Presidência, nos termos do art. 279 do Regimento Interno, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nO? 62, de 
1974 (n9 l.338-Bf68, na Casa dt origem), que altera dispositivo do 
Decreto-lei n9 5.452, de I' de maio de 1943, e d:i outras providências, 
e ·do Projeto de lei do Senado nl? 99, de 1974, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que revoga dispositivos da Consolidação das 
leis do Trabalho, considerados rejeitados em virtude de terem rece­
bido pareceres contrários, quanto ao mérito, das Comissões a que fo­
ram distribuídos. 

o SR. PRESIDENTE (Palito Torres) - Sobre a mesa, projeto 
de lei que serâ lido pelo Sr. {O?~Setretário. 

f:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•IJO, DE 1974 

Altera 1 rtdaçio do art11o 4f da Lei n\' 5.480, de 10 de 
agosto de 1968, e tU outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O artigo 4\' da Lei nO? 5.480, dt: lO de agosto de 1968, 
passa a vigorar ~m a seguinte redação: 

"Art. 4• As contribuições previdenciárias, o salário-fa~ 
milia e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço relativos 
aos trabalhadores avulsos poderão ser recebidos pelos sindi­
catos de classe respectivos, que se incumbirão de elaborar as 
folhas cúrrespondentes e de proceder à distribuição e recolhi-

o 
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mentos nos termos da regulamentação estabelecida pelo 
Executivo." 

Art. 29 O Podec Executivo dará, no prazo de 90 (noventa) dias, 
nova regulamentação ao dispositivo ora modificado. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,- re­
vogadas as disposições em contrário. 

J ustiflcaçio 

Em boa hora, a Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 1968, concedeu 
aos trabalhadores avulsos os beneficios do 139 salãrio e do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (D.O. 14-8-68, art. 39). 

Com referência a.o FGTS, não foi feliz, no entanto, a regula­
mentação baixada pelo Decreto n9 66.819, de )9 de julho de 1970, ao 
dispor,"io verbis: 

"Art. l9 As ~mpresu requisitantes ou os tomadores de 
servi~ de trabalhador avulso, no prazo de 20 dias, deposita­
rio, sem multa, juros e correção monetária, do Banco doBra­
sU Sociedade Anônima, em conta vinculada, aberta em noroe 
do Sindicato representativo da categoria profissional e qoe 
integrará o Furtdo de Garantia do Tempo de ~erviço de qlJe 
trata o Capitulo VI, Seção J, do respectivo Regulamento, pa­
ra posterior indivldualizaçio pelo próprio Sindicato em nome 
elos trabalhadores, os falores correspondentes aos depósitos de­
fidos aos Fundo de Garantia do Tempo de Seniço, a contar de 
13 de novembro de !968, decorrentes do disposto no artigo 
J9 da Lei n9 5.480, de lO de agosto de 1968, e a tê o último mês 
já vencido" (Redação corrigida pelo Dec!eto n9 66.867, de 
13-7-70- 0.0. 14-7-70, nossos os destaques). 

De fato, seguindo a orientação em calJsa, criou o BNH, através 
da Ordem de Serviço FGTS- POS n90l/71, a complicada sistemá­
tica de recolhimento e distribuição abaixo transcrita: 

"44- As empresas requisitantes de serviço de trabalha­
dores avulsos, sindicalizados ou não, devem recolher, até o 
último dia do mês, em agência do Banco do Brasil (no caso, o 
único Bar1co Depositário), da localidade em que os trabalha­
dores tiverem executado as tarefas, para crédito das contas de 
que trata o subitem 44.3, observada~ as respectivas catego­
rias profissionais, os depósitos devidos ao FGTS, correspon· 
dentes a 8% das remunerações brutas a que os aludidos tra~ 
balhadores tenham feito jus no mês anterior, inclusive per· 
centuais referentes a férias e gratificação de Natal (IJ9 salá­
rio). 

44.1 -Os percentuais relativos a fêrías e gcatificação de 
Natal, para os fins deste item, são, respectivamente, 5,56% 
(cinco inteiros e cinq(Jenta e seis centésimos por cento) e 
8,34% (oito inteicos e trinta e quatro centésimos por cento) da· 
remuneração paga, de acordo com o estabelecido nos citados 
Decretos. 

44.2 - Os depósitos referidos neste item devem ser 
efetuados, em celação a cada mês e a cada sindicato, 
mediante ORou GRA com observância do seguinte: 

a) no espaço correspondente a Banco Oepositârio, deve 
ser indicado "Banco do Brasil - Recolhimento em nome do 
s·indicato ...... ': ................................... ";. 

b) e díspens<tdo o preenchimento do Boletim Estatístico 
constante do mencionado formulârio. 

44.3- Na abertura das contas vinculadas, deve o Banco 
Depositário utilizar, como título, o nome do sindicato repre­
sentativo da respectiva categoria profissional, indicado na 
GR ou GRA, seguido da expressão "Trabalhadoces Avul­
sos"- Decreto 66.&19/701'. 

44. No.caso de trabalhadores ern serviços de bloco, re­
feridos no subitern 43.1, os depósitos devem ser realizados a 
favor dos sindicatos a que se filiem os mesmos trabalhadores, 
mediante tantas GR quantos sejam esses sindicatos. 

45 - Os tomadores de serviço de trabalhadores avulsos, 
para ós fms deste Capítulo, equiparam-se às empresas. 

46 - Cada G R ou G RA é acompanhada da cor­
respondente Relação de Trabalhadores A vuls~s (RT .A), a 
qual depois de visada e conferido o respectivo valor com o da 
GR ou GRA. pelo Banco Depositário, será restituídil ao 
depositante. 

46.1 ~ A RTA é padronizada nas dimensões 
32 X 21 em. conforme modelo anexo, em duas vias (Ane­
xo IV). 

46.2 - Os trabalhadores avulsos são identificados na 
RTA pelo seus nomes, acompanhados da correspondente re­
ferência sindical e, na falta desta, do número da respeCtiva 
Carteíra do Trabalho. 

47- Na localidade onde o Banco do Brasil tiver mais de 
uma agênc-ia, cabe ao mesmo indicar qual delas deve receber 
os depósitos de que trata este Capftulo. 

48- Efetuado o recolhimento, a empresa entrega, nledi­
ante recibo, ao sindicato em nome do qual houver sido reali­
zado o depósito, a 2• vi~ da RTA ou, na hipótese do item 52, 
cópia autêntica da GR ou GRA quitada. 

49- Após o recebimento das RTA, cabe ao sindícato 
elaborar nova RTA, também em duas vias, por mês de 
competência, em que totalize, para cada trabalhador. os 
depósitos a ele referentes, efetuados no mesmo mês pelas di­
versas empresas. 

49.1- Quando forem incluídas na RTA elaborada pela 
empresa pessoas que não tenham a condição de trabalhador 
avulso, deve o sindicato exclui-las d'a sua RTA e cumunicar 
o fato à empresa para que a mesma requeira a devoluçãc, na 
forma dos i~tms 110 e seguintes, dos depósitos indevidamente 
realizados. 

50- A nova RTA é entregue pelo sindicato, impreteri. 
velmente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao B~nco 
Depositário, que devolve a 2• via da mesma RTA, devida­
mente visada. 

51 - Com base na R TA aludida no item anterior, o Ban­
co Depositário transfere os valores lançados nas contas a que 
se refere o sl.lbitem 44.3 para as contas vinculadas em nome 
dos trabalhadores ''D.O. Seção I- Parte II, de 30-4-71). 

Verifica-se, des:arte, que o procedimento adotado obriga a duas 
operações: a primeira, pelo tomador do serviço de trabalhadores 
avulsos. recolhendo ao Banco os 8% sobre a remuneração paga aos 
mesmos no mês anterior (itens 44 a 47); e a segunda, pelo Sindicato 
-após receber a 2• via da Relação de Trabalhadores Avulsos, entre­
gue pelo tomador, contra recibo (item 48) - com vistas ao gru.pa~ 
mento das importâncias referentes a cada trabalhador avulso (item 
49), ou à exclusão dos não avulsos e comunicação do fato à empresa, 
para fins de devolução das importâncias por esta recolhida ao Banco 
em favor dos excluídos (subitem 49.1). 

Complicou-se, destarte, o recolhimento dos depósitos do FGTS, 
devidos aos trabalhadores avulsos, quando seria muito rnais 
simples autorizar, em todos os casos (a Pos n9 OlfHo admite etl'l al­
guns, como exceção) a arrecadação do Fundo pelo Sindicato. 

Baseado na observação acima, o presente projeto alter.jl a reda­
ção do artigo 49 da Lei n9 5.480/68 (qt.le estendeu os beneficios do 
FGTS aos avulsos), com o objetivo de incluir o recebimento do Fun­
do entre as tarefas conferidas aos Síndicatos das vârias categorias de 
trabalhadores avulsos. 

Obviamente, ampliada a competência das entidades sindicais, 
no tocante à arrecad<Jcào e ao processamento de vantagens devid!ls a 
seus associados, torna-se necessária nova regulamentação do precei­
to, o que está previsto no final do mesmo. 

Considerando, outrossim, o recente fracionamento do antigo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social. determina-se no final 
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do artigo reescrito, que o tlovo regulamento seja baixado-~lo Poder 
Executil'o. A providência posta em destaque facilitará, inclusive, o 
envol\"imento de outros órgãos federais na elaboração das prefaladas 
normas. 

Finalmente, o artigo 2~> concede, ao Executivo, o prazo de 90 
dia~ para a expedição do regulamento. 

Acreditando que a simplificação do processo de arrecadação e 
distribuição das importâncias relativas ao FGTS dos trabalhadores 
avuhos, beneficiará a todos os interessados (Sindicato - tomadores 
de serviço- trabalhadores e o próprio Fundo), confiamos na apro­
vaçào do presente projeto, destinado, exatamente, a tornar efetiva a 
aludida simplificaçào, insistentemente cobrada por Sindicatos como 
o dos Conferentes e Conserta dores de Cargas e Descargas nos Portos 
de SJo Luís.-Tutóia. 

Sala das Sessões, em 22 de outubro de 1974.- Paulo Tones . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.48()- DE lO DE AGOSTO DE 1968 

Rel'Oga o Decreto--lei n"' 127, de 31 de janeiro de 1967, 
rel'oga e altera a redação de dispositil'os do Decreto-lei n"' S, de 
4 de abril de 1966, e dá outr~s providências 

Art. 49 As contribuições previdenciárias e o salário-família 
dt:vidos aos trabalhadores avulsos poderão ser recebidos pelos 
sindicatos de classe respectivo!>, que se incumbirão de elaborar as fo­
lhas correspondentes e de proceder à distribuição e recolhimentos 
nos termos da regulamentação que for estabelecida pelo MinistériÓ 
do Traha\ho e Previdência Social. 

( .4s Comús1Tes de Constituição e Justiça e de Legislação Social. i 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto que acaba de 
ser lido serâ publicado e remetido às comissões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, como 
líder. 

O SR. EURICO REZENDE {Espírito.Santo) (Como líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Em reiterados discursos e intervenções, o Sr. Senador Franco 
Montoro teceu considerações em torno da aquisição, pelo Governo 
_Federal, de vagões ferroviários da Iugoslávia. E, no último 
pronunciamento, o ilustre representante paulista, insinuando a 
existência de ilicitude naquelas transações, formulou um pedido de 
informações ao Poder Ex.ecutivo, apresentando um questionário 
sobre itens específicos da matéria e também a solicitação de esclareci· 
menta~ de caráter genérico. 

Se S. Ex• tivesse se limitado à formulação de quesitos, era de se 
admitir que não estava manifestando a sua adesão ou a sua so­
lidariedade, pelo menos implicitamente, às fontes e às denúncias a 
S. Ex~ drenadas por elementos obviamente interessados em atingir o 
inviolável arcabouço moral do Governo Revolucionário. 

Mas o Sr. Senador Franco Montoro- a Casa foi testemunha e 
a memória taquigráfica registrou -jogou o disco além da marca e 
teceu comentários a latere. achando claramente suspeita a transação 
verificada entre o Governo Brasileiro e o Governo da Iugoslávia. 

Esse assunto adquiriu o dinamismo habitual de S. Exf, mas essa 
dinâmica assumiu proporções especialíssimas neste episódio, obvia· 
mente porque S. Ex~ se encontra num desesperado e exasperado 
processo de campanha eleitoral no seu Estado. 

Respondi ao último pronunciamento de S. Ex•, desde que o Sr. 
Presidente. por escrúpulo ou por liberalismo, deferiu o pedido de 
informação, não permitido pelo Regimento. 

Prometi a S. Ex~ que, mais cedo do que se esperava, seria dada 
uma resposta cabal e completa àquelas indagações maliciosas, 
chanceladas agora por S. Ex•. 

Essa importação de vagões surgiu do seguinte ofício, datado de 
14 de agosto de 1973. do Embaixador Mirko Ostojié, da Iugoslávia, 
<w então Ministro- da Fazenda, Professor Delfim Netto, e concebido 
nestes tern;~~os: 

Brasília, 14 de agosto de 1973 

"Senhor Ministro de Estado, 

Tenho a honra de me dirigir a. Vossa E).celência a fim de 
levar à sua consideração a minha preoCLipação quanto à 
continuidade do incremento das relações comerciais entre o 
Brasil e a lugoslávía, que ultimamente têm !>ofridô acentuada 
reduçào em seu impulso, que caracterizou as operações nos 
anos de 1970/71. 

Como certamente é do seu conhecimento, a balança 
comercial entre O!; nossos dois países apresenta um saldo ne­
gativo de aproximadamente 35 milhões de dólares para a Iu­
goslávia, saldo este que deveria ser coberto a curto prazo por 
aquisições brasileiras no mercado iugoslavo, a fim de que 
possa ser retomado o intercâmbio nos moldes que tanto 
interessam aos dois países. 

Torno a liberdade de fazer referência especial às transa­
ções efetuadas no passado, que apoia~as pelo excelente 
entrosamento entre as empresas lugoslav~LS encarregadas de 
aquisição de café brasileiro e o lostítuto Brasileiro do Café, 
facilitaram sobremaneira a concretização de negociações 
benéficas a diversos setores, tanto no Brasil como na Iu­
goslávia. 

Operação marcante nesse sentido foi o último forne­
cimento de 1. 750 vagões de carga contratado entre a empresa 
Rudnap Export-lmport, de Belgrado, e a Rede Ferroviária 
Federal S.A., que se encontra em plena fase de execução a in­
teiro contento do comprador brasileiro. 

É importante citar, nesta oportunidade, que a transação 
em pauta, no montante de USSflUG 40 milhões, beneficiou 
grandemente a indústría nacional, bem como o mercado de 
mão·d~;·obra. Ê que, tendo sido adquirid2.s comJ2onentes par­
ciais de fabricação iugoslava, os restantt:s foram adquiridos 
no mercado nacional, sendo que, ainda, foram confiadas a 
firmas especializadas brasileiras, em con .. ênio com a empresa 
fornecedora, a montagem dos vagões e a sua entrega à Rede 
Ferroviária Federal S.A. 

Desta forma, aproximadamente 38% do valor total da 
operação reverteram em benefício direto de indústrias brasi­
leiras, proporcionando a transação fma.nciada benefício ao 
cliente consumidor, sem falar da viabílidade, assim criada, no 
sentido da ampliação da área da aquisição de café brasileiro 
por parte da Iugoslávia. 

Agora apresenta-se novamente a possibilidade de parti­
cipar a indústria iugoslava - nos mold·es da operação ante­
·iormente citada - do programa de o:xpansão do parque 
ferroviário brasileiro, que atualmente se~ ressente da necessi­
dade imediata de aproximadamente 8 mil vagões de carga. 

Acredito, Senhor Ministro, que uma nova operação no 
valor idêntico ao· da primeira, ou possivelmente até superior 
à mesma, dará à Iugoslávia novas condições no sentído dare­
tomada de entendimentos com o IBC para aquisição maciça 
de café brasileiro. Da mesma forma que na operação ante­
rior, isso proporcionará uma nova série de conveniências à in­
dústria nacional e ao mercado brasileiro de mão-de-obra. 

É nesse sentido, Senhor Ministro de Estado, que venho 
solicitar o apoio do Ministérío da Fazenda para que, median· 
te gestões junto aos Ministérios da Ind·Jstria e do Comércio e 
dos Transportes, seja facilitada a aceitação da proposta de I 3 
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de setembro de 1972, respectivamente de 24 de maio de 1973, 
feit:J pela empresa Rudnap à Rede ferroviária Fêderal S.A. 

Antecipando os meus agradecimerttos, sirvo~me dQ 
ensejo para reiterar a Vossa Excelência Senhor Ministro de 
Estado, os protestos de minha mais subida considetação e 
apreço. 

O Embaixador 
(Mirko Ostojié) 

A Sua Excelência 
O Senhor Professor Antônio Delfim Netto 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda 
NESTA 

Estou procedendQ à leitura desse expediente com a ausência do 
Sr. Senador franc!> Montoro, porque a matéria é urgente, de vez que 
se argíliu a suspeita com relação a essas transações. E tendo que, 
amanhã ou depois, viajar para o meu Estado no cumprimento dos 
deveres partidários,- estando. o Congresso na perspectiva de um re­
cesso completo, a partir de 111 de novembro- julguei o meu deVer 
trazer à Casa estes esclarecímentos, que, obviamente, ficam inteira­
mente disponíveis para o Sr. Senador argUinte, através do Serviço 
Taquigráfico. 

O Sr. Llliz CanlcaJlte (Alagoas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Slt EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Dou o aparte 
ao nobre Senador Luiz Cavalcaote. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Nobre Senador Eurico Re­
zende, o documento que V. Ex• acaba de ler foi dirigido ao então Mi­
nistro Delfim Netto. Então, deve ser um documento do ano passado 
ou de ano anterior. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- De agosto de 

1973. 

O Sr. Ltdz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex• mencionou o crédito 
que o Brasil tem no seu com~rcio com a Iugoslávia. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Há um desnível 
na balança comercial contra a Iugoslávia. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Se não me engano, o 
número que V. Ex• deu é de trinta e tantos milhões de dólares. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- V. Ex• tem boa 
memória. Trinta e cinco milhões de dólares. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - Então, esses trinta e cinco 
milhões de dólares são relativos a um determinado ponto do ano 
pass3do, ou, possivelmente, ao fim do ano de 1972. Mas, tenho aqui 
em mãos o boletim do Banco Central, em que está a posição do co­
mércio do Brasil com todas as nações, inclusive com a Iugoslávia. 
Nele vemos que fechamos o ano de 1973 com um supennit na ba­
lança comercial com a Iugoslávia de oitenta milhões e quatrocentos e 
trinta e dois mil dólares. Pretendo com isto mostrar que mais~ justi~ 
fica, em virtude da elevação- quase triplicação- do nosso crédito 
com ·aquela RepúbJica, mais se justifica, dizia eu, a troca de vagões 
por café, cafe, mercadoria quase sem mercado no momento. Este e o 
aparte que me permiti dar a V. Ex•. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Quero dizer 
que não foi um aparte: eu me permito ser o aparteante e V. Ex• o 
orador, porque o subsídio foi valioso, mais do que valioso, impor# 
tante e mais do que importa11te, decisivo nessa ârea de argumentação. 

O Sr. Lul:t: Cav11leante (Alagoas)- Obrigado. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - E sobretudo 
oportuno, como muito bem esclarece o Sr. Senador Wilson Gon­
çalves. 

Quero aqui, Sr. Presidente, m passant, dizer que cada vagão foi 
comprado por duzentos e vinte e nove mil cruzeiros e, hoje, a Iugoslá­
via está vendendo esses vagões para o mundo na base unitária dedu­
zentos e oitenta mil cruzeiros. Vale dizer, o retardamento da opera­
ção implicaria num dispêndio, num ônus muito maior para o Brasil. 

Sr. Presidente, vou ler para a Casa a resposta dada ao requeri­
mento de informações do Sr. Senador Franco Montara e que está a 
caminho do Congresso Nacional. 

Pergunta <J ilustre Senador paulista: 

Qutosito 1: "É certo que a decisão sobre a referida 
compra dé vagões foi tomada na última reunião da antiga Di­
retoria da Rede Ferroviária Federal, em 25 de março de" 1974, 
e o oficio, comunicando essa decisão às firmas interessadas, 
enviado no último dia da Administmção anterior, isto é, a 27 
de março de 1974?" 

Vale dizer, abrindo um parêntesis, o Sr. Senador Franco Mon­
tara, na sua vOntade de alcançar demais e não se conten~ando em le­
vantai' a suspeita sobre o Governo anterior, procurou estender a 
abrangência acusatória ao Governo atual, porque faz referência a ex­
pedientes de 25 e 27 de março de I 974. 

Resposta: 
Sim, a DD 105/74 foi tomada no dia 25-3-74 em que foi 

realizada a última reunião da Diretoria anterior, e os ofícios 
comunicando a Decisão às firmas interessadas foram expe­
didos no dia 27-3-741 véspera da posse da nova Diretoria. 

Há, aqui, u:'lla explicação suplementar: quanda se instala um 
novo Governo, a substituição imediata que se fat é dos Ministros de 
Estado, porque o recrutamento de outros recursoS humanos para a 
nova administração é feito pelos Ministros escolhidos. Então, todas 
essas decisões foram tomadas por órgãos providos por funcionâríos 
e diretores do Governo anterior. 

O atual Governo deu a seqUência natural à operação, per­
feitamente lícita. 

Quesito 2: "Essa decisão foi fundamentada no parecer 
de um dos próprios Diretores, desprezados os pareceres têc­
nicos e financeiros da Comi~são especializada? 

Resposta: Diz a Decisão de Diretoria n., 105/74 em seu 
preâmbulo, pertinente às informações prestadas pelo Diretor 
Relator: ·~Informou o Diretor-Relator que pelas RP i1'1s 
37/73 (I 5-10-73) e 16/74 1-2~ 74), foram constituídos Grupos 
de Trabalho para examinar e dar parecer sobre as propostas, 
para fornecimento de vagões, apresentadas pelas firmas 
MECANO EXPORT IMPORT, da República Socialista Ro­
mânia e RUDNAP EXPORT IMPORT, da Iugoslávia. Das 
propostas apresentadas pa.ra o fornecimento a primeira de 
2.900 e a segunda de 3.000 ou 2.000 vagões. considerando o 
programa de reaparelhamento das ferrovias brasileiras, o 
Diretor-Relator teceu con·siderações a respeito das necessida­
des reais da Empresa que são de 18.000 vagões e da capaci­
dade de atendimento da indústria nacional, à qual estão sen­
do adquiridas 5.000 unidades e que poderá estar próxima do 
máximo de sua capacidade, fato que justificaria à Rede diri­
gir-se a outros centros fornecedores. caso atual das propostas 
apresentadas. Tendo em vista que a transação deverá ser efeti­
vada mediante a troca de vagões por mercadorias (minêrio de 
ferro e café) objetivando, assim, o incentivo das exportações 
de produtos brasileiros, fa.,.,orecendo o comércio exterior do 
país, conforme os documentos AI-23/73-Aviso-GB n' 139 de 
11·5·73 e AI·85/73·Avíso-GB- n• 529 de 29·11.73. do Exm• 
Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda. Acrescen­
tou o Dire1or-Relator que, em face das considerações 
apresentadas. e observados os estudos econômicos constan­
tes dos processos, verificou-se que os preços oferecidos são 
bons, principalmente se ate!ltarmos para o fato de que são fi-
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xos e irreajustáveis na m<Jeda de cotação (dólar). levando-se 
em conta, também, a carta da RUDRAP d~ 20-3·74, am:Jta 
ao processo, onde aquela firma reduz o prazo de início de en­
trega dos vagões dado n:a proposta inicial, passaria a Rede a 
contar com os vagões prontos para tráfego, em torno do 9'11 
mês da eficácia do contrato." 

Conclui-se da leitura acíma que o Diretor-Relator, 
conhecedor das necessidades da Empresa, no tocante a ma­
terial rodante, bem como das díficuldades que a indústria na­
cional encontraria para abastecer-se dos insumos básicos 
para os fornecimentos que lhes foram e seriam adjudicados, 
para o então previsto vasto programa de reabilitação ferro~ 
viária, entendia ser prud~nte a colocação das encomendas·em , 
fontes diversas, com vistas a uma maior garantia de cumpri~ 
menta dos cronogramas de fornecimentos. 

Por outro lado, informou que os preços ofertados pode# 
riam ser considerados bons ao focalizar serem as propostas 
estrangeiras fDms e irre~ustáveis na moeda de cotação {dó­
lar). 

Com efeito, o Diret()r-Relator, com base em anãlise pro­
funda, que teria realizado naquela altura, comparando os 
resultados a que os Grupos de Trabalho haviam chegado, 
com a projeção das cotações iniciais da indústria nacional 
para as épocas de entrega, através de aplicação de índices 
mais adequados que os indicados por aquele Grupo de Traba­
lho, chegou à condusão de que os preços ofertados seriam 
bons. 

Realmente, com o <:studo realizado, que propiciou a .re­
cente informação dessa Presidêncía ao Exmov. Sr. Ministro 
dos Transportes, chegamos à conclusão de que a previsão fei­
ta pelo Sr. Diretor-Relator, estaria conforme, e para tal junta­
mos ao presente, a cópia do expediente e quadros dessa infor­
mação de S.S•. 

Acresça~se, a tudo acima apontado, o fato de que a 
transação seria efetivada através de troca por mercadorias 
{minério de ferro e café), cujas negociações realizadas pelos 
Ministérios interessados, visava solucionar problemas de ma­
croeconomia. Ã Rede, dessa forma, cabia a anãlise técnica da 
aquisição, conforme indicava o Exmq Sr. Ministro da Fazen­
da em um de seus Avisos. 

No aspecto técnico, entenderam os Grupos de Trabalho 
serem plenamente aceitáveis os vagões ofertados. 

Dessa forma, à luz dos dados que ora dispomos, acredi­
tamos ser a aquisição dt compra daqueles vagões, nas indús­
trias estrangeiras, pn:conizada pela Diretoria anterior, de in­
teresse para a Empresa. 

A respeito desse quesito nq 2, do Sr. Senador Franco Montoro, é 
interessante tecermos algumas considerações. Diz a pergunta: 

"Essa decisão foi fundamentada no parecer de um dos 
próprios diretores, desprezados os pareceres técnicos e finan­
ceiros da Comissão especializada?" 

O Sr. Senador Franco Montoro insinuou a existência de pare­
ceres contrãrios. A resposta a esse item revela que houve concordân­
cia. Mas, vamos dar de barato que houvesse pareceres contrários. Is­
to. ao revés de colocar o Governo sob suspeita, o consagraria, por­
que e:;tabeleceria um entendimento de que o Governo dá ampla liber· 
dade opinativa aos seus funcionários. Então, seria de se estranhar, 
aqui, o fato de o Sr. Senador Franco Montara, como sempre ocorre, 
discordar de pareceres da Maioria. 

O que importa é saber qu&l foi a opção melhor. Vamos admitir 
que houvesse alternativas; que um grupo de trabalho opinasse a fa­
vor e outro grupo de trabalho, sobre algum outro aspecto, opinasse 
contrariamente. A opção seria válida, porque a existência da contro­
vérsia evidencíava e caracterizava, dominadoramente, o amadureci~ 
menta de conceitos e de conclusões. Vale dizer: operou-se a melhor 

das assessorias, que ê a assessoria onde se alinha, também, o desacor­
do. 

Mesmo na hipótese de haver pareceres contrários, ainda assim, 
esse aspecto não favoreceria, a não ser a malícia indagativa do Sr. 
Se~r Franco Montoro. 

Quesito 3: É exato que os pareceres dessa Comissão 
desapareceram dos arquivos da Rede Ferro'fiária.Federal? 

Não, conforme poderá ser verificado em exame dos pro­
cessos n\'s 405.389 e 402.097, relativos àquelas aquisições, os 
relatórios dos Grupos de Trabalho, neles estão contidos, sen· 
do certo que tais processos foram remetidos ao Ministério 
dos Transportes, junto com o oficio retro m~:ncionado. 

Verifica-se, então, aqui, a imprudência do que~.tionário. 
O Sr. Senador Franco Montoro, evídenteme11te, endossando a 

suSpeição, pergunta: 

"É ex.ato que os pareceres dessa Comissão desaparece­
ram dos arquivos da Rede Ferroviária Fed•:ral?" 

Um jornal de São Paulo chegou a dizer em manchete: "Desa­
pareceram os pareceres contrários à aquisição de vagões". 

O Sr. Senador Franco Montoro podia, perfei1:arnente, em seu pe­
dido de informação, solicitar cópias de todos os pareceres emitidos. 
Feíto isto, e de posse da resposta que seria dada - como está sendo 
feito agora - aí, sim. S. Ex• poderia, não indagando mais. partir 
para uma afirmativa peremptória. Vale dizer, cada pergunta.exibe 
um tipo de malícia oposicionista. 

E conclui o oficio: 

A fim de atender aos esclarecimentos, também pedidos, 
juntamos cópias dos seguintes documentos: 

I- Decisão da Diretoria fi\' l05j74, bem como do pare· 
cer do Diretor Relator. 

2- Pedido de reconsideração formulado pela Ferragens 
Santos, em nome de sua representada "Pullman·Standard" 
no Brasil. O processo pertinente ao mesmo, fi\' 434.998, 
encontra-se na Chefia do Gabinete. 

3 - Pàrecer exarado ·pelo Departamento Jurídico da 
Rede Ferroviária Federal, a 28 de março de \974, que opinou 
pela inexistência de fundamento jurídico capaz de justificar a 
reYogação da decisão da Diretoria que aprovou a compra dos 
vagões. 

4- Oficio do Procurador~Geral da Fazenda Nacional, 
opinando que as cartas de aprovação da Rede Ferroviária, de 
27 de março de 1974, dirigidas aos fornecedores. não deixam 
dúvidas sobre o comPleto envolvimento daquela entidade 
com aqueles fornecedores. 

Cels.IJ Belfort Riui, Diretor 

Sr. Presidente, a:s respostas dadas, fulmimmtemente, ao Sr. Sena­
dor Franco Montoro, estão acostadas nos elementos processuais 
conduzidos por cópia a esta Casa. Com a exibição deste documentá­
rio, verifica-se o que houve da parte dos informantes - talvez 
informantes cativos do Senador Franco Montoro. Devo abrir um 
parêntesis para dizer que S. E:xt leu, como documento, um papel 
anônimo, contendo acusações. Com esse documentário, cai em cacos 
pelo chão, a suspeição levantada. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- V. Ex• me permite':' 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ouço V. Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas) - V. Ex• falou em papel 
anônimo. Tenho em mão o Dlirlo do Congresso que tem um discurso 
do Senador Franco Montoro, onde ele diz textualmente: 

"De uma carta-den6ncia que recebemos constam as 
seguintes afirmlJtivas, que precisam ser esclarecidas: "Trata· 
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se de uma operação de 200 milhões de dólares que deve ter 
proporcionado o mínímo de 20 milhões de dólares de 
comissão, isto é, 140 milhões de cruzeiros ou 140 bilhões de 
cruzeiros antigos". 

Aqui participo inteiramente do ponto de vista· de V. Ex•, eminen­
te Senador Eurico Rezende. Parece-me que o nosso ilustre colega foi 
demasiado desavisado, quando leu, desta respeitável tribuna, trecho 
de uma. carta anônima. Pelo menos, S. Ex• não disse qual o autor da 
carta. Pela leitura que fez, o brilhante Senador paulista lança uma 
suspeita de que teria havido propina de vinte milhões de dólares na 
operação, suspeita que tanto pode atingir os homens da Rede 
como os próprios Ministros intervenientes na operação, que foi de 
Governo para Governo. Não me parece ter sido prudente o Senador 
Franco Montoro. 

O SR. EURICO REZENDE (Esplrito Santo) - V. Ex• o diz 
muito bem, e recorda com precisão absoluta, os fatos. 

Quando o Sr. Senador Franco Montoro leu este-papel sujo, que 
S. Ex• chamou de documento, tive o cuidado de ir à Bancada de S. 
Ex'. e vi o papel, inteiramente anônimo- inteiramente anônimo!­
indigno. não só de ser lido por um representante da altitude e da 
responsabifidade do Sr. Senador Franco Montara, como de o pegar, 
porque é desses papéis em que a pessoa, pegando, suja as mãos, e o 
lendo, suja a consciência. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permite--me V. Ex•~ 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo)- Ouço V. Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Como o ônus da prova cabe 
a quem acusa. parece-me até que o eminente Senador por São Paulo 
Correu o grave risco de ser chamado à responsabilidade, para provar 
a procedência da grave acusação que veiculou. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (Esplrito Santo) - Ouço o Sr, 
Senador José Lindoso, que esteve afastado desta Casa durante mui­
tos dias, praticando em nós o assassinato da saudade. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Muito obrigado a V. Ex'. 
Estive realmente afastado representando em Tóquio o Congresso Na. 
cional... 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - V. Ex• não 
tem o direito de aumentar a nossa inveja, dizendo que foi a Tóquio! ... 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- ... dando o melhor do meu es­
forço permanente à reunião da Conferência Interparlamentar. Ago­
ra, digo a V .Ex', relembrando, que assisti ao discurso, e que em 
parte, frisei estar o Sr. Senador Franco Montoro- que ora não estâ 
presente, porque se encontra numa toumée política por todo o Brasil, 
na sua ânsia de projetar-se como líder nacional do MDB, de assumir; 
de fato, a liderança do Partido, o que é um problema de partido ~ 
mas, naquela ccasião eu disse que S.Ex• laborava exatamente num 
trabalho de interesse puramente e1eitoreiro. Acrescento a V.Ex•, 
agora - e repetirei na oportunidade de nos defrontarmos com o Sr. 
Senador Franco Montoro - que nós, politicos, somos vitimas 
constantes de cartas anônimas., de documentos, que S.Ex• diz que 
são documentos, mas que são vis papéis que lambuzam a honra e a 
diginidade dos homens públicos deste Pais, o que nós deveríamos 
reprimir, jamais acolhendo ou trazendo para este austero Plenário 
documento dessa natureza, que pretende enlamear a honra de um 
Governo que tudo tem feito para engrandecer este País. Realmente o 
Sr. Senador Franco Montoro, ao acolher, ao estribar uma denó:ncia 
num papel anônimo, falseou a sua posição de líder e a sua 
responsa.bi!ldade de homem público. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - O aparte de 
V. Ex.• revela aquilo que se çhama de íra sagrada. Realmente, o Sr. 

Senador Franco Montoro foi temerário, desavisado e imprudente,ao 
dar a sua chancela a esse tipo de acusação. 

Peço, Sr. Presidente, que todo esse documentário fique estampa­
do nos Anais do Senado, no Diário do Congresso Nacional, seção do 
Senado. O meu último gesto é de pedir desculpas a V. Ex• porque, 
durante alguns instantes - o que jamais ocorreu de minha parte, 
mas atraído pelo feitiço sentimental aqui da retaguarda dos nossos 
eminentes colegas - estive de costas voltadas para a Mesa. Vê, 
V. Ex•, até onde vai a periculosidade do Sr. Senador Franco Monto­
ro ... (Risos.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EURICO 
REZENDE, EM SEU DISCURSO' 

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 
Presidente 

N• 831/PRF /74- Urgente-Prioridade 

Rio de Janeiro, l7 de outubro de 1974 
Ilm9 Sr. 
Cel. Edgard Barreto Bernàrdes 
MD. Chefe do Gabinete do 
Ministro dos Transportes 
Brasília-OF 

Senhor Chefe do Gabinete 

Com a presente, restituo a esse Ministério os Processos n~'s. 

12.018 e 12.530/74-MT, relativos, ambos, ao Requerimento de 
Informações n~' 204, de 1974, do Senhor Senador Franco Montoro, 
110 qual S. Ex' solicita informações e documentos concernentes à 
compra de 5.900 vagões da Iugoslávia e da Romênia, pela Rede 
ferroviária Federal S.A. 

Sobre o assunto, passo às mãos de V. S• os Memorandos nqs. 
ORFcbr-136/74 e DRFcbr-139/74, de 14 e 15 do corrente, respecti­
vamente, do Diretor. da RFFSA, Celso Belfort Rizzi, por mim 
11provados, documentos em que se contêm os esclarecimentos 
cabíveis às indagações formuladas pe1o mencionado Parlamentar, e 
(los quais foi anexada não só a documentação requerida por S. Ex• 
como, também, outros elementos documentais considerados 
pertinentes. 

Vale ressaltar que .as respostas às indagações, objeto do despa­
cho de fls. 76 do Processo 12.018/74 estão inseridas no Memorando 
"' DRFcbr·i39(74. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. S' a expressão do 
rneu alto apreço e distinta consideração. - Milton Mendes 
Gonçalves, Presidente. 
N•s., 442.469-442.872 
Anexos:- Proc. 12.018/74-MT 

- Proc. 12.530f74·MT 
- Memorando nq DRFcbr/136/74 e documentação nele 

relacionada. 
- Memorando nq DRF~;br/l39j74 e documentação nele 

relacionada 

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A. 
Memorando 

cbr·\36/74 

Para Gen. Milton Mendes Gonçalves 
DO. Presidente da RFFSA 
Do Diretor Celso Belfort Rizz:i 

Senhor Presidente, 

14·10·1974 

Visando atender ao solicitado por V. S', para .poder propiciar 
r(.Sposta às indagações formuladas pelo Sr. Assessor Parlamentar do 
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MT, pertinentes aos quesitos formulados pelo Senador Franco 
Montara, cumpre-nos informar o seguinte: 

Quesito 1: "É certo que a decisão sobre a referida compra de 
vagões foi tomada na última reunião da antiga Diretoria da Rede 
Ferroviãria Federal, em 25 de março de 1974, e o ofício, comuní­
cando essa decisão às firmas interessadas, enviado no último dia da 
Administração anterior, isto é, a 27 de março de 1974?" 

Sim, a DD 105/74 foi tomada no dia 25-3-74 em que foi reali­
zada a última reunião da Diretoria anterior, e os oficios corimni­
cando a Decisão às firmas interessadas foram exped_idos no dia 
27-3-74, véspera da posse da nova Diretoria. 

Quesito 2: "Essa decisão foi fundamentada no parecer de um 
dos próprios Diretores despresados os pareceres técnicos e fiqancei· 
r os da C omissão especializada?" 

Diz a Decisão de Diretoria n9 105/74 em seu preâmbulo; Pêftí.: 
nente às informações prestadas pelo Diretor· Relator: "InformoU o 
Diretor-Relator que pelas RP n'~s 37/73 (15-10-73) e 16/74 
(7-2-74), foram constituídos Grupos de Trabalho para examinar e 
dar parecer sobre as propostas para fornecimento de vagões apresen-
1tadas pelas firmas Mecano Export lmport, da República Socialista 
România e Rudnap Export lmport, da Iugoslávia. Das propostas 
apresentadas para o fornecimento a primeira de 2.900 e a segunda de 
3.000 ou 2.000 vagões. Considerando o programa·de reaparelhamen­
to das ferrovias brasileiras. o Diretor-Relator te<:eu considerações a 
respeito das necessidades reais da Empresa que é de 18.000 v.Bgões e 
da capacidade de atendimento da indústria nacional, a qual estão 
sendo adquiridas 5.000 unidades e que poderá estar próxima do 
máximo de sua capacidade. fato que justificaria a Rede dirigir-se a 
outros centros fornecedores., caso atual das propostas apresentadas. 
Tendo em vista que a transação deverá ser efetivada mediante a troca 
de vagões por mercadorias (minério de ferro e café} objetivando, 
assim, o incentivo das exportações de produtos brasileiros, favo­
recendo o comêrcio exterior do país, conform~ os documentos Al-
23j73~Aviso-GB n11 139 de 11-5-73 e AI-85/73-Aviso-GB n'~ 529 de 
29-11-73, do Ex.m'~. Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazen­
da. Acrescentou o Diretor-Relator que, em face das considerações 
apresentadas e observados os estudos econômicos constantes dos 
processos, verificou·se que os preços oferecidos são bons. princi­
palmente se atentarmos para o fato de que são fixos e irreajustáveis 
na moeda de cotação (dotar). Levando~se em conta, tambêm. a carta 
da RUDNAP de 20-3-74, anexa ao processo, onde aquela firma 
reduz o prazo de inkio de entrega dos vagões dado na proposta ini­
cial, passaria a Rede a contar com os vagões prontos para tráfego, 
em torno do gq mês da eficácia do contrato." 

Conclui-se da leitura acima que o Diretor-Relator conhecedor 
das necessidades da Empresa no tocante a material rodante, bem co­
mo· das dificuldades que viria a .indústria nacionill encontrar para 
abastecer-se dos insumos ~ásicos para os fornecimentos que lhes fo­
ram e seriam adjudicados para o então previsto. vasto programa de 
reabilitação ferroviária, entendia ser prudente a colocação das 
encomendas em fontes diversas com vistas a-uma maior garantia de 
cumprimento dos cronogramas de fornecimentos. 

Por outro lado, informou que os preços ofertados poderiam ser 
considerados bons ao focalizar serem as propostas estrangeiras fixas 
e irreajustãveis na moeda de cotação (dólar). 

Com efeito, o Diretor-Relator, com base em análise profunda 
que teria realizado naquela altura, comparando os resultados a que 
os Grupos de Trabalho haviam chegado, com a projeção das co­
tações iniciais da indústria nacional para as épocas de entrega' atra­
vés de aplicação de índices mais adequados que os indicados por 
aquele Grupo de Trabalho, chegou a conclusão de que os preços ofer~ 
lados seriam bons. 

Realmente. com o estudo realizado, que propiciou a recente 
informação dessa Presidência ao Exm<1. Sr. Ministra dos Transpor­
tes, chegàmos a conclusão de que a previsão feita pelo Sr. Diretor-Re­
lator, estaria conforme, e para tal juntamos ao presente, a cópía do 
expe4ícnte e quadros dessa informação de V. S•. 

Acresça-se a tudo o acima apontado, ao fato d1: que a transação 
..tia efetivada através de troca por mercadorias (minério de ferro e 
~afê). cujas negociações realizadas pelos Ministérios interessados, 
visava so~ucionar problemas de macroeconomia. Á Rede, dessa for­
ma, cabia a análise técnica da aquisição, conforme indicava o Exm9, 
Sr. Ministro da Fazenda em um de seus Avisos. 

No aspecto técnico, entenderam os Grupos d·: Trabalho serem 
plenamente aceitáveis os vagões ofertados. 

Dessa forma, à luz dos dados que ora dispomos, acreditamos ser 
a aquisição de compra daqueles vagões. nas indústrias estrangeiras, 
preconizada pela Diretoria anterior, de interesse para a Empresa. 

Quesito 3: "É exato que os pareceres dessa O:>missão desapare­
ceram dos arquivos da Rede Ferroviária Federal?" 

Não, conforme poderá ser verificado em exame dos processos 
n'~s 405.289 e 402.097, relativos àquelas aquisições. os relatórios dos 
Grupos de Trabalho, neles estão contidos, sendo certo que tais 
processos foram remetidos ao Ministério dos Transportes, junto com 
o ofício retro mencionado. 

A fim de atender aos esclarecimentos também pedidos, jun­
tamos cópias dos seguintes documentos: 

I - Decisão da Diretoria n~ 105/74, bem como do parecer do 
Diretor-Relator. 

2 - Pedido de reconsideração formulado pela Ferragens 
Santos, em nome de sua representada "Pullrnan-Standard" no 
Brasil. O processo pertinente ao mesmo, n9 434.998, encontra-se na 
Chefia do Gabinete. 

3- Parecer exarado pelo Departamento Jwídico da Rêde· Fer­
roviária Federal, a 28 de março de 1974. que opinou pela inexistência 
de fundamento jurídico capaz de justificar a revo1~ação da decisão da 
Diretoria que aprovou a compra dos vagões. 

4 - Ofício do Procurador~Geral da Fazenda Nacional, opi­
nando que as cartas de aprovação da Rêde Ferroviária, de 27 de mar­
ço de 1974, dirigidas aos fornecedores. não deixam dúvidas sobre o 
completo envolvimento daquela entidade com aqueles fornecedores. 
-Celso Belfort Rizzi, Diretor. 

ANEXOS MAIS OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

Cópia xérox da carta n~' 766/PRF /74 
Cópia xerÓ\ do Aviso Al-23/73-Aviso-GB n' 139 do M.F. 
Cópia xéroX. do A viso n'~ 97 /SG /G 8/72 
Cópia xérox do Aviso AI-76/73-Aviso-GB n9 44l 
Cópia xérox do Ofício n'~ 97·1/73 do Sr. Embaixador Mirko 

Ostojié 
Cópia xérox da carta n• 233/PRF /74 do Sr. Presidente da 

RFFSA 
Cópia xérox da carta n• 161/PRF !74 do Sr. Presidente da 

RFFSA 
Cópia xérox da carta "' I69/PRF/74 Cio Sr. Presidente da 

RFFSA 
Cópia xérox da carta n' 220/PRF /74 do Sr. Presidente da 

RFFSA 
Cópia xérox do telex n'~ 2308 de 12-6-74 
Cópia xêrox do oficio n~' 252/SAC do Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional 
Cópia xérox Considerações estabelecidas pjelaboração do Qua­

dro li 
Cópia sérox de dois quadros. 
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'tnicio de cnt:rcr;!l d')S VC.,"':Ões d!Ulo nn nr~M. 
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mos ela E:f::..cr.oia (io ooUtl't:.to. 
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', &h:!:!.Xo d1~c:r1:.~.1· 
ncdos, C:;l;-:. t.a:;é n~n Vl'.,]Xl::ta3 <les;;;--,'> 1':tr:,:na 
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2o900 V':{":_?..ll-..l!:...~.!!!~_;.\·l,~·tó-:>~ tJI.: ~~l!?, 
b.n~rt J>: .. "-?''t11 

a) Ve.g'io f'cehMo, m~táU.co, reve:;t1 
do, pe;;o br-.;.to ;:;~~P Ge 100. O~':J 
k&, bitola de 1,60 m............ 1.500 

b) Vr{;ão .:;S'ndoJ9-, ãe furu:!o ;:.:[wel, 
t~eso br-.<to n:~--::i.:::o de &·J. coa J;;r;, 
b:ttolc. Ge 1,0~ D. 700 

c) ~~;~;~;~~~;:,~~~ ~~~;~;~~é !'8~~;~-~-
kt,;, bito~.o. c:l.e 1,00 =~ ••.••••••. •. _1_92. 

!Jht-~1 ••••••• ,, ?,900 

a) VP.gi-:~ fccl'1!!C:~, nctb.ltco, revczt~. 
d9, M.t:ol.:!. êe l,O.J m. r~s"> ht".tti)_ 
J!laY.i;.:o Oe 80.00-:"! k<>;, !"ll~;rlecel!~'o 

e.o.,Pl'f.:;Jo ,l)'J. c:;pec::.r~c~.;!:o n<;> 
SP:::/'n .. ,.ol-h1 f3 ••• , ••.•••••••• ~.. 1.000 

b) Y'er;~ p/tl'~r.<::::-~:rt:e do !•COre.: b_'l. 
t9lr. t\(: :!. 1 00 !.~, C~!~ Tlü~í-' br..!"t~ 
J;la.."'t.i~;o ele Bo, 000 ::;::1 ntr::~PC<·:1'~ . ., 
~ r,ro;.cto t\e e~!lC::if~ c-;.~?:;} :oi' 
SPB(c.-:-02/{2 •••••••• , ••• ; ••••••• 

' d) Ve,a{io t~qur. co:n cn!)!I.C1tlr!de de 
60 c::;, bitoln de- 1,9.0 m, . obcdc 
oendo ~ e~~e1r1c~qso n9 np~ 
04-R/71 (la. revioeo-197.}) ••••• 

!~)tal.~ ••••••• 

Aos Srs. Diretores 
Aos Or;;f:..os "o. Pres!d8nc1a 
~s SJ:perintcncSn~ias-

XOTA.: O rcs:pcct1vo proec,!tSO est~ sendo enc.-.minho.dÔ ~o 
Gabinete Cz:. Prcsich:!lC!a. 

PARECER N• DRFbl-020/74 

Aoouato: Fomedmetlto de •agões. 
Proc.oso<: 4112.097, 405.189 e 415.413 

Sr. Presidente, 
Srs. Diretores, 

Pelas RP n9s, 37(73 de 15·10-73 e 16-74 de 7-2·74 foram consti· 
tuídos Grupos de Trabalho para examinar e dar parecer sobre as 
propostas para fornecimento de vagões apresentadas pelas firmas 
Mecano Export lmport, da República Socialista de România e 
Rudnap Export-Import, da Iugoslávia. 

Das propostas apresentadas. para o fornecimento, a primeira de 
2.900 e a segunda de 2.000 (podendo variar atê 3.000 vagões), enten­
demos que, estudando a. RFFSA suas necessidades mais reais, 
poderá, dentro daquelas quantidades totaís e dos tipos cotados, 
especificar as quantidades definitivas para cada tipo de vagão. 



Outubro de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.ção U) Quarta~feira 23 4715 

Considerando o programa de aparelhamento das ferrovias brasi~ 
leiras, esta Rede já adquiriu à indústria nacional cerca de 5.000 va~ 
gões, sendo que n~cessita; de acordo com o Plano QiJinqOenal, uma 
aquisição da ordem de J3.000 vagões, perfazendo o total _de 

Distribuição 
para o total de 
2.000 vagões 

Distribuição 
para o total de 
3.000 vagões 

c) Vagão góndola, de fundo móvel, 
aproximadamente !8.000. ~- :- bitola I,OOm, obedecendo a descri-

Parece-nos que a indústria nacional, com estes pedidos de 5.6iQ • é . d f' b . d ~ 
vagões, poderá estar próxima 'do máximo de sua capacidade, fai~ _:·~o ! _cmcai a I~ ~·ca efv~go~s 

· ,.fi · R d d" · · f d ... -1.1;.: Araljel'o ( ugos avm) re erencta que JUS 1 rcana a e ;: mgu-se a outrQs centros ornece ores, caso -"F F K 
0 2

0-4
2 

d I 
1 V l- 48 aprova a pe a atua das propostas apresenta~as. RFFSA ' 
Tomando-se como exemplo o custo unitârio, em junho de 1971, · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 400 800 

do vagão tanque de 22 ton, de ta'ra, de fabricação nacional, e esse 
mesmo vagão de 24 ton. de tara, também de fabricação nacional, em 
janeiro de 1974, verifica-se um acréscimo do custo unitário anual da 
ordem de 19%. 

Comparando-se o custo de vagão fornecido peJa Rud111p, pêlo· 
contrato 020{71, com o custo na sua proposta atual, observa-se um 
acréscimo da ordem de I 6% ao ano, inferior ao apresentado pela in­
dústria nacional. Essa comparação é possível por ter sido a Rudnap a 
única das duas a já ter fornecido vagões para a Rede. 

Assim sendo, em face das considerações acima e observados os 
estudos econôffiicos cons.tantes dos ProcessOs, verificamos que os 
preços oferecidos são bons principalmente se atentarmos para o fato 
de que são fixos e irreajustãveis na Õloeda de cotação (dólar). 
Levando-se em conta, também, a carta da Rudnap de 20-3-74, anexa 
ao processo, onde aquela firma reconsidera o prazo de entrega dos 
vagões dado na proposta inicial, passaria a Rede a contar com os 
vagões prontos para tráfego, em tqrno do 9\' mês da eficácia do 
contrato. 

Conclusão: 

Tendo em vista que a presente transação deverá ser efetivada 
mediante a troca de vagões por mt;rcadorias (minério de fetro e cafê:), 
objetivando assim, o incentivo das exportações de produtos brasilei­
ros, favorecendo o comércio eXtCrior do Pais, conforme se entende 
pelos documentos AI-23/73-Aviso-GB-n\t 139, de 11-5-73 e AI-
85{73-Aviso-GB-n~> 529, de 29-11-73, do Exmo. Sr. Ministro de Esta­
do dos, Negócios da Fazenda, não nos aprofundamos na análise 
comparativa dos preços, uma vez que os mesmos, nas duas pro­
postas, não apresentam discrepâncias tão acentuadas em re1ação aos 
apresentados pela indústria nacional, razão que, somos de opinião 
que as presentes aquisições sejam efetuadas mediante a importação 
dos referidos vagões. 

Em conseqUência, como sugestão, apresentamos abaixo um 
quadro de aquisição desses vagões por quantidade e tipo dos_ 
mesmos: 

1) A serem adquiridos da "Rudnap/Export/lmport" 

- a) Vagão fechado, metâlico, re­
vestido, bitola de 1 ,OOm peso bruto 
má:,imo de 80.000 kg. obedecendo 
ao projeto de especificação n\t 
SPEJDM-04-R/73 ............ . 

b) Vagão pftransporte de pedra, 
bitola I ,OOm, c f peso bruto mâ.xi­
mo de 80.000 kg, obedecendo ao 
projeto de especificação n11 

SPEJDM-02/72 ............... • 

Distribuição 
para o total de 
2.000 vagões 

1.000 

400 

Distribuição 
para o total de 
3.000 vagões 

1.000 

800 

d) Vagão tanque com capacidade 
de.60 ml, bitola I,OOm obedecendo 
a especificação n.;. SPEjDM-04-
R/7I (I• revisão- 1973) ..... 

Total .... , ................... . 

200 

2.000 

2} A serem adquiridos da '"Metano{Export/lmpm1 .. ( 1) 

a) Vagão fechado, metálico, re· 
vestido, peso bruto máximo de 
100.000 kg, bitola 1,60 m ... 

b) Vagão gôndola, de fundo 
móvel, peso bruto máximo de 
80.000 kg, bitola I.OOm ... , ..... . 

c) Vagão fechado, metálico, re­
vestido, peso bruto máximo de 
80.000 kg. bitola I,OOm ......... . 

Total ........ . 

400 

3.000 

1.500 

700 

700 

2.900 

Obs.: (I) De acorao com informaçao verbal do representante 
da Mecaoo Export lmpot, mesmo que haja alteração nas quantidades 
a serem adquiridas, o -preço permanecerá o mesmo pd ra cada tipo de 
vagão. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1974.- En~ Bento Lima, Dire· 
tor. 

DEPARTAMENTO DE MATERIAL FERROVIÁRIO 

Rio de Janeiro- Guanabara- Brasil 
Carta-CD-022/74 

Ex.in9 Sr. 
Gen. Milton Mendes Gonçalves 
M.D. Presidente da 
Rede Ferroviária Federal S.A. 
Praça Duque de Caxias, 86 
Nesta 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1974 

REF: Proposta da F'ullman-Standard para 
fornecimento de vagões. 

Exce\entíssimo Senhor Presidente: 

Acusamos o recebimento de sua carta n9 40 I PRF /74 de 3 de 
julho do corrente. Agradecemos a consideraçà.o que V. Ex• teve para 
com nossa representada .. 

OcOrre Que a Pullman·Standard fez por nosso intermédio uma 
oferta para o fornecimento de vagões do tipo Hopper Aberto e 
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Hopper Fechado a essa Rede, Estando essa Empresa adquirindo va­
gões do tipo oferecido por nossa representada gostaríamos que 
V. Ex~ determinasse ao depa.rtamento competente o estudo 
comparativo dos preços, prazo de entrega, condições de financiamen­
to e qualidade uma vez que as especificações são as adotadas pela Re­
de Ferroviária Federal S.A. 

Tal soticitaçào visa a atender as insistentes indagações da 
Pullman-Standard e do Oepartélmento de Comércio dos Estados 
Unidos da América do Norte no ~entido de saber qual a compatibili­
dade dos preços apresentados pela Pullman-Standard com a política 
de aquisição dessa Rede. 

Permitimo-nos indicar a V. Ex• que a Pullman-Standard ao 
apresentar a oferta a que nos referimos o fez em atendimento a solici­
tação do Exm~> Sr. Gen. Antonio Andrade de Araujo e do Cel. 
Wilhelm Stelling conforme carta de 8 de dezembro de 1·973. 

Tendo o Exm 9 Sr. Ministro de Estado dos Transportes, 0en. 
Dirceu de Araújo Nogueira manifestado interesse pela oferta, por 
ocasião da' visita de cortesia que lhe foi feita pelo Embaixador dos 
Estados Unidos da América do Norte, Sr. John H. Crimmins, bem 
como pelo presidente da Pullman~Standard, a referida fábrica ficou 
aguardando um estudo dos preços e condições gerais de fornecimen· 
to apresentados. 

Rogamos a. V. Ex~ compreensão para o exposto e aproveitamos 
a oportunidade para manifestar protestos da mais elevada consi· 
deração. 

Atenciosas Saudações.- Onofre de Brito Neto, Chefe do Depar· 
tamento Ferroviário. 

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1974. 

N• 444/PRF /74 

limo~ Sr. 
FERRAGENS SANTOS S/ A 
Rua Car)os Carvalho, 56/60-A 
NESTA 

Prezados Senhores 

Referindo-me à carta CD-022/74, de 9· 7-74, de V. Sas. cabe-me 
informar que, tendo em vista as razões expostas na carta n9 
401 /PRF J74, de 3-7-74, esta Emrresa somente promoverá estudos 
comparativos de preços, prazos de entrega, etc., no caso de nova licí­
taçào pública. 

Certo da compreensão de V. Sas. aproveito a oportunidade pãra 
renovar a expressão do meu apre~o c consideração .. subscrevendo­
me. 

Atenciosamente.- Milton Mendes Gonçalves, Presidente. 

Procedência: FERRAGENS SANTOS S/A 
N'437577 
Endereço: 
Ref. 80.06 
Espécie N~> e Data­
Resumo 

Programa de aquisição de vagões a qual reitera termos de oferta 
do representante da Pullman-Standard. 
MX 8j7j74 
Primeiro encaminhamento: PRF 8-7-74 

Carta-DP-220/74 
Rio de Janeiro, 27 de junho de 1974 

Excelentíssimo Senhor 
Gen. Dirceu de Araújo Nogueira 
Digníssimo Ministro de Estado dos Transportes 
Brasilia- Distrito Federal 

Senhor Ministro: 

Tendo tomado conhecimento do extenso programa de aquisição 
de vagões que V. Ex• determinou seja executado, vimos pela presen-

te reiterar a V. Ex.' os termos da oferta de nossa representada 
Pullman-Standard. 

A referida oferta foi entregue a V. Ex.~ pelo Sr. Elwyn 
Ahnquist, presidente da nossa representada, por ocasião da visita 
que o Sr. John C. Crimmins, Embaixadqr dos Estados Unidos da 
América do Norte, promoveu a V, Ex•. 

Por entendermos ser a oferta de real interesse no que concerne a 
preço, prazo de financiamento e cronograma de entrega, a par da 
qualidade Pullman é que voltamos à presença de V. Ex~ para rei­
terar os termos de nossa oferta. 

Por oportuno, declaramos que nossa representada está apta a f a-. 
bricar qualquer tipo de vagão e coloca os 150 anos de experiência da 
Empresa à disposição do Brasil. 

Aproveitamos a qportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os nossos protestos da mais elevada consideração. 

Atenciosas Saudações. Ferragens Santos Sj A. - Rubens 
Tavares Filho, Pre:>idente. 

PARECER N• 87/PRJu/74 

Ofertas de vagões romenos e iugoslavos. Formação de negócios 
jurídicos bilaterais e seus efeitos vinculatórios. Aspectos jurídicos 
resultantes da Dedsào da Diretoria n~' f05/74, de 25 de março de 
1974. 

PareteT Reservado 

Sr. Chefe do Departamento Jurídico, 

(I) O Sr. Diretor Celso Rizó, na qualidade de relator dos pro­
cessos concernente:• às ofertas de vagões de origem romena e iugos­
lava, levando ern conta os estudos que vêm sendo realizados em 
torno da discutida conveniência da aquisição, no exterior, daquele 
equipamento, suscitou-nos, à vista do que se contém naqueles pro­
cessos, a indagação sobre quais seriam as implicações de ordem jurí­
dica resultantes da eventual revogação da Decisão de Diretoria n9 
105/74. de 25 de março de 1974. Esclareça-se que o nosso pronuncia­
mento foi solicitado sob caráter urgente, por isso que considerado 
imprescindível como peça informativa no assessoramento do Sr. 
Presidente da Rede no entendimento que tenciona manter, amanhã, 
e ao propósito do assunto epigrafado, com o Senhor Ministro dos 
Transportes. 

(2) Formulamos, de inicio, duas observações. A primeira 
delas, no sentido de esclarecer que este parecer, conquanto apresenta· 
do à vista exclusiva do processo relacionado com a oferta romena 
(processo n~> 402.097), deve de ser estendido, em sua fundamentação 
e conclusões, ao proo;:esso iniciado com a oferta iugoslava, por isso 
que idênticos os fatos que antecederam a presente indagação e 
idêntica a colocação jurídica do problema, como de tudo nos foi 
dado observar quando, ao ensejo da negociação da minuta do 
contrato com a ernpresa iugoslava Rudnap Export Import, tomamos 
ciência do inteiro teor de sua proposta e da tramitação da mesma 
pelos diversos órgãm. da Rede. A segunda observação diz com o 
trato necessariamente reservado que acreditamos deva ser daôo ao 
presente parecer, já que os subsídios que o dever profissional nos 
impõe sejam fornecidos à Diretoria da Rede a modo de colocá-la 
inteiramente ciente assim do conteúdo jurídico da decisão epigrafada 
como das repercussõe~. que poderão advir de sua eventual revogação 
- hão de servir, se manipulados descuidadamentç:, para amesqui­
nhar, ainda mais, a posição da empresa no eventual procedimento 
que contra a mesma vier a ser instaurado. 

(3) O problema jurídico que muito justificadamente vem 
preocupando a atual Diretoria da Rede diz com o alcance vinculató­
rio da Decisão de Diretoria nq l05j74, de 25 de março último. segun­
do a qual ficou deliberada a aquisição, tespectivamente (a) da 
empresa romena Mecano Export lmport e (b) da empresa iugoslava 
Rudnap Export ftTlport de 2.900e 3.000 vagões Ferroviários doe diver­
sos tipos. Essa decisão está lastreada em parecer do então Relator, 
Diretor Engenheiro Bento Lima, e nos longos e exaustivos estudos 
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realizados pela Rede no tocante às propostas apresentadas peJas 
referidas empresas. Esses estudos, segundo depoimento- prestado à 
Diretoria pelo Relator da época, fixaram·se demoradamente na 
anâlise do preço constante daquelas pro_postas e no confrontO 'd,ss 
mesmas com propostas assemelhadas dos fabricantes nacionais,· da; 
tudo resultando a recomendação, que ê expressa, no sentido da' 
concretização da transação em causa. 

(4) Ê manifestamente imprescindivel reviver os fatos que an­
tecederam a pré-citada decisão, porque é deles que atlora, a nosso 
modo de ver, a vinculação da Rede à prestação a que se obrigou. t 
preciso que se esclareça que os efeitos vinculatóríos dos negócios jurí­
dicos bilaterais só ficam condicionados à assinatura de um contrato 
quando o contrato é essencial à validade do ato, como nos casos de 
transações relacionadas com imóveis, em que é da essência do ato 0 
instrumento público. Dispõe o artígo 126 do Código Comercial que 
"os contratos mercantis são obrigatórios tanto que as partes ·!e­
acordam sobre o objeto da convenção e os reduzam a escrito, nos 
casos em qUe esta prova ê necessária". ~ a mesma regra cnnstante do 
artigo 1.088 do Código Civil, da qual decorre a assertiva, correta no 
Direito brasHeíro, de que o acordo de vontades· ao respe.íto de pontos 
essenciais de uma convenção dâ nascimento a um negócio jurídico 
bilateral (ou plurilateral), de efeitos nitidamente vinculatórios. No 
que toca ao caso específico da compra e venda, de natureza essen­
cialmente consensual, o contrato é perfeito e acabado "logo que o 
comprador e o vendedor se acordam na coisa, no preço e nas 
condições", e desde esse momento, é a regra do artigo 191 do Código 
Comercial, .. nenhuma das partes pode arrepender-se sem consen­
timento da outra, ainda que a coisa não se ache entregue nem o preço 
pago". 

(5) A presente transação (referimo-nos à oferta romena) ini­
ciou-se com o Oficio n9 21.862, de 7 de setetnbro de 1972, dirigido 
pelo Sr. Conselheiro Comercial da Romênia ao Senhor Ministro dos 
Transportes, e através do qual aquele delegado sugeria a compra de 
equipamento ferroviário de origem romena como medida adequada 
ao reequilíbrio do balanço de pagamentos Brasil-Romênia. O teor 
desse Oficio foi transmitido pelo Senhor Ministro dos Transportes 
ao Senhor Ministro da Fazenda (Aviso n9 97fSG/GB(72, de 14 de 
setembro de 1972), solicitando o pronunciamento do mesmo ao 
respeito da transação em tela. A solicitação foí atendida pelo A viso 
n9 139, de 11 de maio de 1973, em que o Senhor Ministro da Fazenda 
comunicava ao Senhor Ministro dos iransportes que, "em princípio, 
a operação favorece os objetivos de comêrcio exterior do pais", 
cabendo à RFFSA, em conseqtlência, "examinar os aspectos 
têcnicos da proposta de venda da Romênia, para decisão sóbre sua 
conveniência, após o que sería analisada a adequação da transação 
aos interesses da produção nacional similar". 

(6) O assunto veio transmitido à Rede por despacho do Sr. Se­
cretário Geral do Ministério dos Transportes, datado de 15 de maio 
de 1973, tendo o Sr. Presidente da Rede, pelo Oficio n" 290/PRF/73, 
de 7 de junho de 1973, solicitado do Senhor Ministro dos Transpor­
tes "autorização para encetar entendimentos diretos com o pro­
ponente visando o exame de aspectos técnicos e econômicos da 
operação, inclusive prazos de entrega, em função das especificações 
do material rodante que lhe serão apresentadas". Essa autorização 
foi expressamente concedida ainda por despacho do Secretário-Ge­
ral daquele Ministério, e transmitida à Rede em 13 de junho de 1973. 
Datam dessa época, em consequência, os estudos a que se referiu o 
então Diretor Bento Lima quando recomendou à Diretoria Cole­
giada a aquisição daquele equipamento. 

(7) É fora de dúvida, portanto, que a Rede, há longo tempo, 
vem examinando e discutindo não apenas a conveniência da transa­
ção como os aspectos técnicos da mesma. O antecedente que marcou 
o início desses estudos ê o Ofício que os Srs. Superintendentes de 
Engenharia e do Material, conjuntamente, dirigiram ao sr. Presiden­
te da Rede (Oficios 977-SPE/73 e 1()6.SPM/73, de 31 de maio de 
1973, sugerindo a seguinte tinha de comportamento: 

"a) definição, pela Superintendência dos Transportes, 
das quantidades e tipos de vagões desejados, bem corno dos 
prazos dentro dos quais deverão os mesmos serem fornecidos; 

b) solicitação à Legação da República Socialista 
România para que a mesma, de posse da definição acima re­
ferida e das correspondentes especificaçõ(:s técnicas do ma­
terial, essas a serem fornecidas pela SPE, C•:)mplemente os ter­
mos de sua proposta n<? 21.861/7/9/72, eodereçada ao Exm., 
Sr. Ministro dos Transportes; deverão, agora, ser indicados 
os preços, as condições de pagamento, e os prazos de forne­
cimento do material; 

c) uma vez de posse da prvpnsta cornpleta, da Legação 
• da República Socialista România, como acima referido, a 

RFFSA poderá manifestar~se definitwamente sobre a 
conveniência da aceitação, no que lhe diga respeito, da 
transação comercial em causa". 

(8) Definidas as especificações a que se referiram os srs. Supe­
rintendentes de Engenharia e do Material na alínea "a" do pré-cita­
do oficio, a Rede efetivamente solicitou do Sr. Conselheiro Comer­
cial da Legação da República Socialista România a apresentação de 
uma proposta completa e detalhada de fornecimento dos vagões em 
referência {confira~se Oficio n9 344/PRF /73, de 27 de junho de 
1973), e foi atendida pelo Oficio fi9 2.740, de 1<? de outubro de 1973, 
capeando a oferta da empresa romena "Mecano E:xport Import" pa­
ra a fabricação e fornecimentp de 2.900 vagões ferroviários, de diver­
'Sos tipos. 

(9) Esboça-se, a partir desse momento, o primeiro efeito 
vinculatório do negócio jurídico, dito, com aquda oferta negtkiojuri· 
dicci unilateral, preso nas malhas do artigo 1.080 do Código Civil: "a 
proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não 
resultar dos termos dela, da natureza do negócio ou das cir­
cunstâncias do caso". 1:. a policitação, o convite ao contrato, obriga­
tório para o proponente tanto que nàn ocornlm, como não ocorre­
ram, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 1.081 do Código Ci­
vil. Vinculou-se a Mecano Export lmport à proposta apresentada, e 
nem Q"Jesmo o fato de não ter a Rede se pronunciado sobre a mesma 
no prazo que se lhe consignou, invalida aquele efeito vinculatório a 
que acima nos referimos, dadas as m:anifestaçôes inequívocas da pró­
pria Mecano Export lmport no sentido da efetiva renúncia ao prazo 
de validade da proposta, Não há que falar em negócio jurídico bi­
lateral, que o mesmo, ao tempo, evidentemente, não se consumara. 
Mas a vinculação inicial, essa, existiu. 

( l 0} O á ame da proposta da empresa romena foi realizado pe­
lo Grupo de Trabalho designado pela RP (Resolução da Presidência) 
n., 37/73, de 15 de outubro de 1973. O primeiro pronunciamento des­
se Grupo parece desaconselhar a operação, eis que os preços apre­
sentados, em confronto com os da indústria. nacional recentemente 
submetidos ao crivo de uma concorrência pública, eram elevados. 
De mais a mais, os preços unitários propostos estavam "vinculados 
às quantidades oferecidas, não deixando à Rede nexibi1idade para 
alterar tais quantidades no sentido de melhor atender às suas neces­
sidades, à época da efetivação da eventual aquisição". Finalmente, 
não houve possibilidade de avaliar a capacidade técnica da indUstria 
romena." 

(11) Esse Grupo de Trabalho foi solicitado, diretamente pelo 
Presidente da Rede, a se pronunciar sobre diversos pontos insufi­
cientemente esclarecidos por ocasião do estudo preliminar, e o Sr. 
Presidente da Re~e, pelo Oficio n., 55/PRF/14, de 24 de janeiro do 
corrente ano, transmitiu todas essas dúvidas ao Senhor Ministro dos 
Transportes, inclusive as reladonadas com os aspectos financeiros 
da transação. Cientificado, por Ofício de :H de janeiro de 1974, do 
Sr. Presidente da Rede (Oficio 65/PRF /74), de que o referido Grupo 
de Trabalho havia oposto algumas restrições à proposta apresentada 
pela empresa romena, apressou-se o Sr. Conselheiro Comercial da 
Romênia (Oficio n9 4.347, de 8-2-74), em nome da Mecano Export 
Import, a retificar a proposta anteriormente apresentada, aceitando 



4778 Quarta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (&"<ão 11) Outubro de 1974 

-exceção feita apenas à questão do preço unitário dos vagões, que 
ficou mantido- todas as ponderações formuladas pela Rede. 

{12) Parece·nos razoá\el, portanto, à vista do andarnento das 
negociações, que a empresa romena supusesse o propósito da Rede 
de concretizar a aquisição daqueles vagões, ainda mais porque aque­
le fabricante havia concordado com todas as restrições opostas por 
sua eventual e futura compradora. Datam dessa êpoca, ou pouco an­
tes, as negociações da empresa romena com a Companhia Comércio 
e Construções, designada para a montagem final dos vagões, e com 
os industriais dispostos a fornecer, do lado brasileiro, os componen­
tes indispensáveis àquela montagem. E para afastar a alegação, gra­
víssima sob todos os aspectos, de que os preços romenos eram supe­
riores aos ofertados pela indústria nacional, a Mecano. E;(port Im­
port apresentou à Rede uma longa análise comparativa de preços, 
concluindo em sentido diametralmente oposto ao entendimento ma­
nifestado pelo referido Grupo de Trabalho. E com a apresentação, já 
em 4 de março de 1974 (Ofício 4.490, do Sr. Conselheiro Comercial 
V asile amfir, de uma lista de fornecimentos de vagões realizados em 
diversas épocas e para diversos compradores, esgotaram-se as pro­
vidêncías da Mecano Export Import no sentido de afastar os óbices 
que dificultavam a concretízaçào do negócio. 

(13) A Rede não ficou inativa durante todo esse longo 
periodo, chegando mesmo a solicitar da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro {Oficio n~> 2.306, de 3D de outubro de 1973, subscrito 
por membro daquele Grupo de Trabalho) a apresentação de pro­
posta para a realização de transporte marítimo dos componentes de 
origem estrangeira indispensáveis à montagem final dos 2.900 va­
gões. Essa solicitação foi atendida pela carta n~' DC-8620-760/73, de 
14 de novembro de 1973, constando do processo, detalhadarnenle, 
proposta do Lloyd Brasileiro para a realização do transporte 
marítimo daqueles componentes. 

( 14) A análise aprofundada da proposta romena levou aquele 
mesmo Grupo de Trabalho a um novo prommciamento, datado de 
28 de fevereiro do corrente ano, que deve de ser tido como a peça 
fundamental que inspirou a Diretoria Colegiada da Rede a decidir a 
aquisição dos vagões em causa. Sobre considerar, nesse novo estudo, 
que todas as suas antigas objeções foram atendidas pela empresa 
romena, o Grupo de Trabalho reconheceu ter ficado demonstrado 
"que o custo médio do vagão importado serã inferior ao dos nacio­
nais para os 4 tipos considerados". E tecendo considerações favorâ~ 
veis à oferta romena aquele Grupo termina por aconselhar a aq~i­
sição proposta. finalmente, dando contas ao Senhor Ministro dos 
Transportes do andamento favorável das negociações, o Sr. Presi­
dente da Rede, pelo Ofício n'1 130/PRF /74, de 12 de março de 1974, 
solicitou daquele Ministério fossem iniciadas gestões junto ao Minis­
tério da Fazenda com vistas à concessão de recursos financeiros 
indispensáveis ao pagamento da parcela inicial do preço. Em segui­
da, a decisão da Rede, já comentada, e a-comunicação, diretamente 
dirigida ao Sr. Conselheiro V asile Zamfir pela carta n~" 163/PRF /74, 
de 27 de março de 1974, de que 

"a Diretoria da RFFSA, nos termos da DO. n'1 IOS/74, 
de 25-3-74, decid-iu aprovar a aquisição de 2.900 (dois mil e 
novecentos) vagões da "MECANO EXPORT IMPORT", 
abaixo discriminados, com base na proposta da referida 
firma e segundo as condições contratuais a serem estabele­
cidas.·· 

( l S) A comunicação, feita à empresa romena por intermédio 
do Sr. Conselheiro Comercial da Romênia, de que a sua proposta, 
inequívoca e exaustivamente ex.arninada pela Rede, foi aceita - é o 
fato incontornával que caracterizou o aperfeiçoamento do negócio 
jurídico bilateral. Foi nesse momento que a policitação, vinculat6ría 
da Mecano Export (Código Civil, artigo 1.080), transformou-se em 

contrato, vinculatório de ambas as partes. A relação jurídica, de 
então para cá. passou a sujeitar-se às regras que disciplinam as obri­
gações de fazer, notadamente ao preceito do artigo 879 do Código 
Civil, nestes termos: 

"Se a prestação do fato se impossibilitar sem culpa do 
devedor, resolver-se·á a obrigação; se por culpa do devedor, 
responder{! este pelas perdas e danos." 

(16) Parece-nos, vênia devida, e examinado o problema à luz 
dos aspectos exclusivamente juridicos, inoportuno o desfazimento 
do negócio. Todos os pontos essenciais da transação, sejam os rela­
cionados com as quantidades, com as especificações técnicas, com os 
prazos de entrega e até mesmo com os preços foram amplamente 
examinados e discutidos. A tramitação do processo, longa e demo­
rada, permitiu à Rede uma decisão suficientemente tastreada. A 
negociação, constantemente informada ao Ministério dos Trans­
portes, prosseguiu, sempre, documentada em papéis cujo conheci­
mento, seja através de certidão seja mediante requisição judicial, irá 
fatalmente enfraquecer a posição da Rede no momento em que tiver 
de suportar investida de seu co-contratante. A Rede vinculou-se à 
contratação e. como pessoa jurídica de direito privado, terá de res­
ponder, ainda que a revogação daquela decisão seja e:\pressamente 
determinada pelo Senhor Ministro dos Transportes, à ação judicial 
que eventualmente vier a ser instaurada. A ação fatalmente virá ali­
cercada no preceito do artigo 159 do Código Civil, segundo o qual 
"aquele que, por açiw ou·omissão voluntária, negligência ou impru­
dência, violar direito ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a 
reparar o dano'". A reparação desse dano, levando-se em linha de 
conta o sistema de economia dirigida a que se vincula a empresa 
Mecano Export lmport - é inestimáveL Parece-nos perfeitamente 
justificável o receio de que a postulação venha agigantada à força de 
dados cuja exatidão não possa ser contestada. Esse receio é tanto 

· rnais juslificâvel quanto é sabido que, anteriormente- ao ensejo da 
instauração de um J ~ízo Arbitral, na Suíça, tendente a solucionar 
pretensão indevida da empresa iugoslava Metalexport - a postu­
lação da nossa co-contratante, também empresa estatal, lastreava-se 
em verbas de aferição dificílima, tais como "alteração forçada do 
curso de laminação" e "congestionamento do espaço da Usina". 

Em concl.-são: 

A revogação da Decisão de Diretoria n~> 105, de 25 de março de 
1974, poderá sujeitar a Rede a uma ação judicial tendente à repa­
ração dos danos e prejuízos que vierem a ser apurados. Examinados 
os fatos que precederam aquela decisão e os princípios que regulam a 
vinculatoriedade decorrente dos negócios jurídicos bilaterais- con­
tratos preliminares qu<: vinculam o devedor à prestação do fato a que 
se obrigou (Pontes de Miroda, "Tratado de Direito Privado", vol. 
48, págs. 47 e segs; M.I. C•rv•lho de Mendonça, "Doutrina e Prática 
das Obrigações", voluUJe 11, págs. 165/167).- não encontramos fo­
mento jurídico capaz de justificar a pretendida revogação daquela 
decisão. Se a atual conjuntura do comércio exterior, ou razões 
outras, desindicam a realização do negócio, entendemos de boa 
conveniência qu~ a Rede condicione a sua decisão a uma determi­
nação expressa do Senhor Ministro dos Transportes, o que lhe possi­
bilitará uma atuação regressiva contra a União Federal na eventuali­
dade de vir a empresa a ser condenada a reparar os danos ajuizados 
pela Mecano Ex.port Import. 

As conclusões deste parecer não afastam. ao contrário, acon­
selham qualquer tentativa, junto à empresa romena, de um acordo · 
razoável. 

Salvo melhor juízo. é o nosso parecer. 
Rio de Janeiro, 28 de maio de 1974. - Otto Eduardo Vizeu GU, 

Advogado. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício n" 252/SAC 

Em 5-6-1974 

- Em conseqüência, a 24 de junho do ano em 1:1uso, firmou a 
RFFSA os contratos n"s. 036{74 e 037/14, que vieram a disciplinar, 
respectivaptente, os negóCios com as dua~ empresas de in feio men· 

cionad~.!': 

~sião em que a atual Diretoria analisou os negócios que 
v er objeto daqueles dois contratQs, ficou ela cie'ntificada de 
q . 

Do Procurador Geral da Fazenda Nacion.al . a) a endo.se a projeção dos preços para a épo.ca das entregas, 
Ao Comandante José Carlos Franco de Abreu · as propostas das duas firmas, romena e tugoslava, arm~sentaram pre-
DD Secretârio Executivo da Secretaria-Gera) do ços superiores aos anteriormente oferecidos pelos ft~bricantes nacio-
Ministério dos Transportes. nais, inclusive, em licitação que na ocasião se realizava. 
Assunto: Aquisição de vagões no estrangeiro. b) com as garantias de entrega rigorosamente de acordo com os 

Senhor Secretário-Executivo, cronogramas estabelecidos, os fornecedores, rumt:no e iugoslavo, 
· contornaram os obstáculos que fatalmente haviam de surgir, caso 

Tenho a satisfação de acusar o recebimento de s~u OffciQ n' fosse a encomenda adjudicada às firmas nacionais, diante das difi-
00881 56JGBj74 de hoje, relativo à consulta sobre o graU de culdades por estas apontadas, no que respeita à obtenção de maté­
comprometimento da RFFSA cOm as firmas ''MECANO EXPOR't ., rias-primas e acessórios, havendo inclusive, pretendido elas que a 
IMPORT" e "RUDNAP EXPORT IM~ORT", acerca da aquisição ·t. RFRSA assumisse a obrigação de obter chapas, perfilados e mesmo 
de 5.900 vagões, sucata, além da importação de outros insumos niio disponíveis no 

A respeito do assunto transmito-lhe cópia da nota elaborada País. 
pelo Assessor Cyro Freire Cury, cujos termos adoto e subscrevo. c) os fabricantes nacionaisjã se encontravam, ·11aquela oportuni-

Por outro lado, os termos das cartas n<?s 161 /PRF J74 e da de, com sua capacidade de produção- que era c:stimada em 6.000 
163/PRF /74, ambas de 27 de março de 1974, da Rede Ferroviária vagões por ano_ práticamente absorvida com as encomendas que 
Federal, dirigidas, respectivamente, ao Conselheiro Comercial da antes lhes haviam sido feitas, quer pela RFFSA, quer peJa FEPASA 
Legação da RepUblica Socialista România e a RUDNAP, não e CVRD, para suas necessidades imediatas, sem cnntar com os pedi-
deíxaru quaisquer dúvidas sobre o completo ·comprometimento dos também feitos aos mesmos fabricantes, para fornecimento de pe-
daque{a entidade com aqueles fornecedores. ças de reposição, ou destínadas a recuperação da frota existente, co-

As carta!'> de aprovação das aquisições, nos termos das propos- mo truques, engates, rodas etc. 
tas apresentadas completam o vínculo obrigacional e constituem d) os preços do material encomendado à Rumênia e à Iugoslávia 
compromissos efetivos para aquela ferrovia federal. eram, de certa forma, irreajustáveis, pois apenas sujeitos às oscila-

ções do dólar-convênio enquanto que as propostas das firmas nado­
Colocando-me à sua disposição para quaisquer outros esdareci- nais continham preços variáveis em funçào de fórmulas especiais de 

mentos, valho-me da oportunidade, Senhor Secretário-Executivo, pa- reajustamento, 
ra renovar-lhe os meus protestos de estima e consideração. -Moa-
cyr Lisboa Lopes, Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 

CARTA N•766/PRF/74 

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1970. 

Exm<?Sr. 
General Dyrceu Araújo Nogueira 
Digníssimo Ministro de Estado dos Transportes 
13rasí\ia- DF. 

Senhor Ministro 
Com referência às aquisições. de vagões junto às firmas· 

RUDNAP EXPORT IMPORT, da Iugoslávia e MECANO 
EXPORT lMPORT, da Romênia, tratadas nos processos nl's. 
405.289 e 402.097, desta Empresa, cumpre-me, além dos esclareci­
mentos anteriormente levados ao conhecimento de V. Ex', prestar 
as seguintes informações: 

- Quando do início do mandato da atual Diretoria, achavam­
se pendentes de formalização os contratos reguladores das citadas 
aquisições. 

~ b;sas aquisições, conforme avisos n<?s. 139, de 1 I de maio de 
1973, e 444. de 23 de outubro de 1973, do então Titular da Pasta da 
Fazenda ao antecessor de V. Ex•, deveriam ser processadas indepen­
dentemente de concorrência, eis que tinham por objetivo atender pro­
blemas de macroeconomla, vinculados às relações do comêrcio com 
aqueles dois paíse~. 

- Com tais fundamentos, e visando a prosseguir na formaliza­
ção dos ajustes conl as duas referidas firmas, o assunto foi submeti­
do à elevada cotisideração de V. Ex• que, em face do Ofício n<? 
25R/SAC. de 5 de junho de 1974, expedido pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional. houve por bem autorizai', através ~o TELEX 
n'~ 230-B, de 12 de Junho do correnle ano, a celebração dos aludidos 
contratos. 

e) os cronogramas de entrega dos fabri,;antes estrangeiros 
estipulavam fornecimentos de vagões a partir do s~ mês, e se a eficá-
cia dos contratos ocorresse no mês dejulho/1974, como inicialmente 
previsto, ainda neste exercício poderia dispor a RFFSA de número 
de vagões constantes dos respectivos cronogramas. 

f) esses fatos, dentre outros, aliados ao ccmsenso da: macroe­
conomia, deveriam certamente tér norteado a d1:cisão das autorida­
des do GOverno anterior, dando origem aos atos. da passada Direto~ 
ria. 

J. A atual diretoria da RFFSA, diante dt: tais circunstâncias, 
das quais cabe ressaltar o consenso da macroeconomía e, funda­
mentalmente, o pronunciamento, já acima referido, do Sr. Procura-' 
dm-Geral da Fazenda Nacional, não teve outra solução senão cele­
brar os contratos co~ as duas firmas de início mencionada depois de 
devidamente autorizada por V. Ex•. 

4. Encontra-se em estudo, presentemente, na RFFSA, propos­
ta de fornecimento, pela indústria nacional, de J.300 vagões, em vista 
de convênio assinado com o BNDE para fina!.1ciamento, visando a 
fabricação de vagões quer para a RFFSA, quer para outras ferrovias 
nacionais. 

5. Releva notar que na proposta que apresentaram, constam 
preços unitários com cláusula de reajustamento até a época das entre­
gas, cujos valores, no momento superam o das propostas romena e 
iugoslava, conforme se verifica no rodapé do Quadro 11. 

6. Ainda sob a matéria em apreço e:sta Diretoria deseja esclare­
cer que: 

a) a firma Ferragens Santos SfA. compareceu à licitação a que 
se refere a Concorrência Pública Internacional n<? 16/73, com propos­
ta para fornecimento de vagões importados, ::tão sendo classificada, 
em qualquer dos seus itens, pela comissão julgadora. 

b) durante o período em que era e'taminada a conveniência de 
serem aceitas as propostas das duas firmas européias, considerand_o 
o interesse. da macroeconomia, a RFFSA. rec:ebeu nova proposta de 
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fornecimento de v!lgões importados, de fabricação norte·!lmericana, 
formulada por Ferragens Santos S/ A., mediante financiamento. Em 
consequência, a Diretoria decidiu não examinar tal proposta por jul­
gá-la inoportuna, visto não atender aos interesses da macroeconomia 
do país, sendo o proponente esclarecido de que, em nova oportunida-' 
de, poderia ela voltar ao assunto. 

7. Outro esclarecimento que a Diretoria julga oportuno levar 
ao conhecimento de V. Ex• diz respeito aos atrasos que vêm ocorren­
do, por parte da indústria nacional de fabricação de vagões, no 
cumprimento dos seus cronogramas de entrega dos contratos em vi­
gor, celebrados com a RFFSA, sob a alegação de que não vêm obten­
do insumos em tempo hábil. 

8. Desta forma, com as razões apresentadas, pretende a 
Diretoria da RFFSA ter atendido à solicitação de V. Ex•, com res­
peito ao assunto em foco. 

A Sua Excelência o Senhor 
C-oronel Mário David Andreazza 
DD. Ministro de Estado dos Transportes 

AI-23/73-AVJSO-GB ]'lo 139 

Em li de maio de 1973 

Senhor Ministro 

Em resposta ao Aviso n9 97, de 14 de setembro passado, pelo 
qual Vossa Excelência me consulta sobre operação proposta à Rede 
Ferroviária Federal S.A. pelo Govei'no da República Socialista da 
Romênia, apraz·me encaminhar·lhe o anexo processo, no qual se 
contém a manifestação favorável de outra parte interessada na 
transação, a Companhia Vale do Rio Doce. 

Assirn sendo e considerando que, em princípio, a operação favo­
rece os objetivos de comércio exterior do País, caberia à RFFSA 
examinar os aspectos técnicos da proposta de venda da Romênia. pa­
ra decisão sobre sul! conveniência, após o que seria analisada a ade~ 
quaçào d<Jtransação dos interesses da produção nacional similar. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima e consideração. - Antônio D~lfin 
Netto, Ministro. 

Em 14 de setembro de 1972 
A VISO N' 97 45/65/72 

Senhor Ministro 

O Ministério dos Transportes tem recebido constantemente 
propostas para o fornecimento de materiais e equipamentos necessá­
rios aos serviços da Rede Ferroviária Federal S/ A - RFFSA, den­
tro de esq1.1emas financeiros ajustados a acordos comerciais externos 
celebrados, principalmente, com o objetivo de incentivar a exporta­
ção de produtos brasileiros. 

2. Em diferentes oportunidades passadas, a RFFSA que, 
como.é do conhecimento de V. Ex•, cooperar na adoção de meios de 
agressivid<:~.de para a política de comercialização externa do café, 
através de aquisições diver~as, todas processadas como contraparti­
da do intercâmbio comercial. 

3. A república Socialista da Romênia, através de seu Conse­
lheiro Comercial no Brasil, acabou de· enviar a este Ministério 
proposta, inclusa por cópia, para fornecimento de vagões, receben­
do, em troca, minério de ferro braslleiro, 

4. Eflvolvendo a matériij., também, o aspecto econômica, 
refletido no incremento de nossas relações comerciais com aquele 
País. solicito a V. Ex• a manifestação dessa Secretaria de Estado a 
respe1t0 da transação em tela. Só julgada. par V, Ex.•, de interesse de 
nossa macroeconomia, a RFFSA procederá ao exame detalhado do 
assunto, no tocante ao équipamento ferroviário oferecido. 

Aproveito a oportumdade, para renovar a V. Ex• meus 
protestos de estima e consideração. 
A S. Ex• o Senhor Doutor Antônio Delfim Netto 
Ministro de Estado da Fazenda. 

Em 23 de olltubro de 1973 
AJ-76j73-AVJSO-GB no444j73 

A Sua Excelência o Senhor Ministro Mário David Andreazza 
DO. Ministro de Estado dos Transportes 

Senhor Ministro 

Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, cópia de Nota do Se­
nhor Embaixador da Iugoslávia relativa a uma proposta de 24 de 
maio de 1973, da firma RUDNAP para venda de vagões. à Rede 
Ferroviária Federal S.A. 

2. Estando os representantes daquele país em negociações com 
o Instituto Brasileiro do Café para novas compras do produto 
brasileiro, parece conveniente que a RFFSA. caso efetivamente in te~ 
ressada em novo contrato com os fornecedores iugoslavos, entre em 
entendimento direto com o IBC sobre a eventual operação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima c consideração. - Antônio Delfim 
Netto, MinistrCI. 

97-1/73 

Brasília, 14 de agosto de 1973 

Senhor Ministro de Estado, 

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Ex.celência a fim de levar à 
sua consideração a minha preocupação quanto a continuidade do 
incremento das relações comerciais entre o Brasil e a Iugoslávia, que 
ultimamente tem sofrido acentuada redução em seu impulso, que 
caracterizou as operações nos anos de 1970(1971. 

Como certamente é do seu conhecimento, a balança comercial 
entre os nossos dois paises apresenta um saldo negativo de aproxima· 
;:lamente 35 milhões de dólares para a Iueoslávia, saldo este que 
deveria ser coberto a curto prazo por aquisições brasileiras no mer· 
cado iugoslavo, a fim de que possa ser retomado ·a intercâmbio nos 
moldes que tanto interessam aos dois países. 

Tomo a liberdade d~ fazer referência especial às transações efe­
tuadas no passado, que apoiada~ pelo excelente entrosamento entre 
as empresas mgoslavas encarregadas de aquisição de café brasileiro e 
o lnstitutG Brasileiro do Café, facilitaram sobremaneira a concretiza­
ção de negociações benéficas a diversos setores, tanto no Brasil como 
na lugoslávia. 

Operâçào marcante nesse sentido foi o último fornecimento de 
1750 vagões ~e carga contratado entre a en1presa Rudnap Export­
lmport, de Belgradi..\ e a Rede Ferroviária federal S.A., que se en­
contra em plena fas·~ de execução a inteiro contento do comprador 
brasileiro. 

Ê importante citar, nesta oportunidade, que a transação em 
pauta, no montante de USS/lUG 40 milhões, be!)eficiou grandemen­
te a indústría nacional, bem como o mercado de mào~de-obra. É que, 
tendo sido Jdquirida.;; componentes parciais de fabricação iugoslava, 
os restantes foram Jdquiridos no mercado nacional, sendo que, 
ainda, foram confiadJs a firmas especializadas brasileiras, em convê. 
nio com a empresa f(1rnecedora, a montagem dos vagões e a sua en­
trega à Rede Ferroviária Federal S.A. 

Desta forma. aproximadamente 38% do valor total da operação 
reverteram em benefício direto de indústrias brasileiras, propor­
cionando a transação financiada benefício ao cliente consumidor, 
sem falar da viabilidade, assim crütda, no sentido da ampliação da 
área da aquisição de cufé brasileiro por parte da lugoslávia. 

Agora apresenta-se novamente a possibilidade de participar a 
indústria iugoslava - nos moldes da operação anteriormente citada 
- d(l programa Çe expansão do parque ferroviário brasileiro, que 
atualmente se ressente da necessidade imediata de apfo,;imadamente 
8 mil vagões de carga. 

Acredito, Senhor Ministro. qoe uma nova operação no valor 
idi::ntko ao da primeira, ou possivelmente até superior a mesma, 
dará a Iugoslávia novas condições no sentido da retomada de enten· 
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dimentos com o IBC para aquisição maciça de: ca~ .br .. iJciro. Da 
mesma- fôrma que na operação anterior, isso pi-oporci®ará uma 
Jlova sêrie de conveniências à indústria nacional·e ao mercado bra~ 
sileli'o de inão-de-obra. 

~-nesse sentido, Senhor Ministro de Estado, que venho solicitar 
o apoiO do Ministério da Fazenda para que, mediante gestões junto 
aos Ministérios da Indústria e Comércio e dos Transportes, seja faci~· 
li ta da a aceitação da proposta de 13 de setembro de 1972, respecti· 
vámente de 24 de maio de 1973, feita pela empresa Rudnap à Rede 
Ferroviária Federal S.A. 

Antecipa!Ído os meus agradecin\entos, sirvo-me do ensejo para 
reiterar a Vossa Excelência Senhor Ministro de Estado; os protestos 
de minha mais subida consideração e apreço. 

O Embaixador- (Mirko Ostojfé). 

À Sua Excelência 
O Senhor Professor Antônio Delfim Netto 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda 
Nesta 

Rio de Janeiro, 24 de abriJ de 1974 

N• 233/PRF/74 

Exm9 Sr. 
General Dirceu de Araújo Nogueira 
Digníssimo Mínístro de Estado dos Transportes 
Brasília- DF 

Senhor Ministro 

Em aditamento aos esclarecimentos prestados pela Carta n<r 
220/PRF /74-, cumpre-nos comunkar à V. Ex• Que Voltaram a com­
parecer à Rede os representantes da Indústria Nacional de fabrica· 
ção de vagões, informando-nos que estavam habilitados a produzir 
os 5.900 vagões, objeto de fornecimento por fabricantes iugoslavos e 
romenos. Ponderam, no entanto, .aqueles representantes, que, para 
cumprir o programa de fabricação, tornar-se-ia necessária a impor­
tação de chapas e perfi.~. em Yalor correspondente a cerca de 13% do 
valor total da eucomenda. 

Não apresentaram qualquer modalidade de financiamento que 
protliciasse à Rede efetivar, no momento, a aquisição de outros 5.900 
vagões, além d<tqueles já ajustados com a indústria estrangeira pelas 
cartas endereçadas pela Presidência da Rede aos fabricantes iugos­
lavos e romenos, cujas cópias estão ·anexas a este. 

De acordo com o exposto acima e tendo em vista as limitações 
orçamentárias da Rede., pretende esta Presidência prosseguír na 
formatização dos contratos com a indústria estrangeira, em estrita 
consonância com as determinações emariadas do Governo anteríor, 
com vistas ao equilíbrio da balança comercial, submetendo, no 
entünto. o assunto à elevada consideração óe V. Ex'-, 

Valemo-nos da oportunidade para reiterar à V. Ex• a expressão 
do nosso mais alto apreço e particular estima. - Milt()n Mendes 
Gonçalves, Presidente. 

N' 433 334 
Anexos: canas 161 e 163/PRF /74 (cópias} 

N• 161/PRF/74 

limos. Srs. 
RUDNAP EXP. !MP. 
Av. Almirante Barroso, 63/t .217 
Nesta 

Prezados Senhores 

Rio de Janeiro, 27 de março de 1974 

Ref. s/carta de 20-3.74. 

Valho-me da presente para comunicar a V. Sas.·que a Diretoria 
da RFFSA decidiu, nos termo da DD n9 105/74, de 25·3-74, apro-

var a aquisição do 3.000 (três mil) vagões da "Rudnap Export 
l mport". abaixo discriminados·,. cO fi bàse na p!op(lsta dessa fifma é 
segundo~s condições contratuais a serem estabelecidas: 

ã):.Yagào fechado, metálico, revestido, bitola de 
-~m, peso bruto máxímo de 80.000 kg. obedecendo 

J'1te projeto de especificação n~' SPE(DM~04·R,I73 ... 1.000. 
~~~ 

-:;_c, 

b) Vagão p/transporte óe pedra, bitola d<: t,OOm. 
com peso bruto máximo de 80.000 kg, obede.~endo ao 
projeto de especificação nv SPE(DM-02/72 ....... , . 

c) Vagão gôndola, de fúndo móvel, bitola de l,OOm, 
obedecendo a descrição técn-ica da fábrica de vagões 
KRALJEVO (Iugoslávia) refe_rência FVK 01~2~ 

ROO 

n48; aprovada pela RFFSA ......... ·. . . . . . . . . . . . . 800 

d) Vagão tanque com capacidade- de 60rn\ bitola: de 
l,OOm, obedecendo a eSpecificação n9 SPE/DM~04-
R/7l (!~revisão~ 1973) .. ,.......... .. . 400 

TotaL .......... ,._ ......... ··.· .. · ·. · ·. ·. · 3.000 

Atenciosamente- Antonio Andrade de Araújo, Presidente. 

Rio de Janeiro, 27 de marco de 1974 

No MD/PRF !74 

l!m"Sr. 
Dr. VasileZampir 
MD. Conselheiro Comercial 
Legação da Repllblica Socialista România 
Rua Cosme Velho, 526 
Nesta 

Senhor Con!>elheiro 

Valho-me da presente para comunicar a V. Sa. que a Dtretoria 
da RFFSA decidiu. nos termos da DD fl9_J05(74, de 25·3-74, apro· 
var a aquisição de 2.900 (dois mil e nowcentos) vagões da 
"Mecanoexportimport" abaixo discriminados, com base na pro· 
posta da referida firma e segundo as condições contratuais a serem 
estabelecidas: 

a) Vagão fechado, metálico, revestido, peso bruto 
máximo de 100.000kg, bito\a de \,60m .. 
b} Vagão gôndola, de fundo móvel, peso bruto máii· 
mode80.000kg, bitola de l,OOm .................. . 
c} Vagão fechado, metál\co, revestido, peso bruto 
máximo de 80.000 kg, bitola de l,OOm .......... . 

iotal 

\.500 

700 

700 

2.900 

Atenciosamente .. - Antonio Andracb!de Aralijo, Presidente. 

Rio de Janeiro,' l6 de abril de 1974 

No 220/PRF /74 

ExmllSr. 
General Dirceu de Araújo Nogueira 
DD. Ministro dos Transportes 
Brasília- DF 

Senhor Ministro 

Em cumprimento a determinação de V. Ex•. vimos apresentar 
um relatórió pertinente às reivindiCações- "formuladaS pela indústria 

_nacional de iabricaçào de vagões no que se refere à colocação de en~ 
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co~enda de veículos ferro~íários, pela RFFSA •. em indústrias estran­
geira .... 

. . E~ rece~te reunião que mantivemos com os renresentantes da 
mdustna nac10na1 do setor, tivemos a opórtunidaae ae 1ocaliur•que 
aquela encom~nda à indústria estrangeira deveria ser de C<mheci­
mento geral, e1s que a indústria nacional teria sido consultada para 
colaborar na montagem dos vagões e do fornecimento de parte de 
seus wmponentes. 

Naquela ocasião· foi reafirmado pelos preditos representantes 
que ~a capaci~ade.global anual da indústria nacional no tocante a pro­
duçao de .tats ve1culos ferroviários é de 6.000 unidades, da qual já 
c?~promtssamos,_em duas compras recentes, 5.000 vagões, cuja pre­
vJsao de entrega e de 1.500 unidades neste exercicio, 2.900 no de 
1915, e os restantes 600 em 1976. 

No momento processa-se na RFFSA a realização de concorrên­
cia inter_nacional ~a.ra a aquisição de mais 2.000 vagões, com plena 
oportumdade de hc1taçào pela indústria nacional e. dessa forma se 
v·encedora, ficaria esta indústria com sua capacidade de produ~ào 
amplamente utilizada. 

As ei1comendas no exterior colocadas em atenção às determina­
ções ministeriais. com vist?s ao equilibrio da balança comercial, com­
preendem o fornecimento de 3.000 vagões por indústria iugoslava e 
2.900 pela da România, com cronograma de entrega de 2.000 uni­
dades em 1975, e 3.900 em l976, condicionado a eventuais assinaturas 
e eficácias de contrato para maio de l974. 

Cientificados ficaram também os representantes da indústria 
nacional de que nosso programa qüinquenal prevê a necessidade to­
tal de 18.000 vagões, dos quais comprometidos estão 5.000 com a 
indústria nacional, 5.900 com a estrangeira e pendentes 2.000 vagões 
da licitação acima mencionada, sendo certo ainda que, a curto prazo, 
cognamos .de programar novas concorrências para mais 5.000 
umdades. 

Pleiteia aindà a indústria nacional que lhe conCedamos prazo 
para o estudo da viabilidade de outro fornecimento de 5.900 vagões 
em condições semelhantes concedidas pela indústria estrangeira e de 
financiamento compatível com a situação da Re~e. sabedores que 
são de que nào possui esta Empresa, no momento, capacidade para 
suportar os encargos de novas aquisições. 

Ainda na ocasião da reunião em causa a Rede encareceu aos 
representantes da indústria nacional que abreviassem os prazos de 
entrega prev"Jstos para o fornecimento de peças acessóriils, neces­
sárias à reposjção dos nossos estoques, recebendo posteriormente, 
esta Empresa, em contrapartida, solicitação par'a que fornecesse 
sucata em volume compatível com as encomendas em Carteira e 
daquela•" pertinentes i eventuais futuras compras, já que, segundo os 
mesmos, a indústria nacional se ressente da falta de matéria-prima. 

Cumpre~nos esclarecer a V. Ex•, ainda sobre o assunto, que 
ficou eslabelecida a realização de nova reunião a ser efetivada 
brevemente. 

Valemo-nos da oportunidade para renovar a V. Ex' a expressão 
do nosso mais alto apreço e particular estima. - Milton Mendes 
Gonçalves, Presidente 

Anexo: Proc. 49.574/72~MT 

Gab. Min. dos Transportes ESE DF NR 2308- 12--06-74 _ 19:00 
Hrs. 
OF. 

GEN. Milton Mendes Gonçalves 
Presidente da Rede Ferroviária Federal S.A. 
Rio-GB 

Tele\ n9- 341/93 VG de 12 junho 74 pt por determinação do Sr. 
~I i~istro VG fica autorizada essa empresa a prosseguir na formali­
zaçao dos contratos referidos no Ofício NR 233/PRF j74 de 24 de 

.abril de 1974 PT CDS SDS - Newton Cyro Braga - Secretário 
Geral M intran PT 
PT: Formalização dos Contratos 

Oficio n9 252/SAC 

Em 5-6-1974 

Do: Procui'ador-Ueral da Fazenda Nacional 
Ao: Comandante José Carlos Franco de Abreu 
DD. Secretário Executivo da Secretaria-Geral do Ministério dos 
Transportes. 
Assunto: Aquisição de vagões no estrangeiro. 

Senhor Secretário-Executivo, 

Tenho a satisfação de acusar o recebimento de seu Oficio n"' 
00081 SGfGBf74 de hoje, relativo a consulta sobre o grau de 
comprometimento da RFFSA com as firmas "MECANO EXPORT 
IMPORT" e "RUDNAP EXPORT IMPORT", acerca <la aquisição 
de 5.900 va_gões. 

A respeito do assunto transmito-lhe cópia da nota elaborada 
pelo Assessor Cyro Freire Cury, cujos termos adoto e subscrévo. 

Por outro lado, os túmos das cartas n's 16_1/PRF (74 c 
163/PRF /74, ambas de 27 de março de 1974, da Rede Ferroviária 
Federal, dirigidas, respectivamente, ao Conselheiro Comercial da Le­
gação da RePública Socialista România e a RUDNAP, nã,o dCixam 
qualquer dúvida sobre o ~omp\eto comprometimento daquela enti­
dade com aqueles fornecedores. 

As cartas de aprovação das aquisições, nos termOs das propos­
tas apresentadas completam o vínculo obrigacional constituem 
compromissos efetivos para aquela ferrovia Federal. 

Colocando-me a sua disposição para quaisquer outros esclare­
cimentos, valho-me da oportunidade, Senhor Secretário Executivo, 
para renovar-lhe os meus protestos de estima e consideração. 
Moacyr Lisboa Lope!i, Procurador-Geral da fazenda Nacional. 

CONSIDERAÇ0ES ESTABELECIDAS PARA 
ELABORAÇÃO DO QUADRO 11 

A) Condições oriRinats das propostas: 
I. - Fabrícantes Nacionais - proposta conjunta da indústria 

nacíonal apresent<!-da em 17-09-74, com vista ao Protocolo de Inten­
ções firmado: 

a) Para o Vagão Fechado, peso máximo total de 100 t, bitola 
1,60m- CrS 287.000,00 
Para o Vagão Fechado, peso máximo total de.80 t, bitola I,OOm­
CrS 239.000,00 
Para o Vagão Targus, capacidade de 60 m3, bitola I,OOm -
CrS 241.000,00 

b) As entregas foram programadas admitida a formalização to­
tal dos contratos até 30-l t -74. 

c) Para o cálcuk• do preço médio reajustado em função do 
cronograma de entrega consideramos: 

-Vagão Fechado, bitola 1,60 m, prazos médios de entrega-
14 meses 

-Vagão Fechado, bitola 1,00 m, prazos médios de entrega-
14 meses 

-Vagão Tanque, bitola 1,00 m, pr;uos médios de entrega- 10 
meses 

d) Em decorrênci~ de- cronograma de entrega e considerando-se 
a evolução do lndice Geral de Preços, coluna 1, Revista Conjuntura 
Econômica, para o período janf\970 a julho/74. teremos um 
percentual mensal de reájustamento para a série histórica eleita de 
2,15% ao mês. 

e) Assim, com b;,._se no cronograma (letra c) e percentual 
mensal de reajuste {letn d), teremos como preços finais oara os va~ 
gões, aqueles indicados no QUADRO II (anexo). 
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l. - Fabricantes Estrangeiros - os préços constantes dos 
contratos 036/74 e 037/74 (anexos por cópia), acrescidos dos tocar~ 
gos correspondentes a frete e seguro màrítimos, encargos de natureza 
cambial e taxas portuárias são os constantes do QUADRO 11: 

a) Os preços firmes e irreajustãveis em USS convênio constante 
dos contratos acima mencionados para os tipos de vagões considera~ 
dos são: 

Vaa:io 

FECHADO 
FECHADO 
TANQUE 

Bitola 
m 

1,60 
1,00 
1,00 

Rlldnap 

14 meses 
16 meses 

Mecano Export 

12 meses 
24meses 

d.) Em decorrência do cronograma de entrega e consíderando-se 
a evolução da taxa cambial USS x CRS, para c1 período de ja­
neiro/1970 a julho de 1974, teremos um percentual mensal de rea­
justamento para a série histórica eleita de 1,001% ao mês. 

e) Assim, com base no cronograma (letra c) e percentual 
,...Sal de reajuste (letra d), teremos como preços •linaís para os va­
~ões, aqueles indicados no QUADRO li (anexo). 

B) ~ necessário frisar que os prazos médios d·e entrega dos va­
gões, não sendo coincidentes, ocasionara.r;n uma incidência de prazo 
de atuali~ação maior para os veículos de origeiTI estrangeira que 
aqueles aplicados aos de origem nacional. 

Sendo assim, foi imposta neste aspecto uma condição mais 
desfavorável à proposta estrangeira que à nacional. 
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No DRFcbr-139/74 
Para Sr. Presidente da RFFSA 
Do Diretor Celso Belfort Riu 
Assunto: Processo 442.469 

Senhor Presidente, 

15110/1974 

Com vistas ao atendimento do despacho do Sr. Chefe da 
Assessoria Rodo-Ferroviário do M.T., datado de 26 de set. de 1974, 
submetemos à superior apreciação de V. Ex•, na forma soJicitada, o 
quanto expomos a seguir com referência ao exame preliminar da 
matéria em espécie, a propósito do pronunciamento do Senador 
Franco Montoro acerca da encomenda de vagões -à Iugoslávia e à 
Romênia: 

I) Preço de AquJslçio dos Vagões: 
- naC:'lnal 
- estrangeiro 

A resposta a esta pergunta está contida nos quadros anexos a 
recente expediente que essa Presidência remeteu ao Exm"' Sr. 
Ministro dos Transportes, 

2) Infração do Decreto Lei n9 37/6ó 
Diz o Decreto: "As entidades de direito público e as pessoas 

• jurídicas de direito privado, que gozem de isenção de tributos, ficam 
obrigadas a dar preferência à compra de produto nacional, salvo 
prova de recusa ou incapacidade de fornecimento em condições 
satisfatórias". 

A compra daqueles vagões à indústria estrangeira ocorreu em 
conseqUência dos seguintes motivos: 

a) Com vistas a macroeconomia, em decorrência de negocia· 
ções, em níveis ministerais, visando a troca de produtos nacionais, 
por outros de procedência daqueles países; 

b) Objetivo de assegurar o recebimento de material rodante nos 
prazos estabelecidos, a fim de poder fazer face ao inçremento de 
transporte ferroviária, especialmente, dentre outros, ao de cereais a 
granel, de combustíveis líquidos, e de minerais a granel; 

c) Atendimento de veículos aos corredores de exportação em fa­
se de ex:ecução; 

d) Do programa de contratação com a indústria nacional de 
vasto fornecimento de vagões, inclusive com o contido no Protocoto 
de intenções, recentemente firmado, em conseqüência do qual ficou a 
capacidade produtiva da mesma comprometida, tendo em vista 
outrossim, por outro lado da necessidade de suprimento de peças de 
reposição para os veículos ferroviários em circulação; 

e) Da dificuldade de obtenção dos insumos necessários para 
que a indústria nacional possa vir a atender ao fornecimento dos 
vagões a ela adjudicado. Sobre este aspecto, os primeiros reflexos do 
problema fazem-se sentir, antes mesmo da indústria nacional receber 
as encomendas maiores, como podemos nos certificar das cópias de 
cartas pelas quais constata-se que os fabricantes nacionais vêm 
encontrando dificuldades em adquirir os insumos necessários, 
apelando para que, através do Ministério das Transportes possam 
vir a ser atendidos nos seus suprimentos. As providências inclusive 
foram tomadas, tendo o Exm"' Sr. Ministro dos Transportes encareci­
do aos titulares da Indústria e do Comércio e Fazenda, as 
providências cabíveis. 

3) Viabilidade de importação apenas de matéria-prima em vez do 
produto semi-acabado. 

No tocante aos pedidos já colocados na indústria nacional, e 
para os quais os fabricantes nacionais apelam inclusive na manuten~ 
ção da isenção do imposto de importação para os insumos adquiri~ 
dos no exterior, S. Ex:• o Sr. Ministro dos Transportes, em seus 
Avisos n9s, 96 e IOJ de lO e 16 de setembro do corrente, dirigidos ao 
Exm<:~ Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, bem como no de n9 
97, de 10~9-74, dtrigido ao Exm9 Sr. Ministro da Fazenda, jâ. 
mencionados anteriormente, preconiza as medidas necessãrias ao 
atendimento dos pedidos pelas fábricas. 

Infere-se destarte das dificuldades que se apresentam à Indústria 
Nacional para a fabricação daquilo que contratou, agravada ficará a 
situação, quando recebermos as novas encomendas previstas no 
Protocolo de Intenções a colocação da encomenda efetuada, maximé 
da necessidade de que vagões novos sejam incorporados à nossa fro~ 
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ta, para fazer face ao aumento da demanda do transporte. 
Sobre a viabilidade de importação de apenas matéria.prima em 

vez do produto semi-acabado, temos a dizer que a.s ·negociações da 
compra dos 5.900 vagões foram realizadas em nível ministerial. 

Atenciosamente.- Celso Belfort Rizz, Diretor. 

ANEXOS AO MEMO. RETROMENCIONADO 

Aviso n9 l03(SG do MT, datado de 16-09-74 
- Carta da Material Ferroviário S.A. "MAFERSA" n9 

45.09/E-2361 
-Aviso n997 (SG do MT, datado de lo-9-74 
-Aviso no;o 96/SG do MT, datado de l0-9-74 
-Carta n' 766/PRF (74, datada de 7-10-74 
-Aviso no;o Al-23/73-AVlSO-GB n~' 139, datado de ll-5-73 
-Aviso n• 97-SG/GB/72, datado de 14-9-72 
-Aviso n' Al-76(73-AVISO-GB n• 441, datado de 23-10-73 
- Of. n~' 97-1/73, datado de l4-8-73, do Sr. Embaixador Mi:rko 

Ostojié 
-Carta n~' 233(PRF f74, datada de 24-4-74, do Sr. Presidente 

da RFFSA . 
-Carta n" 161/PRF/74, datada de 27-3-74, do Sr. Presidente 

da RFFSA 
-Carta n~' 160JPRF }14, datada de 27-7-74, do Sr. Presidente 

daRFFSA 
-Carta n~' 220/PRF j14, datada de 16-4-74, do Sr. Presidente 

da RFFSA 
-Telex nq 2308, datado de 12-6-74, do Secretârio~Geral do MT 
- Of. n~' 252/SAC, datado de 5-6-74 do Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional 
- Considerações estabelecidas para elaboração do quadro H 

(todos os anexos em cópias xerográficas). 

AVISO N• 103/SG- EM 16DE SETEMBRO DE 1974 

Senhor Ministro 

Os fabricantes de vagões COBRASMA S/A - indústria e 
Comércio, Cia Industrial Santa Matilde, F,N,V .- Fábrica 
Nacional de Vagões S/ A, Material FerroviárioS/A- MAFERSA e 
ClA Comércio e Construções; em carta conjunta datada de 8 de 
agosto, comunicaram ao Conselho de Siderurgia desse Ministério -
CONSIDER-a nova ordem de prioridade para entrega de vagões 
para o ano de 1975, fixada. pela Rede Ferroviária Federal Sf A, cuja 
discriminação é a seguinte: 

- 400 (quatrocentos) vagões-plataforma, bitola de I ,60m; 
- 350 (trezentos e cinqilenta) vagões gôndola, bitola de l,60m, 

para transporte de minério (H.B.R.); 
- 300 (trezentos) vagões gôndola, bitola de 1,60m, do tipo 

"drop-botton''; 
- 250 (duzentos e cinqüenta) vagões gôndola, bitola de l,60m, 

do tipo borda fixa. 
A S. Ex• o Senhor Doutor Severo Fagundes Gomes 
Ministro de Estado da Indústria e do ComérciQ 

2 - Ainda na carta conjunta acima referida, aquelas empresas 
informaram que a entrega dos vagões, em 1975, depende para sua 
fabricação, fundamentalmente, do suprimento de laminados (chapas 
e perfilados) a serem fornecidos pelas Usinas Siderúrgicas Nacionais. 
Em conseqüência, impõe-se a necessidade que estas estudem, no 
menor prazo, a possibilidade do suprimento, durante o 111 semestre 
de 1975, e por conta do programa desse mesmo ano, dos laminados 
constantes da relação qUe faço anexar, independentemente do 
progra~a já acordado com as empresas fabricantes de vagões para o 
29 semestre de 1974, e apresentado ao CONSIOER, em reunião 
realizada em Brasília, a l7 de junho do corrente ano, 

3 - Tendo em vista a extrema importância que a fabricação 
desses vagões, em tempo oportuno, representa para o reequipamento 

da frota de material rodante da Rede Ferroviária Federal S.A., 
indispensável ao atendimento das exportações brasileiras, solicito de 
V. Ex' as providências necessárias no sentido de que o CONSlDER 
promova entendimentos junto às Usínas Siderúrgicas Nacionais, vi­
sando assegurar o suprimento dos laminados constantes da relação 
anexa: 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V, Ex' protestos 
de estima e elevada consideração. 
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MATERIAL FERROVIÁRIO S.A. "MAFERSA" 

45.09/E-2361 
São Paulo, 08 de agosto de 1974. 

IIm<? Sr. 
Gat. ~ewton Cyro Braga 
M.D. Secretário..(J-eral do 
Ministério dos Transportes 
Brasília (DF) 

Prezado Senhor: 
Acusamos o recebimento de seu oficio no;o 385/SG, encaminhan­

do-nos cópia de carta dirigida pela. Cia. Siderúrgica Mannesmann 
ao Exm~' Sr. Ministro dos Transportes, na qual aquela empresa retra­
ta a situação do fornecimento à Mafersa, de matéria-prima para ro­
das. 

Permita-nos informar que o suprimento de matêrias·primas à 
nossa empresa, para a fabricação de rodas e eixos ferroviários, vem­
se constituindo em uma fonte de preocupaçC,es crescentes e, durante 
o presente exert?ício, já paralisamos nossa fábrica pot duas vezes, em 
decorrência deste fator. 
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Dos fornecedores nacionais de matérias-primas para Todas e Ci­
xos em condições de atender nossas exigencias de qualida.de - Cia. 
Siderúrgica Mannesmann, Aços Finos Piratini, Cia, Aços Especiais 
ltabira- Acesita e Aços Anhanguera- apenas o primeíro vem-nos 

. fornecendo '1.500 t. médias mensais de lingotes 'para fabricação de ro-
das, o que representa tão--somente 40% das necessidades atuais, sen­
do que, para a linha de eixos, não contamos atualmente com 
qualquer suprimento de aço. A Piratini, que vinha se firmando como 
fornecedora de lingotes, em decorrência da paralisação de um dos 
seus fornos, suspendeu as entregas~ estamos receosos de que não vol­
tem a fornecer-nos. Os demais, apesar de nossa insistência, não têm 
demonstrado interesse em atender-nos. 

Nossa forjaria está aparelhada para a produção anual de 
100.000 rodas e 8.000 eixos, números estes perfeitamente adequados 
às necessídades atuais das ferrovias e fabricantes de vagões, bem 
como a atender aos nossos programas de exportação. 

A qualidade de nossos produtos, plenamente aceita e satisfató­
ria, equivale aos similares de origem estrangeira e os preços que vi­
mos praticando situam-se indiscutivelmente abaixo dos vigentes no 
mercado internacional, como ficou comprovado em recentes licita­
ções realizadas pela RFFSA e Fepasa. 

A atual carência de matéria-prima, lingotes e barras de aço redu­
ziu nossa produção de rodas e eixos respectivamente a 40% e 0%, 
com o conseqUente prejuízo do mercado interno, com a suspensão 
das exportações e já estamos permitindo a livre importação de rodas 
e eixos, sabidamente a preços superiores e com a inevitável saída de 
divisas do País, 

Ora, precisamente neste momento, as diretrizes do nosso gover­
no estabelecem como metas o desenvolvimento do transporte ferro­
viário interno, a manutenção do crescimento interno e o esforço de 
todas as empresas para poupar divisas e até mesmo procurar trazê­
las para o País, diretrizes estas que queremos cumprir, mas que os 
problemas apontados nos vêm impedindo de fazer. 

Devemos ressaltar ainda que, após exaustiva pesquisa mundial. 
conseguimos importar 4.000 t. de lingotes, porém fomos surpreen­
didos com o cancelamento da isenção do imposto de importação, fa­
to que, persistindo, poderá obrigar-nos ao cancelamento desta im­
portação. 

Preocupados com o panorama aqui apontado, de forma resumi­
da e complementado com a entrevista pessoal mantida com V. S•. 
através do nosso Diretor Comercial, solicitamos o apoio desse Minis~ 
tério no sentido de estabelecermos uma ação conjunta, objetivando 
uma imediata regularização desta situação em beneficio de todo o 
programa ferroviário da governo. 

Atenciosamente. - Jorge Muylaert de Araújo, Diretor 
Presidente. 

A S. Ex• o Senhor Professor Mãrío Henrique Simonsen 
Ministro de Estado da i='azenda 

AVISO No97/S6 EM lO DE SETEMBRO DE 1974 

Senhor Ministro 
Como t~m conhecimento V. Ex•, está o Ministério dos Trans­

portes empenhado em realizar um vasto programa de investimentos 
no setor ferroviário e dentre· os projetos a serem implementados está 
o de reequipamento da frota de vagões, de vários tipos. 

2. Com aquele objetivo, a Rede Ferroviária Federal S/A 
(RFFSA) contratou com firmas nacionais a fabricação de vagões, 
cuja programação de entrega é rígida, pois que tais equipamentos de-­
vem entrar em operação em épocas determinadas, a fim. de atender 
aos fluxos de transportes previstos. 

3. A firma Material Ferroviário S/ A "MAFERSA", fabrican­
te de rodas e eixos de aço para os vagões a serem fabricados no País, 
em carta dirigida a este Ministério, demonstra preocupações quanto 

ao suprimento de matêrias-orimas para a fabricação daqueles com­
ponentes pois, dentre os tornecedores nacionais em condições de 
atender às exigênci-as de qualidade- Cia. Siderúrgica Mannesmann, 
Aços Finos Piratini, Cia. Aços Especiais Itabira - Acesita e Aços 
·Anhanguera -, apenas o primeiro vem fornecendo l.SOO t. mé­
dias mensais de lingotes para fabricação de rodas, o que representa 
tão-soménte 400 das necessidades atuais, sendo que, para a linha de 
eixos não conta a MAFERSA com qualquer suprimento de aço. 

4. Tal fato determinou a necessidade de que a MAFERSA 
importaria lingotes de origem estrangeira, num montante de 4.000 
t.-, após pesquisa no mercado mundial. 

5. Acontece, no entanto, que vem de ser calculada a isenção do 
imposto de importação para a operação suPracitada o que, segundo 
.a MAFERSA, viria a se constituir em motivo para desistência da 
importação daquela matéria 

6. Deste modo, venho solicitar dC: V. Ex• mandar verificar da 
possibilidade de ser contida a isenção do imposto de importação p~­
ra as operações de aquisição de lingotes de barras de aço para a fabn­
cação de rodas e eixo, considerandp o interesse que tal procedimento 
representa para a implementação da programação do setor ferroviã­
rifl. 

Aproveito o ensejo páta renovar a V~ Ex• protestos de alta 
estima e\Jistinta consíderação. 

A S. Ex' o Senhor Dr. Severo Fagundes Gomes 
Ministro de Estado da' Indústria e do Comércio 

AVISO N'96JSG- Em 10 de setembro de 1974 

Senhor Ministro: 

A Rede Ferroviária l-ederal S.A. (RFFSA) se acha empenhada 
em desenvolver o programa de reequipamento de sua frota de mate~ 
rial rodante e, para tanto, contratou com firmas nacionais o forneci­
mento de vagões de vãrios tipos. A programação de entrega de tais 
equipamentos é rígida, uma vez que os vagões devem entrar em ope­
ração em épocas determinadas, a fint de atender aos fluxos de trans­
porte previstos. 

2. Como bem conhece V. Ex•, o cumprimento dos prazos esta­
belecidos em contrato fica subordinado ao fornecimento de matéria­
prima para confecção de eixos e rodas. 

3. Sobre esse problema, vem de receber este Ministério carta 
da firma "Material Ferroviário S.A. - MAFERSA", na qual é 
expressa a preocupação da mesma quanto àquele fato, afirmando 
que dentre os fornecedores nacionais de matéria-prima para rodas e 
eixos em condições de atender às exigências de qualidade - Cia. 
Siderúrgica Mannesmann, Aços Finos Piratini, Cia. Açes Especiais 
Itabira - Acesita e Aços Anhanguera - apenas o primeiro vem 
fornecendo 1.500 t. médias mensais de lingotes para fabricação de 
rodas, o que representa tão-somente 40% das necessidades atuais 
sendo que, para a linha de eixos, não conta a MAFERSA, atual­
mente, com qualquer suprimento de aço. 

4. Vale informar, também, que a MAFERSA está aparelhada 
para a produção anua1 de 100.000 rodas e 8.ood eixos, números estes 
perfeitamente adequados às necessidades atuais das ferrovias e dos 
fabricantes de vagões, esclareço, ainda, aquela firma, que face à 
carência de matéria-prima, lingotes e barras de aço, a sua produção 
de rodas e eixos ficou reduzida para 4% a 9%, respectivamente, o que 
representa prejuízo no atendimento do mercado interno e .suspensão 
das exportações. Tal fato, ainda, segundo aquela empresa, tem 
acarretado a necessidade de importação de eixos e rodas, a preços 
superiores, tendo já a mesma conseguido importar 4.000 t. de lingo­
tes, porém. com o imprevisto cancelamento da isenção do imposto 
de importação se verã a MAFERSA obrigada a desistir da importa­
ção. 
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5. Deste rnodo. venho solicitar de V. Ex'- o índispensãvel apoio 
dtste·Ministêrio no sentido de que aquelas firmas forilCtc<i'oras de 
matéda-prima para a fabricação de eixos e rodas para~ ferr~ 
viários dediquem especial atenção à linha de produção da~t& maté­
ria-prima, a fim de qu.e.a programação de construção de ... não 
sofra solução d(: continuidade. ,;. 

· 6. Cumpre-me, ainda, informar que, atravês de ·Aviso 
en~a~i~hado ao bmY. Sr. Ministro da Fazenda, junto por cópia, 
sohc1te1 daquela autondade fosse estudada a possibilídade de ser 
i8entada a MAFERSA do pagamento do imposto de importação 
aludido no ítem 3 deste Aviso, como medida complementar à solicita­
da à V. Ex•, Visando igualmente os objetivos almejados por este 
Ministério, 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' prOtestos de 
a.lt_a. estima e distinta co»sideraçào. - Dyrceu Araújo Noaeifa, 
M lnlstro dos Transportes. 

t) os fabricantea nacionais já se encotttravarn, rlaquela oportu~ 
nidade. com sua capaçi4àde de produ~ão - que era estimada em 
6.000 vagões por anó ~ praticamell.te absorvida Com as encom~ndas 
que antes 1hes haviam· sido feitas, quer pela RFFSA, quer pela 
FEPASA ~ CVRD. para suu necessidades im~iatas., sem contar 

também feitos aos mesmos fabricantes, para forneci­
de reposição, ou destinadas à recuperação da frota 

>mo tructue,s. engates, rodas, etc~ 
preços do material encomendado à Rorní!nía e à Iugoslávia 
certa forma, irreajustáveís, pois apenas sujeitos às.osci\a~ 

do dólar-convênio, eoquanto que as propostas das firmas 
nacionais continham preços variáveis em função de fbrtnu\as. 
especiais i de re~ ustamento; 

CARTA N• 766/PRF (74 

e) os cronogramas de entrega dos fahricantes estrangeiros esti­
pulavam fornecimentos de vagões a partir do 59 mês, e·se a eficácia 
dos contratos ocorresse no mês de julho/1974, como inicialmente 
prev"isto, ainda neste exercício poderia díspor a RFFSA de núm-eto 

.. ,.,. de vagões constantes dos resPecth'os cro.nogramas.; 

Rio deJaneíro, 7 de outubro de 1974. 
":'~ f) esses fatos, dentre outros. aliados ao consenso da 

Exm~>Sr. 

General Dyrceu Araújo Nogueira 
Dig:níssimo Ministro de Estado dos Transportes 
Brasília- DF 

Senhor Ministro 

Com referência às aquisições de vagões junto às firmas Rudnap 
Export Jmport, da Iugoslávia e Mecano Export Import, da 
Romênia, tratadas nos processos n9s 405.289 e 402.097, desta Empre-­
sa, cumpre-me, além dos esclarecimentos anteriormente levados ao 
conhecimeniO de V. Ex•, prestar as seguintes informações: 

-quando do início do mandato da atual Diretoria, achavam-se 
pendentes de formalização os contratos reguladores das citadas aqui­
sições; 

-essas .aquisições, conforme avisos nqs 139, de ll de maio de 
1973, e 444, de 23 de outubro de 1973, do então Titular da Pasta da 
Fazenda ao antecessor de V. EJ(.•, deveriam ser processadas iodepen­
dentemente de concorrência, eis que tinham por objetivo atender 
problemas de macroecononlia, vinculados às relações do comércio 
com aqueles dois países; 

- com tais fundamentos, e visa.ndo a Prosseguir na formaliza­
ção dos ajustes com as duas referidas firmas, o assunto foi submetido 
à elevada consider<~ção de V. Ex• que, em face do Ofício n11 258/SAC, 
de 5 de junho de 1974, expedido pela Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional, houve por bem autorizar, através do Telex nt 230-B, 
de 12 de junho do corrente ano, a celebração dos aludidos contratos; 

-em conseqüência, a 24 de junho do ano em curso, firmou a 
RFFSA os contratos .n9s 036/74 e 037 j74, que víeram a disciplinar. 
respectivamente, os negódos com as duas empresas de início mcn­
cioni:tdas. 

2. Na ocasião em que a atual Diretoria analisou os negócios 
que vieram a ser objeto daqueles dois contratos, ficou ela cientificada 
de que: 

a) fazendo-se a projeção dos preços para a época das entregas, 
as propostas das duas firmas, romena e iugoslava, apresentaram 
preços superiores aos anteriormente oferecidos pelos fabricantes na­
cionais, inclosive, em licitação que na ocasião se realizava; 

b) com as garantias de entrega rigorosamente de acordo com os 
cronogramas eªtabelecidos, os fornecedores, romeno e iugoslav-o, 
contornaram os obstáculos que fatalmente haviarn de surgir, caso 
fosse a encomenda adjudicada às firmas nacionais, diante das dificul­
dades por estas aponta:das, no que respeita à obtenção de matêrias­
pt\mas e acessórios, havendo, inclusive, pretendido elas que a 
RFFSA assumisse a obrigação de obter chapas, perfilados e mesmo 
sucata, além da importação de outros insumos não disponíveis no 
País. 

m acroeconomia, deveriam certamente ter nort•:ado a decisão das 
autoridades do Governo anterior, dando origem aos atos da passada 
Diretoria. 

3. A atual Diretoria da RFFSA, diante d1: tÍ'lis circunstâncias, 
das quais cabe ressaltar o consenso da macroeconomia e, fundamen­
talmente1 o pronunciarilento. já acima referido. do Sr. Procurador­
Geral da Fazenda Nacional, não teve outra solução senão celebrar 
os contratos com as duas firmall de início· me:ncionada, depois de 
devidamente autorizada por V .Ex•. 

4. Encontra~se em estudo, presentemente, na RFFSA, pro­
posta de fomeciní.e.nto, pela .indústria nacional, de 3.300 vagões, em 
vista de convênio assinado com o BNDE para financiamento, vi­
sando a fabricação de vagões, quer para a RFFSA, quer para outras 
ferrovias nacionais. 

5. Releva notar que na proposta que ~l1)resentararn, constam 
pre~os unitários com cláUsula de reajustamentG até a época das entre­
gas, cujos valores, no momento superam os das propostas romena e 
iugoslava, conforme se verifica no rodapê do Quadro II. 

6. Ainda sob a matéria em apreço esta Diretoria deseja esc\are-
cerque: 

a) a firma Ferragens Santos S/ A compareceu à licitação a' que 
se refere a Concorrência Públtta Internaciomllllq l6j73, com propos· 
ta para fornecimento de vagões importados, não sendo classificada, 
em qualquer dos seus itens,· pela comissAo julgadora; 

d) durante o período em que era examinada a conveniência de 
serem aceitas as propoStas das duas firmas européias, considerando 
o interesse da macroeconomia, a: RFFSA rc~cebeu nova proposta de 
fornecimento de vagões importados, de fabricação norte-amerícana, 
formulada por Ferragens Santos S/A, mediante financiamento. Em 
conseqüência, a Diretoria decidiu não exanünar tal proposta por jul· 
gà-la inoportuna, visto não atender aos interesses da macroeçonomia 
do Pais,· sendo o proponente esclarecido d,~ que, em nova oportuni­
dade, poderia ela voltar ao assunto. 

7. Outro esclarecimento que a Dire1;oria julga oportuno levar 
ao conhecimento de V, Ex• di~ respeito ~los atrasos que vêm ocor­
rendo, por parte da indústria nacional de: fabricação de vagões, no 
cumprimento dos seus cronogramas de entrega dos contratos ern 
vigor, celebrados com a RFFSA. sob a alegação de que não vêrn 
obtendo insumos em ternpo hábiL 

8. Desta forma, com as razões apr1~entadas, pretend-e a Dire­
toria da RFFSA ter atendido à solicitaçiio de V. E;t•, com respeito 
ao assunto em i oco. 
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A Sua Excelência o Senhor 
Coronel Mário David Andreazza 
DD. Ministro de Estado dos Transportes 

AI-23/73-AVISO,GB N•l39- EM li DE MAIO DE 1973 

Senhor Ministro 

Em resposta ao Aviso n~' 97, de 14 de setembro passado, pelo 
qual Vossa Exce:lência me consulta sobre operação proposta i Rese 
Ferro'liária Federal S.A. pelo Governo a República Socialista da 
Romênia, apraz~me encaminhar~lhe o anexo processo, no qual se 
contérn a manifestação favorável de outra parte interessada na 
transação, a Companltia Vale do Ril~ Doce. 

Assim sendo e considerando que, em principio, a operação 
favorece os objetivos de comércio exterior do pais, caberia à RFFSA 
examinar os aspectos técnicos da proposta de venda da Romênia, 
para decisão sobre sua conveniência, após o que seria analisada a 
adequação da transação aos interesses da produção nacional simnar. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima e consideração - Antônio Delfim 
Netto, Ministro · 

A Sua Excelência 
O Senhor Antônio Delfim Netto 
Ministro de Estado da Fazenda 

A VISO N• 97 j48(GB/71- EM 14 DE 9 DE 1972 

Senhor Ministro: 
O Ministério dos Transportes tem recebido constantemente pro­

postas para o fornecimento de materiais e equipamentos necessários· 
aos serviços da Rede Ferroviária Federal S/ A RFFSA, dentro de es­
quemas financeiros ajustados a acordos comerciais externos celcb~­
dos, principalmente, com o objetivo do incentivo da exportação de 
produtos brasileiros. 

2. Em diferente oportunidades passadas, a RFFSA que, como 
~ do corlhecimento de V. Ex•, ·cooperar na adoção de meios de 
apressividade para a política de coruercia1ização externa do café, 
através de aquisições diversas, todas processadas cómo contrapar­
tida do intercâmbio comercial. 

3. A República Socialista România, através de seú Conse­
lheiro Comercial óo Brasil, acabou de enviar a este Ministério pro­
posta, inclusa por côpia, para fornecimento de vagões, ·recebendo, da 
troca, minérios de ferro brasileiro. 

4. Envolvendo a matéria também o aspecto eeonôrnico, re­
fletido no incremento de nossas relações comerciais com aquele País, 
solicito a V. Ex• a manifestação dessa Secretaria de Estado a respeito 
da transação em tela. Se julgada, por Y. Ex• de interesse de nossa 
macroeconomia, a RFFSA prÔcederâ ao- exame detalhado do as­
sunto, no tocante ao equipamento ferroviãrio oferecido. 

Aproveito a oportuaidade, para renovar a V. Ex• meus protes­
tos de estima e consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Cel. Márío David Andreazza 
DO. Ministro de Estado dos Transportes 

AI-76/73-AYISO-GB N•441 EM 23 DE OUTUBRO DE 1973 

Senhor Ministro 

Encaminho a Vosa Excelência, em anexo, cópia de Nota do Se­
nhor Embaixador da Iugoslávia relativa a uma proposta de 24 de 
maio de 1973 da firma RUDNAP para venda de vagões à Rede Fer­
roviária Federal S.A. 

2. Estando os representantes daquele país em negociações com 
o Instituto Brasileiro do Café para novas compras do produto bra~ 

sileiro, parece conveniente que a RFFSA, caso efetivamente interes­
sada em novo contrato com os fornecedores ingoslavos, entre em 
entendimento direto com o lBC sobre a eventual operação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima e consideração. -Antônio Delfim 
Netto, Ministro 

A Sua Excelência 
Ó Senhor Professor Antônio Detlim Netto 
Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda 

NESTA 

N• 97-1/73- Brasilia, 14 de agosto de 1973 

Senhor M-inistro de Estado, 

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência a fim de levar à 
sua consideração a minha preocupação quanto à continuidade do in­
cremento das relações comerciais entre o Brasil e a lugoslãvia, que 
ultimamente tem sofrido acentuada redução em seu impulso, que 
caracterizou as operações nos anos de 1970(1971. 

Como certamente é do seu conhecimento, a balança comercial 
entre os nossos dois países apresenta um saldo negativo de aproxima­
damente 35 milhões de dólares para a Iugoslávia, saldo este que deve­
ria ser coberto a curto prazo por aquisições brasileiras no mercado 
iugosla ... o, a fim de que possa ser retomado o intercâmbio nos 
moldes que tanto interessam aos dois paises. 

Tomo a liberdade de fazer referência espechtl às transações efe­
tuadas no passado, que apoiadas pelo excelente entrosamento entre 
as empresas iugoslavas encarregadas de aquisição de café b.rasilelro e 
o Instituto Brasileiro do Cafê, facilitaram sobremaneira a concretiza­
ção de negociações benéficas a diversos setores, tanto no Brasil como 
na lugoS]ávia. 

Operação marcante nesse sentido foi o últirno fornecimento de 
l.7SO vagões de carga contratado entre a empresa Rudnap Ex.port­
Import, de Belgrado, e a Rede Ferroviâria Federal S.A. que se 
encontra em p1ena fase de execução a inteiro contento do comprador 
brasileiro. 

~ importante citar, nesta oportunidade, que a transação em 
pauta, no montante de USSfiUG 40 mí1hõc:s, beneficiou grandemen­
te a indústria nacional, bem como o mercado de mão-de-obra. 1! que, 
tendo sido adquiridas componentes parciais de fabricação iugoslava, 
os restantes foram adquiridos no mercado nacional, sendo que, 
ainda, foram confiadas a firmas especializadas bntsileiras, em convê­
nio com a empresa fornecedora, a montagem ·dos vagões e a sua 
entrega à Rede Ferroviária Federal S.A. 

Desta forma, aproximadamente 38% do valor total da operação 
reverteram em benefício direto de indústrias brasileiras, propor~ 
cionando a transação financiada, benefício ao cliente. consumidor, 
sem falar da viabilidade, assim criada, no sentido da ampliação da 
área da aquisição .de café brasileiro por parte da Iugoslávia. 

Agora apresenta~se novamente a possíbiJídade de participar a 
indústria iugoslava- nos moldes da operação anteriormente citada 
- do programa de expansão do parque ferroviário brasileiro, que 
atualmente se ressente da ne«ssidade imediata de aproximadamente 
8 mil vagões de carga. 

Acredito, Senhor Ministro, que uma nova operação no valor 
idêntico ao da primeira, ou possivelmente até superior à mesma, 
dará a Iugoslávia novas condições no sentido da retomada de enten­
dimentos com o JBC para aquisição maciça de café brasileiro. Da 
mesma forma que na operação anterior, isso proporcíonarâ urna 
I')Ova série de conveniências à indústria nacional e ilo mercado brasi­
leiro de mão-de-obra. 

É nesse sentido. Senhor Ministro de Estado, que venho solicitar 
o apoio do Ministério .da Fazenda para que, medümte gestões junto 
aos Ministérios da Indústria e Comêrcio e dos Transportes, seja faci-
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litada a aceitação da proposta de 13 de setembro de t972, relipectiva· 
mente de 24 de maio de 197-3, feita pela empresa Rudnap k Rede 
Ferroviária Federal S.A. 

• Antecipando os meus ágradecimentos, sirvo·me d<J ensejo para 
reiterar a Vossa Excelência Senhor Ministro de Estado, os protestos 
de minha mais subida consideração e apreço. - O Embaixador 
(Mlrko Olltojlé). 

N• 233/PRF /74- Rio de Janeiro, 24deabril de 1974 

Exm~ Senhor 
General Dyrceu de Ara4jo Nogueira 
Digníssimo Ministro de EstadO dos Transportes 
Brasília- DF 

Senhor Ministro 

Em aditamento aos esclarecimentos prestados pela carta _n9 
220/PRF/74, cumpre-nos comunicar a V. Ex.• que voltaram ' 
comparecer à Rede os representantes da Indústria Nacional de 
fabricação de vagões, informando·nos que estavam habilitados a 
produzir os 5.900 v~ões, objeto de fornecimento por fabricantes 
iugoslavos e romenos. Ponderam, no entanto, aqueles represen· 
tantes, que, para cumprir o programa de fabricaçilo, tornar·se--ia 
necessária a importação de chapas e perfis, em valor correspondente 
a cerca de 13% do valor total da encomenda. 

Não apresentaram qualquer modalidade de financiamento que 
propiciasse à Rede efetivar, no morneto, a aquisição de outros 5.~ 
vagões, além daqueles já ajustados com a indústria estrangeira petas 
cartas endereçadas pela Presidência da Rede aos fabricantes 
iugoslavos e romenos, cujas cópias estão anexas a este. 

De acordo com o exposto acima o tendo em vista as limitações. 
orçamentárias da Rede, pretende esta Presidência prosseguir na 
formalização dos contratos com a indústria estrangeira, em estrita 
consonância com as determinações emanadas do Governo anterior, 
com vistas ao equilíbrio da balanço comercial, submetendo, no 
entanto, o liS.sunto à elevada consideração de V.Ex• 

Valemo-nos da oportunidade para reiterar à V. Ex• a expressão 
do nosso mais alto apreçO e particular estima. - MUton Mendes 
Gonçah'es, Presidente. 

N•I41/PRFj74- Rio de Janeiro, 27 de março de 1974 

Elmos, Srs. 
RUDNAP EXP.IMP.c 
Av. Almirante Barroso, 63/1211 
NESTA 

Prezados Senhores 

Ref.: sfcarta de 20·03-74 

Valho-me da present~ para comunicar a V. Sas. que a Diretoria 
da RFFSA dediciu, nos termos da DD D"' 105/74, de 25-3-74, apto· 
var a aquisição de 3.000 (três mil) vagões da "Rudnap Export 
Import" abaixo discriminados, com base na proposta dessa firma e 
segundo as condições contratuais a serem estabelecidas: 

a) Vagão fechado, metálico, revistido, bitola de 1,00 m. peso 
bruto máximo de 80.000 kg. obedecendo ao projeto de especificação 
n• SPE/DM.04·R/73.1.000 

b) Vagão p/transporte de pedra, bitola de 1,00 m. com peso bru­
to mâximo de 80.000 kg. obedecendo' ao projeto de especificação n9 
SPEIDM·02/72. . 800 

c) Vagão gôndola, de fundo móvel, bitola de 1,00 m. obedeceo· 
do a descrição técnica da fábrica de vágões KRALJEVO (lugos1â.via) 
referência FVK 01·20..4248, aprovada pela RFPSA. 800 

4) Vagão tanque com capacidade de 60 m', bitola de ),00 m. 
obedecendo a espe<ificação n• SPE/DM·04·R/71 (I• revisão -
1973) .• 400 

Total. ........ 3.000 
Atencionsamente- ADt6ftiO AMrade 4e Aral1jD, Presidente. 

-Rio de Janeiro, 27 de março de 1974. 

da República Socialista România 
Rua Cosme Velho, 526 
Nesta 

Senhor Conselheiro 

Va1ho·me da presente para comunicar a V S• que a Diretoria 
da RFFSA decidiu,'nos termos da DD n9J05j75, de 25~3·74, apro· 
var a aquisição de 2.900 {dois mi\ e novecentos) vagões da 
"MECANO EXPORT IMPORT" abai:4:o discriminados, com base 
na propo.sta da referida firma e segundo as condições contratuais a 
serem estabelecidas: 

a) Vagão fechado, metálico, revestido, pes.o bruto mâx.i· 
mo de IOO.OOOkg, bitola de 1,60m. . ................... LSOO 

b) Vagão gôndola, de fundo móvel, peso bruto mâximo 
de 80c000 kg, bitola de 1.00 m. . ........ c ........... '. 700 

c) Vagão fechado, metáHco, revestido, peso bruto rnbi· 
ntO de 80.000 kg. bitola de 1,00 In........................ 700 

Total. ................ c. c .... , .......... c ...... c 2.900 

Atenciosamente- Aatôttlo Andrade de A·racíjo, Presidente. 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1!~74 

N• 220/PRY /74 

Exm9 Sr. 
General Dyrceu de Araújo Nogueira 
DD. Ministro dos Transportes 
BrasíHa- DF 

Senhor Ministro 

Em cumprimento a determinação de V. Ex•, vimos apresentar 
um relatório pertinente às reivindicações fOrmuladas pela Indústría 
Nacional de fabricação de vagões nO que se refere à colocação de 
encomenda de veiculas ferroviários, peltt RFFSA, em indústrias 
estrangeiras. 

Em recente reunião que mantivemos com os representantes da 
indústria nacional do setor tivemos a oportunidade de focalizar que 
aquela encomenda à indústria estrangeira deveria ser de conhecimen. 
to geral, eis que a indústria nacional teria- sido consultada para 
colaborar na montagem dos vagões e de, fornecimento de parte de 
seus componentes. 

Naquela ocasião foi reafirmado ~pelos preditos representantes 
que a capacidade global anual da indústria nacional no tocante a pro. 
dução de tais veículos ferrovíârios ê de 6.000 unidades, da qual já 
compromissamos, em duas compras r~:centes, S .000 vagões,, cuja 
previsão de entrega é de 1.500 unidades neste exercício, 2.900 no ano 
de 1975,eosrestantes600em 1976. 

No momento processa·se na RFFSA a realização de concorrên· 
cia internacional para a aquisição de mais. 2.000 vagões, com plena 
oportunidade de licitação pela indústrüt nacional e, dessa forma, se 
vencedora, ficaria esta indústria com sua capacidade de produção 
amplamente utilizada. 

As encomendas no exterior colocadas em atenção às determina· 
ções ministeriais,- com vistas ao equilibrio da balança comercial, 
Compreendem o forneci~ento de 3.000 vagões por indústria 
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iugoslava a 2.900 pela da Romênia, com cronograma de entrega de 
2.000 unidades em 1915 e 3.900 em 1976, condicionado a eventuais 
assinaturas e eficácias de contrato para maio de 1974. 

Cientificados fniaram também os representantes da indústria 
nacional de q1.1e nosso programa qüinqüenal prevê a necessidade 
total de 18.000 vagões, dos quais comprometidos estão 5.000 çom a 
indústría nacional, 5.900 com a estrangeira e pendentes 2.000 vagões 
da licitação acima mencionada. sendo certo ainda que, a curto prazo, 
cogitamOs de programar novas concorrências para mais 5.000 
unidades. 

Pleiteia ainda a indústria nacional que lhe concedamos prazo 
para o estudo da viabilidade de. outro fornecimento de 5.900 vagões 
em condições semelhantes concedidas pela indústria estrangeira e de 
financiamento compatível com a situação da Rede, sabedores que 
são de que não possui esta Empresa, no momento, capacidade para 
suportar os enc<Jrgos de novas aquisições. 

Ainda na ocasião da reunião em causa a Rede encareceu aos 
representantes da indústria nacional que abreviassem os prazos de 
entrega previstos para o fornecimento de peças acessórias, necessâ­
tias à reposição dos nossos estoques, recebendo posteriormente, esta 
Empresa. em contrapartida, solicitação para que fornecesse sucata 
tm volume compatível com as encomendas ent Carteira e daquelas 
pertinentes a eventuais futuras compras, já que, segundo os mesmos, 
a indústria nacional se ressente da falta de matéria-prima. 

Cumpre-nos esclarecer a V, Ex•, ainda sobre o assunto. que 
ficou estabelecida a realização de nova reunião a ser efetivada 
brevemente, 

Valemo-nos da oportunidade para renovar a V. Ex• a expressão 
do nosso mais alto apreço e particular estima. Milton Mendes 
Gonçalves, Presidente. 

Gab. Min. Transportes ESE DF NR 2388- 12-6-74- 19:00 HRS 

OF. 

Gen. Milton Mendes Gonçalves 
Presidente da Rede Ferroviária Federal SA 
Rio-GB 

Tieg. n" 341/74 vg de 12 junho 74 pt Por determinação do Sr. 
Ministro vg fica autorizada essa Empresa a prossegui{ na 
formalização dos contratos referidos no Ofício NR 233/PRF/14 de 
24 de abril de 1974 pt CDS SDS- Newton Cyro Braga- Secretá­
rio-Geral MINTRAN pt 
PT: Formalização dos contratos 

OFICIO N° 252/SRC 

Do: Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
Ao: Comandante Josê Carlos Franco de Abreu 

Em 5-6-1974 

DD. SeCretário Executivo da Secretaria-Geral do Ministério dos 
Transportes. 

Assunto: Aquisição de vagões no estrangeiro. 

Senhor Secretário· Executivo, 

Tenho a sati~façào de acus3r o recebimento de seu Oficio n' 
08881 SG/GB/74 de hoje, re1ativo à consulta- sobre o grau de 
comprometimento da RFFSA cocn as firmas "MECANO EXPORT 
IMPORT' e "RUDNAP EXPORT IMPORT", acerca da aquisição 
de 5.900 vagões. 

A respeito do assunto, transmita-lhe cópia da nota elaborada pe­
lo Assessor Cyro Freire Cury, cujos termos adoto c subscrevo. 

Por outro lado, os termos das cartas n"s. 163/PRF/74 e 
163/PRF f74, ambas de 27 de março de 1974, da Rede Ferroviária 
Federal, dirigidas, respectivamente, ao Conselheiro Comercial da 

legação da República Socialista da România e a RUDNAP, não dei­
xam qualquer dúvida sobre o completo comprometimento daquela 
entidade com aqueles fornecedores. 

As cartas de aprovação das aquisições. nos termos das propos­
tas apresentadas, completam o vinculo obrigacional, constituem 
compromissos efetivos para aquela ferrovia federal. · 

Colocando-me à sua disposição para quaisquer outros esclare­
cimentos, valho-me da oportunidade, Senhor Secre:târio-Executivo, 
para renovar-lhe os meus protestos de estima e consideração. -
Moaeyr Lisboa Lopes, Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

CONSIDERAÇ0ES ESTABELECIDAS PARA ELABORAÇÃO 
DO 

QUADROU 

A) c ... Iderações orlglnals du propostas: 

1 - Fabricaates Nacionais .....j proposta conjunta da indústria 

nacional apresentada em 17-9-74, com vista ao Protocolo de Inten· 

ções firmado: 

a) Para o Vag11o Fechado, peso mãximo total de 100 t, bitola 
1,60m ...................................... Cr$ 287.000,00 

Para o Vagão Fechado, peso máximo total de 80 t, bito1a 
1,00 ........................................ Cr$ 239.000,00 

Para o Vagão Tanque, capacidade de 60 m1, bitola 1,00 m 
............................................ CrS 241.000,00 

b) As entregas foram programadas admitida a formalização 
total dos contratos até 30-ll-74. 

c) Para o câlcuio do preço Ihédio reajustado em função do 
cronograma de entrega consideramos: 

-Vagão Fechado, bitola 1,60 111, prazos médios de entrega-
14 meses 

-Vagão Fechado, bitola 1,00 nt, prazos médios de entrega­
l4meses 

-Vagão Tanque, bitola 1,00 m, prazos médios de entrega­
lO meses 

d) Em decorrêncin do cronograma de entrega e considerando-se 
a evolução do fndice Geral de Preços, coluna I, Revista Conjuntura 
Econômica, para o período janeiro/70 a julho/74, teremos um per­
centual mensal de reajustamento para a série histórica eleita de 
2,15% so mês, 

e) Assim, com base no cronograma (letra c) e percentual mensal 
de reaj\lste (letra d), teremos como preços finais para os vagões, aque­
les indicados no QUADRO 11 (anexo), 

Z. - F~bricantes Estrangeiros - os preços constantes dos con­
tratos 036/74 e 037/74 (anexos por cópía), acrescidos dos encargos 
correspondentes a frete e seguro marítimos, encargos de natureza 
cambial e taxas portuãrias são os constantes do QUADRO ll: 

a) Os preços firmes e irreajustâveis em USS convênio constante 
dos contratos acima mencionados para os tipos de vagões conside­
rados são: 

Vagão Bitolam Rudnap. Metano Export lmport 

Fechado 1,60 USS Rom. 3 I ,600.00 
Fechado 1,00 us' Yug. 32,350.00 USS Rom. 25,100.00 
Tanque 1,00 USS Yug. 33,930.00 

b) As entregas foram programadas admitida a eficácia dos con­
tratos até 3(}.11-74. 
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c} Para o cálculo do pr~ médiO re.justãdo em funçã() do 
cronograma de entregas consideramos os seguintes prazgs médi()s de 
entre~ a: 

rofl970 à julho de 1974, teremos um percentual mensal de reajusta~ 
mento para a sê ri e histórica deita de 1,001% ao mês. . , 

Bitola m Rudaap MecoaoExport 
e) Assim, com base no cronograma {letra e) e-percentual mensal 

de reajllSte (ktra 4), tertmos como preços finais para os vagões, aque~ 
les indicadotno QUADRO 11 (anexo). 

Fechado 
Fechado 
Tanque 

1,60 
1,00 
1,00 

14 meses 
16 meses 

12m..C. 
24mesca frisar que os ·prazos médios de entrega dos 

coincidentes, ocasionaram unia incidência de 
at'""l'iz<tçã,o maior para· os veículos de o·rigem estrangeira 

aplicados aos de origem nacional. 

4) Em decorrêneia do cronograma de entrega e considerando-se ' 
a evolução da taxa cambial USS x CrS, para o periodo de janei-

Sendo assim, foi imposta neste aspecto uma condição mais 
desfavorável à proposta estrangeira que~ nacional. 
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TOl'A$. .,,,,,.,,,., 

O SR. PRESIDENTE (PauJo Torres)- Concedo a palavra ao 
nob!'e Sr. Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTONIO FERNANDES (Bahia) (I'ronuncla o ,.gulnte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho acompanhando com muito interesse um programa de 
controle biológico para eliminar a "cigarrinha'' das pastagens do 
Sudoeste e SLJI da Bahia, elaborado pela Divisão de Entomologia do 
Centro de Pesquisas do Cacau, órgão da CEPLAC. 

lnfelizmente esse esforço de mais um combate à "cigarrinha" 
não conseguiu obter nenhum resultado. Os comunicados que temos, 
através da imprensa.' revelam que as pesquisas de laboratôrios e as 
experiências d'e campo tiveram até o momento resultados decepdo~ 
nantes por não revelarem ainda nenhum indício positivo da eficãcia 
tecnológica do método empregado no coffibate à pragél. 

Segundo informações da CEPLAC que, apesar da aplicação do 
fungo metharrihizium amiso1aplae, que destrói o ioseto em diferentes 
dosagens, em diversas regiões, inclusive na estação Zootêcrlica delta~ 
jiJ do Colônia e em fazendas particulares, a "cigarrinha" se manteve 
observad;;J. da mesma forma que nas áreas onde não receberam qual~ 
quer tratamento. Isso feito com o maior rigor, observando o número 
de insetos nas pastagens onde foram feitas aplicações do fungo, ten­
do sido" contado antes e depois da experiência. 

O resultado negativo desSas experiências não constitui surpre­
sas, vísto que cientistas de outros países já tentaram, sem resultados 
posítivm atê então, empregar o fungo contra a "cigarrinha" em cam­
pos de cultura de cana~de-açúcar. Acham os cientistas que a eficácia 
do método depende das condições ambientais do rneio onde o fungo 
é aplicado edeaenvo\vido. 

O certo ê que nada ficou provado ainda sobre os efeitos desses 
mêtodos de combate a essa pequena praga que ameaça destruir, com 
.~ua cresceote proliferacào, bens, rebanhos e campos de pastagens. Pe­
queno inseto que se aloja na raiz das. gramíneas e suga toda a seiva da 
planta até matar. 

Ao mesmo tempo qUe combatem as pragas, evitando a perda to~ 
tal das culturas, alguns inseticidas, são capazes de afetar as plantas 
por completo, reduzindo a produção, danificando as flores ou 
poluindo, diretamente, os frutos. Entre os produtos qufmicos, o 

"' 

diM.:ido de enxofre '~ o cloro são apontados como os mais pre~ 
judiciais às culturas de alimentos. 

Ex:istem outros_pesticidas que são muíto tóxicos aos animais, po~ 
rêm se decomj'>em pela a~ào da água e sofrem reações química~ com 
rapidez, apresentando poucos resíduos, quando os a!im-:ntos são 
levados cuidadosamente. 

Cabe aos órgãos governamentais somarem esforços para suprir 
a falta de pesquisa'l> sobre esses efeitos no Brasí\, a fim de poder 
controlar o seu uso em nossos campos de cÚ.\tura, sabendo, até que 
ponto, podem contribuir para contaminar a produção. 

Medidas urgentes devem ser tomadas para que possam desem­
volver em ltapetinga, n<J meu Estado. estudos para veriftcar a conve~ 
níência do uso de inseticidas de baixa toxicidade e de pequeno poder 
residual, de melhor manejo das pastagens e do rebanho, alê canse~ 
guir manter o inseto sob tontrole. 

A instalação de lab{lratôrio de pesquisas no centro de maior de­
senvoltura da perígosll: praga, além de dotar a região dos elementos 
científicos com capacidade de prosseguirem estudos buscando desco~ 
brir outro inimigo biológico da "cigarrinha", servirá também para 
orientar o equilíbrio e:cofógico com fórmu(as novas de preservaçiio 
dos pãssaros, das aves e de outros predadores do inde.sejãvel inseto. 

Te.nho recebido a-pelos de fazendeiros de ltapetinga, no meu 
Estado, ainda esperant;osos de providências mais eficazes rto comba­
te à resistente praga. Dentre eles lembro aqui carta do Ot. Inácio Ma~ 
riano Fernandes, jovem pecuarista. manifestando entusiasmo ao tD~ 
mar conh.ecimento da críação da EMBRAPA, com o objetivo de re~ 
formulação no que diz respeito às pesquisas agropecuárias no P'ais. E 
conclui solicitando, por nosso intermédio, a criaçào de Estação Expe~ 
rimenta!, em ltapeÚnga, ml Bahia, centro pecuário de maior relevo 
econômico, com intem;a participação do Vale do Jequitinhonha, em 
Minas Gerais. 

Procurei enter1deN11e com o presidente da EMifRAPA, o Dr. 
José lrineu Cabral. para tr<1tar do as~.unto e desse encontro guardo a 
esperança de que ltapetinga terá em breve efetivada sua reivindica~ 
ção. ist<J é, dotar~se o produtor agropecuário de instrumento capaz 
de manter maior confiança na sua capacidade de investimento. 
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Permito~ me lembrar, Sr. Presidente, duas .reivinc1,icações. Dese­
jo, também, nobres Senadores, sem desenvolver o assUnto para pou­
par o tempo da presente sessão, juntar ao nosso apelo outra preten­
são, aliâs, justa e oportuna, de outro pecuarista, Trata-se do Sr. 
Coriolano Moreira, Diretor-Presidente da Empresa Agropastoril 

·-"li·" 
cionais de renome e, -também, por colunistas especializados de gran~ 
des jornais do País. 

O' Si. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte'? 

Santa Cecília Ltda., de ltapetinga, que integrado na prática de inse-- p. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Com muita honra. 
minação artificial pede por nosso intermêdio a instalação ali de cen- .,.-~--
trai produtora de nitrogênio e de laboratório de anâlises que possa fa- :·~~----o Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Estou de pleno acordo 

,;.:tO V. Ex•, quando Juta ou insinua ou sugere que a. Presidência da zer exarues das chamadas doenças da reprodução animal, como a vi-
1
_-

briose, lepstopirose, etc. ·República adote a medida de se criar o Ministêrio do Comércio Exte­
rior. Acho que a idéia será benéfica ao BraSil, mas desde que se enfen-

0 Sr. Paulo Guena (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? te 0 problema na sua realidade. O que acontece, agora, com o algo-

O SR. ANTÓNIO FERNANDES (Bahia) _ Pois não. Com dão é de estarrecer, eminente Senador Luiz Cavalcante. Grande par-
muito prazer. te do comércio do algodão, do Brasil, está entregue às multina­

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Estou chegando ao plená­
rio e ouvindo com muita atenção, como o faço costumeiramente, a 
orientação de V. Ex• no sentido de dar provimento a medidas neceS­
sárias ao fortalecimento, ao fomento da agropecuária na sua região·.·; 

O SR. ANTÔNIO FERNANDES (Bahia)- Muito obrigado a 
V. Ex~. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Agora, permita-me que 
lhe diga que a medida principal, nesta hora, é a reformulação da polí­
tica financeira do Governo, para fazer com que os bancos oficiais 
financiem a justo preço as matrizes- que estão sendo financiadas a 
mil cruzeiros. V. Ex• sabe que uma matriz tem pelo menos J2 arro­
bas, e que a arroba aqui em Brasília, que é uma região onde a c3.rne é 
mais barata, custa Cr$ 120,00; então seriam CrS 1.440,00. O 
pecuarista que não encontra quem lhe compre a matriz, a sua vaca, 
na hora em que ele precisa vender para atender aos seus compromis­
sos, o que faz? Ele a encaminha ao frigorífico; porque vende ao fri­
gorífico por muito melhor preço do que o valor fmanciado pelo 
Governo para recriá-la, para que ela continue produzindo e amplian­
do a criação no Brasil. Tenho a impressão de que todas as medidas 
que se solicitem, sem o atendimento dessa, serão frustradas. Neste 
País é rnania de criarem órgãos; agora mesino estamos aqui para rela­
tar a EMBRA TER, outro órgão de assistência técnica do Ministério 
da Agricultura. Há um hãbito: quando se quer resolver um proble­
ma, cria-se um órgão! Ê para complicá-lo. Mas isso é como a 
centopéia: quanto mais pernas tem, mais devagar ela anda. 

O SR. ANTÔNIO FERNANDES (Bahia)- V. h• tem toda 
razão e acolho com muito interesse e entusiasmo o aparte de V. Ex•, 
e o junto ao meu pronunciamento como mais um apelo a quem de 
direito para, financiando os pecuaristas do Brasil, contribuir para o 
maior desenvolvimento da nossa grande economia que é a pecuária. 

Terminando, Sr. Presidente, são reivindicações com objetivos 
iguais que, aproveitando a oportunidade, encaminhamos também ao 
Sr. Ministro da Agricultura, Sr. Alysson Paulinelli, e confiante no 
seu espírito de brasilidade rogamos apoiamento imediato, tal a ur­
gência que merecem essas reivindicações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
dlscuno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não contei, mas provavelmente são seis, os pronunciamentos 
que fiz desta tribuna, pugnando pela criação do Ministério do 
Comé-rcio Exterior. Aliás, esse Ministério é aspiração bem antiga de 
muitas. Sabe-se que, .tlém de outros governos, o ultimo, o do 
Presidente Médici, já nu seu f:.nal - o;: talvez por isso é que a ídéta 
não tenha tido concretização - cogitou seriamente da criação do 

, Ministério do Comércio Exterior. É uma aspiração dos exportadores 
brasiltiros, principalmente; e tem sido Qefendida por economist11s na-

cionais, principalmente no Sul. Se V. Ex• verificar como elas 
manejam e manobram em relação ao preço do al_godão, na desvalori­
zação e no subfaturamento, V. Ex• ficará mais convericido da necessi­
dade da adoção de uma política mais realista, qll.e poderia ser exerci­
da através de Ministério do Comércio Exterior. Se V. Ex• se der ao 
trabalho de verificar e cotejar as faturas do pr~:o do algodão vendi­
do pelas multinacíonais e do preço do algodão vendido por qualquer 
firma nacional, V. Ex• verificará que as firmfLS nacionais vendem 
muito rnais caro porque não subfaturam. Isto é urna evasão tremen­
da de riqueza que se faz no Brasil, através da~. multinacionais, das 
quais o Brasil precisa, mas dentro de uma fiscalização adequada, 
para que sua presença não se torne mais nociva do que útil ao nosso 
País. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Nobre Senador 
Paulo Guerra, com o aparte de V. Ex• ficamos sabendo que a legião 
que defende a criação do Ministêrio do Comércio Exterior tem, tam­
bém, na pessoa de V. Ex•, um dos mais valorosos adeptos e, sem 
dúvida alguma, um dos mais valorosos propugnadores. Muito grato 
a V. Ex.•. 

A propósito de adeptos, o Jornal do Brasil, do t'iltimo domingo, 
no seu caderno especial, traz uma carta de leitor clamando pelo 
Ministério do Comércio Exterior. A lucidez. dos argumentos da 
referida carta induziu-se a proceder à leitura da mesma, deste 
microfone, para que conste dos Anais da Çasa. b a seguinte 8. missi­
va: 

"'A BUROCRACIA NO COM{!RCIO EXTERIOR 

O nosso JB de 16-10-1974, publica uma nota sobre o 
descompasso que se observa em muitas áreas da administra­
ção brasikl"~-. mencionando diretamt:nte o nosso comércio 
exterior, que(; a nossa ãrea. 

Há 3 anos viemos apontando a colcha de retalhos, que é 
a nossa administração do Comércio Exterior, e nossa suges­
tão que vem rolando por esses anos, de centralizar, no Mie, 
ou num Ministério de Comércio Exterior, as atividades dessa 
importante área da economia brasileira, não é, sequer, consi~ 
derada no recente Encontro N acionai. dos Exportadores, por 
temor de ferir a sensibilidade de algumas posições, apartmte-­
mente itnutáveis. 

Para se ter uma idéia do que, realmente, é essa "colcha 
de retalhos"; basta mencionar o Relatório Final produzido 
pela Associ&çào dos EXportadores Brasileiros, encaminha 
sugestões e petições a nada menos dü que 20 órgãos de todos 
os níveis_ da administração qaciom~l. todos eles influindo, 
legislando, oriçntando, coordenando, promovendo, desen­
volvendo e animando o comércio ext1~rior brasileiro." 

Poderia, também, dizer: promovendo, desenvolvendo, animan­
do e atrapalhando. 

V(\jamos quais são esses órgãos mencionados no aludido 
"Re\atóno Final": Banco Central, Ministério da Fazenda, 
Conselho Nacional de Comércio Exterior - Concex, Car~ 
teira de Comércio Exterior - Cacex, Secretaria da Receita 
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Federal, Ministério da Indústria e do Comércio, Sunam, 
Ministério da Agricultura, Conselho Monetãrio Nacional, 
Comissão de Financiamento da Produção do Ministério da 

·Agricultura, Instituto de Resseguros do Brasil, Ministério 
dos Transportés, Ministério das Relações Exteriores, Secre­
taria do Planejamento da Presidência da República, Minis­
tério da Aeronáutica, Ministêrio da Educação, IBGE, 
Embratel e ECT, Coordenação do Sistema Tributário e lBC. 
Não menos do que 20 repartições competentes numa demons­
tração inequívoca da validade da "Lei de Parkinson". 

"O próprio Sr. Benedito Fonseca Moreira, Diretor da 
Cacex, em sua conferência aos participantes do último 
encontro dos Exportadores, no Hotel Glória, não pode 
evitar, nas 10 folhas de sua mensagem, de mencionar 8 ins­
tituições e repartições. Se tivesse meacionado o MIC e o 
Ministério das Relações Exteriores, teria alcançado 
exatamente o expressivo índice de 1 órgão por página. 

Sem dúvida nenhuma, a observação do JB, de que come­
çam a se revelar sinais de desajuste operacional. é legitima. 

Enquanto o comércio exterior brasileiro navegava 
dentro de um reconhec1do "conjunto de condições favorá­
veis" aquela pletora de agências governamentais ia levando o 
barco com grande facilidade. 

Mas, e agora, que é necessário, realmente dirigir com 
segurança o comércio exterior no Brasil? Como fazê-lo meio 
a tantos órgãos e repartições, cada um pleiteando os favores 
de ser o maís atuante e o mais brilhante? 

Há um resultado do comércio exterior, nunca mencio­
nado com a ênfase que deveria merecer, posto que negativo, 
que é o fato de nosso comércio de e;<portaçào, há muitos 
anos, antes e durante a Revolução, manter-se sempre abaixo 
da participação de 1% do movimento de negócios de todo o 
mundo. O que significa: jamais ganhamos qualquer parcela 
de mercado, somente crescemos vegetativamente. 

E. Pereira, Intersales Exportações Ltda.- Rio. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Pois não, nobre 
Senador Paulo Guerra~ com muito agrado. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Meu aparte ê no sentido 
de fortalecer a idéia de V. Ex•, o revigoramen' 1a idéia da criação 
do Ministério da Indústria e dD Cómércio do._ ::rior. Veja. V. Ex• o 
que se passa com o algodão. Digamos que uma firma tenha cem 
toneladas de algodão prontas para exportar e as entrega a dez cor­
retores. Cada corretor oferece cem toneladjlS; então digamos, são mil 
toneladas oferecidas no comércio exterior, quando, na realidade, só 
existem 100 para ser vendidas. Isto faz com que, diante do excesso de 
oferta, o mercado se retraia e o preço baixe, conseqüentemente. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Multo 11"110 a V. Ea• 

V. Ex• estã falando do algodão e, como tenho aqui o Boletim do 
Banco Central do Brasil que dá os recordes de toda a comercializa­
ção do Brasil, estou procurando a página referente ao algodão. Per· 
mita-me um instante. . 

Vejo, à página 160, que o algodãd merecia um tratamento mais 
vigoroso, que espelhasse a gratidão nacional, porque noto, pelos nú­
meros referentes ao comércio do Brasil, que ele vem dando crescen­
tes receitas na nossa pauta de exportação. Receitas crescentes e 
muito vultosas mesmo. Duzentos e trinta e quatro milhões de dólares 
em 1973. 

O Sr. Paulo Guerra {Pernamhuco)- E V. E:t' sabe que, no Nor­
deste, é a cultura mais sociali: ada, isto c, a cultura que emprega mão· 
de-obra mais n~essi ta da. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- É verdade, nobre Se­
nador Paulo Guerra. A carta que acabei de ler, diz no seu final: 
"jamais ganhamos qualquer parcela de mercado, somente crescemos 
vegetativamente''. 

Estou de inteiro acordo com a argumentação do missivista, mas, 
neste final, ele comete um pequeno exagero, porque segundo os 
dados oficiais do Banco Central, se é verdade que nossas exportações 
cresceram vegetativamente até 1971, representando apenas 0,9% da 
comercialização mundial, em 1972 subiram para I%, e em 73 
elevaram-se para 1,2% da comercialização mundial, com os nossos 6 
bilhões e 188 milhões de dólares, no ano passado, para uma comer­
cialização total de 51 O bilhões de dólares. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um outro 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Muito me agradam 
os apartes de V. Ex• 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Quando V. Ex• fala em 
comercialização com o exterior, permita-me lembrar, aqui, a atuação 
do ex-Ministro Mário Gibson Barboza, quando abriu para o Brasil o 
mercado africano, isso contrariando a própria opinião do Ministro 
Delfim Netto, que não acreditava naquele mercado. E hoje, tem-se a 
certeza da potencialidade do mercado africano, inclusive um merca­
do que pode muito bem atender à produção do Brasil, porque V. Ex• 
sabe que a indústria brasileira ainda não está tão aprimorada, tão 
sofisticadà q'ue possa atender à exigência do mercado sofisticado 
europeu, ou da América do Norte. E o mercado africano é um 
mercado menos exigente, onde existem muitos dólares. V. Ex• veja: 
na Nigéria por exemplo, que tem muitoS dólares e possui petróleo,·OS 
produtos manufaturados do Brasil poderão ser colocados com uma 
certa facilidade, desde que haja uma política agressiva neste setor. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- V. Ex• fala no Minis· 
tro Mário Gibson Barboza e -eu rendo a ele minhas homenagens 
mas, na verdade, o inventor da diplomacia da prosperidade está sen­
tado à direita de V. Ex•- foi o então chanceler Magalhães Pinto, 
hoje colega nosso: par a. honra de todos nós. 

O Sr. Paulo Gu.erra (Pernambuco) - Reconheço a iniciativa 
patriótica do nosso eminente colega Senador Magalhães Pinto, que 
foi apenas seguida peJc1 pernambuçano Mário Gibson Barboza. 

O SR. LUIZ CA \' ALCANTE (Alagoas)- V. Ex' agora, põe os 
pontO! DOS i.s, 

Prosseguindo na análise dos números expostos no boletim do 
Banco Central do Brasil, vemos que o campeão mundial da exporta­
ção é a possante nação da América do N arte, os EstadoS Unidos, 
que, em 1973, venderam mercádorias no total de 71 bilhões, ou seja, 
14% da comercialização do mundo inteiro; em segundo lugar, vem a 
República Federal da Alemanha, com 13 bilhões; em terceiro lugar 
vem a França com 7,2 bilhões, e em sétimo lugar vêm dois países, a 
Bélgica e Lux~mburgo, que constituem uma só unidade econômica. 
Esses dois países, juntos, formam área pPuco maior do que a minha 
pequenina Alagoas. O sétimo lugar que ocupam resultou da venda 
de produtos no valor de vinte e dois bilhões e meio. de dólares. 

Para e.'ite ano de 1974, as perspectivas, infelizmente, e como 
sabemos, não são das mais alvissareiras, para nós. Terminamos o 
nono mês do ano, setembro, com exportação de apenas cinco bilhões 
vírgula dois, o que enseja supormos, pela ret;ra de três, chegaremos 
ao final do ano com exportação de sete bilhões de dólares. Sete hi­
lhões l!ffi 1974, contra seis vírgula dois bilhões em 1973. Verdade é 
que, neste ano, nossas exportações estão decepc;onando as expectati­
vas das autoridades fazendárias e, tambêm. c muito particularmente, 
as nossas próprias expectativas. 

Infdizmenlc, quanto às importaçõe d:.t .,.: "contrário: termina­
mos o nono mês do ano com oito bilhõ-.::;;, ::Jvecentos e sessenta mi-, 
lhõeJ. de dólares de IJJ1ponJ.ção. 
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O Sr. Paulll Guerra (Pernambuco)- Graças ao petróleo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Sim, por causa do 
petróleo, principalmente. o que nos permite augurar chegafemos ao 
final do ano com uma importação mínima de 12 bilhões de dólares. 
Haverá então um deficit na balança comercial de, pelo menos, cinco 
bilhões de dólares. 

Mas, Sr. Presidente, o meu terna de hoje é Ministério do Comer­
cio Exterior. Voltemos a ele. Vimos, pela carta do missivista, a pletO:. · 
ra de órgãos ql.le, muitas vezes, por naturais conflitos• de jurisdição, 
atrapalha e entrava a concretização das operações de comércio in­
ternacional. Há, não raro, verdaeiro desentrosarnento. Como exem­
plo, a recente declaração do próprio Diretor da CACEX, Sr. 
Benedito Moreira, que externou de Público, em conferência, sua 
discordância com o Conselho de Política Aduaneira, que relacionou 
-e tenho aqui o jornal com a denominação de todos eles- mais de 
mil produtos estrangeiros, sobre os quais a importação fica sujeita a 
uma sobretarifa alfandegária. Na opinião do Diretor da CACEX, 
essa resolução do Conselho de Política Aduaneira, instituindo essa 
sobretaxa, está acarretando represálias iie países ~xportadores que 
importavam nossos produtos. Também o próprio Jornal do Brasil, 
através do seu abalizado articulista da coluria "O Informe Eco­
nômico", da qual sou leitor diário, comenta, desfavoravelmente, 
aspectos da burocracia exportadora. No dia 19, entre outros argu­
mentos, disse o colunista: 

"Na Associação das Exportadores Brasileiros sente-se a 
preocupação dos empresários quanto às formas pelas quais 
se tçm administrado o comércio exterior brasileiro e as idéias. 
que giram em torno de uma reforma administrativa nessa 
área." 

E assim termina o Informe Econômico: 

"O fato de que as exportações de manufaturados te­
nham aumentado em valor, mas não em volume, sugere que 
as dificul<tades do comércio exterior, de uma forma ou de ou­
tra, começam a se fazer sentir mais diretamente sobre a balan­
ça comercial brasileira. Mais do que nunca, na opinião dos 
empresários, seria necessário estabelecer a unidade de 
comando e administração nesta área." 

Aqui, Sr. Presidente, o articulista não faz mais do que repetir, 
com outras palavras, uma das mais célebres máximas do Marquês de 
Maricá, quando disse: "Tudo tende à unidade: sua falta é a 
anarquia." 

Que se dê unidade, pois, aos desunidos mecanismos do comér­
cio externo, criando-se hoje aquilo que já deveria ter sido criado 
ontem, e que fatalmente seria criado amanhã - o Ministério do 
Comércio Exterior, cujo principal instrumento de ação será o Banco 
Brasileiro do Comércio Exterior. 

l::ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres ) -Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. I ~'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 243, DE 1974 

Sr. Presidente, 

Requeiro, na forma regimental, não seja realizada sessão no 
Senado Federal, bem como não haja Expediente em sua Secretaria 
dia 28 do corrente, Dia do Servidor Público. 

Sa\a das Sessões, em 22 de outubro de l974. - Vaseoncelos 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com o 
art. 239, item Il, letra d, do Regimento Interno, o requerimento que 

acaba ~-lido poderá ser votado com a prc:sen~;a de onze Srs. Se­
nadores: 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo TorrH)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 244, DE 1'174 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcriç~to nos Anais do Se­
nado, a entrevista. do Excdentíssimo Senhor Ministro da Fazenda, 
Professor Mário Henrique Simonsen, concedi~a ao Redator Robert 
Appy do jornal O Estado de S. Paulo, e publicado em o Últimil Hora, 
de 22 de outubro de 1974. 

Sala das Sessões, em 22 de outubro de 1974. - Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Df: acordo com o art. 
234 do Regimento Interno, o requerimento será submetido ao exame 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 88, de 1974, (n9 2.024-B/74, na Casa de origem), de iniciati­
va do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da iodação do sal destinado ao cons1.1mo 
humano, seu~ controle pelos órgãos sanitários, e dá ·outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 427 e 428, de 1974, das 
Comissões: 

- de Saúde, favorável, nos termos do substitutivo que 
apresenta; 

- de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade e 
jllridicidade do substitutivo da Comissãc• de Saúde; e parece.. 
res orais, das Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, favorãvel às Emendas de n11s 
I a 4 e contrário às de n~"s 5 a 7, todas de F'lenãrio; 

-de Saúde, favorável às emendas de plenário de n~'s I a 
4 e contrário às de nqs S a 7; e 

- de Economia, favorável ao projeto nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Saúde, favorável às Emendas de 
Plenário de fl\'s 1 a 4 e contrário às de n~'s :5 a 7. 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 72, de 1974 (n"' 457-B/71, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a divulgação do livro pela televisãiJ, e dá outras provi­
dências, tendo PARECER FAVORÁVEL. sob n9 387, de 
1974, da Comissão -de Educação e Cultura. 

Item 3: 

Votação, em tjrno único, do Req-.1erimento 1111 205, de 
1974, de autoria do Sr.Senador Danton Jobim, solicitando a 
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retirada do Projeto de Lei do Senado n'~" 114, de 1974, de sua 
autoria, que imprime nova redação ao art. 492 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de reduzir, para 
dois anos, o prat.o para aquisição da estabilidade pelo 
trabalhador. 

Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~" 209, de 
l974, de autoria do Sr. Senador Luiz Cavalcante, (autorizado 
pela Comissão de Economia, em seu Parecer n"' 453, de 1974), 
solicitando a retirada, em caráter dyfinitivo, do Projeto de 
Resolução n"' 26, de 1974, de autoria da referida Comissão, 
que suspende a proibição contida nas Resoluções n"'s 58, de 
1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a Prefei­
tura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante de 
sua dívida consolidada, mediante contrato de empréstimo 
junto ao Banco Nacional· da Habitação, destinado a financiar 
a linha prioritária Norte-Sul do Metropolitano daquela 
cidade. 

Item S: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Leí do Senado n~' 29, de 1974, de 
autoria do Sr. Senador Franco Montara, que elimina a 
exigência do prazo da carência para concessão de beneficios 
por incapacidade para o trabalho aos segurados obrigatórios 
e para concessão de pensão aos seus dependentes, tendo 

PARECER, sob n"' 115, de 1974, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

dependendo da votação do Requerimento n~' 240, de 1974, de 
adiamento da votação. 

Estão presentes na Casa, 27 Srs. Senadores. Deste modo não há 
número para. votação dos cinco primeiros itens que ficam adiados pa­
ra a Próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 57, de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montara, que fixa em seis horas o período de"trabalho·diário 
dos operadores em eletricidade, e dá outras providências, · 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 132 e 133, de 1974, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorável, dependendo da vo­
tação do Requerimento n~' 242, de 1974, de adiamento da dis­
cussão para audiência do Ministro do Trabalho. 

A discussão do Item 6 da pauta depende da votação de 
requerimento de audiência do Sr. Ministro do Trabalho. Não haven­
do quorum para votação,· a discussão da matéria fica sobrestada, 
devendo ser incluída na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leoni Mendonça. 

O SR. LEONI MENDONÇA (Goiás) (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, 5rs .• Senadores: 

Em seu primeiro pronunciamento à Nação, ainda como candi­
dato, o General Ernesto Geisel reconheceu, cônscio da empreitada 
presidencial que se avizinhava, as dificuldades decorrentes da gene­
ralizada crise de matérias-primas e da ";tlta" do petróleo; ao mesmo 
tempo que proclamou a confiança n~ "sólido potencial desta terra". 

Em conseqüência, externou sua certeza na fixação de uma política 
nacional para superar, na medida do possível, a atual fase, garantin· 
do uma expansão continuada a longo prazo. 

Não pretendemos, Sr. Presidente, alinhar nestas palavras, consi­
derações de ordem rigorosamente técnica, até porque fugiria à minha 
alçada, mas, empresário que sou, não posso, inseparável do político, 
deixar. de reconhecer a crise conjuntural que acarreta a alta do custo 
de vida em todo o mundo. 

O ilustre Ministro da Fazenda, Mário Simonsen, num gesto de 
absoluta sinceridade, tem divulgado os índices referentes ao custo de 
vida, confirmando uma existência inflacionária cuja tendência 
demanda um controle mais rígido pelos me<:anismos próprios. 

Consciente da crise inflacionária mundial, dando mostras de 
serenidade e pulso firme incomuns, o Presidente Geisel, através dos 
órgãos competentes, admitindo os dados expendidos pelo Ministro 
da fazenda em reiterados pronunciamentos, coloca o problema na 
sua verdadeira posição, sobretudo porque a pressão inflacionária ex­
\t!rna ~inexorável componente da presente curva conjuntural. Não 
há que se falar, portanto, de falha na estratégia econômica ou desa­
certo político, nem se admitiria qualquer disfunção da política anti­
inflacionária, tendo em vista os acontecimentos, fortuitos para nós, 
e que condicionam o me<:anismo da "'lei da oferta e procura" e acio-
nam a formação de preços. , 

Assim, dentro da atual quadra, a atividade econômica permane­
ce em nível satisfatório, e, preocupado com a situação, mas sem des­
falecimento1 o Governo vem adotando medidas que lhe parecem 
suficientes para enfrentar o desafio inflacionário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a doutrina revolucionária con­
tinua a mesma. na medida em que, no tocante à inflação, em nenhum 
momento, desde 1964, o Governo cogitou de uma política defla­
cionísta, no sentido da queda do nível geral dos preços. Aliás, não 
existe pa~s algum em ~ue se vise ao detlacionamento, por estar este, 
nas condições atuais, associado à queda de produção e de emprego. 
A verdade é que o Governo objetiva conscientemente a desinflação, 
ou seja, o controle e a redução do ritmo de aumento de preços para 
alcançar a estabilidade, não obstante arroste as inquestionáveis difi­
culdades provocadas pela crise inte~nacional, vale dizer, causas 
exógenas que. associadas às causas endógenas, deflagram um 
mecanismo inflacionário difícil para todos os países. 

Com efeito, como fenômeno universal, a Alemanha Ocidental, 
por exemplo, em 1967 tinha 0,3% de inflação; em 1972, essa taxa su­
biu para 10%: os Estados Unidos tinham 3,1% de' inflação; foram· 
para 5,5%; a Inglaterra, que tinha 3,5% em 1967, subiu para 10%; a 
França, de 3,4% foi para 8%; a Itália, de 6,7% para 10,2%. E até o Ja­
pão, todos conhecem sobejamente o extraordinário "'milagre japo­
nês'', Únha uma in nação de 5,8% naquele ano e passou para 12%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem descurar dos objetivos anti­
infla~lonárilJS yuc ensejaram, no primeiro decênio da revolução, o 
notável desenvolvimento brasileiro, o Governo, assoberbado pela 
situação, participe histórico na condução da política social-econômi­
ca, por certo, altaneiramente conta com a compreensão do povo 
brasileiro. 

A "Conjuntura Econômica", da Inspetoria Geral de Finanças 
do Ministério da Fazenda, divulgou os seguintes dados do lndice Ge­
ral de Preços, aprese mando a curva descendente do custo de vida, no 
período compreendido entre 1964 e 1973: 

ANO 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 

1972 
1973 

IGF 
90,8 
57,1 
38,0 
28,4 
24,3 
20,1 
19,3 
18,1 
16,8 
16,2 
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Como se observa, o que o Governo da Revolução nega, em 
matéria de custo de vida e inflação, é que o aumento esteja se proces­
sando nas proporções anteriores a 1964. 

Sabemos que, num pais em desenvolvimento como o Brasil são 
múltiplos os objetivos nacionais e precisam ser adequadam~~m­
patibilizados. O Governo da Revolução conseguiu superar as-"Õ'ibsas 
sistemáticas, sujeitas, entretanto, às de carâter eventual e reversíviia, 
defrontando-se, agOra, com a brutal alteração no balanço de paga­
mentos, provocada pela chamada "crise mundial de petróleo". 

São assuntos que interessam, ao mesmo tempo, ao desenvolvi­
mento e à segurança, no campo interno e no plano internacional, de­
correntes de causas aleatórias, que se processaram além do nosso 
controle, quando, repentinamente, as nações produtoras de petróleo 
decidiram obter maior participação nos frutos do progresso humano. 

Se não se contiveram nos limites do razoável, provocando o re­
crudescimento da inflação em todo o mundo, não nos adianta dis­
cutir; adianta, isso sim, encarar a situação com realismo e objetivi­
dade, paciência e tenacidade, inclusive suportando a elevação dos 
preços, contanto que não renunciemos aos nossos índices de cres­
cimento. 

O povo está suficientemente esclarecido, para entender tudo 
isso, graças, sobretudo, ao esclarecimento da imprensa, aos claros e 
incisivos pronunciamentos do Governo e à comparação que faz, ne­
cessariamente, com as demais nações. 

Portanto, cairá no vazio a exploração dos adversários da Re­
volução ou do Governo, agora, às vésperas do pleito, procurando en­
contrar, nessas deficiências contra as quais lutamos corajosamente, 
sinais de desgoverno, ou discriminando culpas que não são nossas, 
mas defluem da conjuntura internacional. 

O que a ARENA deseja, fiel à sua missão e como partícipe di­
reta da equipe governamental, é fazer com que a crise mundial não 
nos faça diminuir o ritmo de crescimento, fortalecendo o Poder Na­
cional, para que não se desvie a estratégia brasileira da consecução 
dos objetivos nacionais, atuais e permanentes. 

O . povo entende as nossas intenções e o eleitorado 
compreenderá o nosso papel. O progresso das comunicações, o de­
senvolvimento do Centro-Oeste, a integração da Amazônica, a re· 
volução dos transpOrtes, a explor!!ção crescente das riquezas do 
subsolo, os implementas oferecidos à lavoura e a pecuária, para que 
atendam também à fome internacional, todo esse elenco de 
realizações tem um preço que o povo quer e p-ode pagar. 

Não é demais incluir nesse preço a gratidão pelo voto e, assim, 
estamos seguros de que o povo não terá, a 15 de novembro, um com­
portamento negativo, de frustrações e desesperos, de desconfiança e 
desengano, mas, ao contrário, sufragando os candidatos da 
ARENA, ratificará a confiança que, hâ dez anos, vem demonstrando 
ao Governo da Revolução. Em nome do desenvolvimento, que é si­
nônimo de paz, em nome da segurança, que é sinônimo de equilíbrio 
social. 

A ARENA confia no povo, que saberá responder, pelo voto 
consciente e livre, às intrigas dos adversários do regime, dos inimigos 
do Governo, tão interessados, hoje, na solução de problemas que 
não ajudaram a equacionar e a quem concitamos, ne~te instante, a 
tirar, da sua discussão, qualquer cogitação eleitoreira ou passional, 
porque não se brinca com o futuro da Nação. E, na hora da tempes­
tade, não se muda o timoneiro. Se ventos duros sopram em todo o 
mundo, mantenham-se, nos postos, os homens experimentados, sem 
abandQnar o leme até que a bonança substitua-a borrasca. 

É tempo de esperança e o Brasil, apesar dos percalços, enfrenta 
as dificuldades atuais, como enfrentará as futuras, consciente de que 
ninguém segura o seu desenvolvimento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
0 seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Governador nomeado para o novo Estado do Rio de Janeiro, 
Almirante Faria lima, como se diz na linguagem popular, "deu uma 
no vinte", ou seja, agiu acertadamente no seu primeiro ato e na sua 
primeira visita, feita oficialmente, a uma repartiçiio pública da terra 
fluminense. 

Coube à Secretaria de Agricultura este prh·ilégio. Durante as 
. horas lá passadas por S. Ex•, foram-lhe mostradas, ao vivo, as condi­

ções da economia do meu Estado. 
Sempre pensei- paladino que fui da fusão desde a mudança da 

Capital - que, quando tivesse de ser feita •. necessariamente devia 
começar pela Agricultura. 

q Estado da Guanabara, que possui uma Seçretaria de Agricul­
tura, praticamente não tem condições para um projeto amplo, no 
setor agrícola, e muito menos no pecuário, embora seja verdade que, 
nas localidades de Campo Grande e Santa Cruz, haja fazendas de 
criação, particularmente de gado Nelore, uma delas até muito boa. 
Mas a grande disponibilidade, o grande desafio era e é, justamente, o 
Estado do Rio, onde possuímos excelentes reservas, aguardando 
apenas a deflagração de um movimento de apoio aos lavradores, aos 
pecuaristas, aos horticultores, aos granjeiros e aos avicultores. Basta 
dizer, por exemplo, quanto a este último, que São José do Rio Preto 
é considerado - obedecendo o critério de superfície - o maior 
centro avícola do mundo. E o norte fluminense, que já foi base do 
café- de lã, justamente, do Estado do Rio, sairia para a zona norte 
de São Paulo - teve, depois, um período ocupado pelo algodão e, 
atualmente, pelo arroz. Campos, a área de Maca é e de Conceição de 
Macabu apresentam concentração da agroindústria açucareira. 

Sr. Presidente, nós, que somos da terra, sabc:mos- e a frase foi 
dita uma vez por mim, e hoje pertence a todo mundo- sabemos que 
o Estado do Rio era um grande corpo, mas falt<J.va a cabeça. Com a 
influência das telecomunicações, dos jornais, dos negócios, dos escri-

, tórios, da rede bancãria imensa na antiga Capital da República, 
havia um desajustamento no Estado do Rio. A nossa rede bancária 
fenecendo- e o Estado do Rio teve grandes bancos no passado- a 
ponto de, depois do processo fusionista que se estabeleceu na área 
empresarial dos bancos, vermos, um a um, nossos estabelecimentos 
como o Banco Mercantil de Niterói, o Banco :Predial, o Banco de 
Cordeiro etc., serem deglutidos pelas grandes organizações. 

Então, o agricultor contava e conta somente com o Banco do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Mas, Sr. Presidente, embora tenha méritos, não conseguimos 
até hoje- e fiquei triste quando li uma estatística sobre os projetos 
apoiados pelo Governo, por estabelecimentos b<.:1ncários, pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico, pelo então Ministério do 
Planejamento, que encaminhava muitas dessas solicitações - não 
houve, nesses últimos anos, um projeto agropecuário sequer, efetiva­
mente, para o Estado do Rio. 

Aí, o Almirante Faria Lima agiu com inequívoca clarividência. 
Algumas cidades embutidas na área metrc.politana, como Ita­

borai, Rio Bonito, Maricá e Saquarema, hoje apresentam um centro 
citrícola tão importante quanto o de São Paulo. E é tão importante 
- friso - que os paulistas procuram a laranja itaboraiense e dessa 
área, devido ao seu sabor.· É verdade que se instalou um projeto em 
nosso Estado, ainda não em execução, para o aproveitamento do 
suco de laranja, cujo preço atual se encontra •:ompletamente avil­
tado. Constitui espetáculo muito triste, para quem percorre o inte­
rior - como o faço habitualmente - ver-se ~. laranja no pé, não 
sendo colhida, ou, então, no CEASA ou ao longo das rodoYias, ven­
dida por prl!ço que não paga sequer o trabalho da colheita. As laran­
jas estão apodrecendo, e negociadas, às vezes, a lO, 1 ou 5 cruzeiros. 
Em Campos, onde estive no sábado passado, tive oportunidade de 
ver, no mercado, a laranja ser vendida a I cruzeiro por mil unidades. 
E todos sabem como é importante a laranja nã.o ~-í para a alimen­
tação humana, como para a exportação. 

Essa idéia do Almirante Faria Lima impressionou~me profunda­
mente. Gostaria de chamar a atenção de S. Exl• para as disponibili-
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dades que possuímos, não só na ãrea norte, mas também numa re­
gião quase que virgem, ainda de florestas endrológicas, como é o 
Vale do São João. Essa região pode transformar-se, positiva~ente, 
num celeiro não só para o novo Estado, como também para as àreas 
e os Estados limítrofes, e para as outras regiões do País, dadas as 
suas excelentes possibilidades para a instalação de agroindústrias. 

E certo que essa atitude calou profundamente nos agricultores. 
Para mim, deu uma visão af!,tecipada do que será a administração 
desse eminente homem público. Compreendo que a sua mentalidade 
de empresário vai ser aplicada nos destinos administrativos do Esta­
do. Quem considera o Estado ----:" e efetivamente o é - como uma 
empresa, praticamente está com o seu êxito assegUrado. 

Na PETROBRÁS, foi assim que Faria Lima a administrou, e a 
fez crescer. Apanhou um serviço muito bem organizado pelo Gene­
ral Ernesto Geisel. Com ele participou diretamente daquele coman 
do. E a PETROBRÁS ingressou naquilo que nós que defendemoS a 
Lei n9 2.004, intransigentemente, que tanto batalhamos pela atuação 
da PETROBRÁS na distribuição, afinal- pode, chegar esta grande 
hora - e o Almirante Faria Lima esteve, justamente, nesses 
momentos de decisão que elevaram ainda mais a nossa querida 
PETROBRÁS. 

A rede bancária fluminense- como disse há pouco- compõe­
se apenas das filiais dos grandes estabelecimentos bancários. Mas, 
quando se fundir o Banco do Estado do Rio com o Banco da Guana­
bara. tenho a impressão de que aquilo que o Banco do Brasil já está 
fazendo - e é de justiça proclamar - poderã ser feito na própria 
área fluminense, pelo novo Banco Banco do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sr. Presidente. dizer que não hâ uma situação difícil na 
agricultura e na pecuária fluminenses não seria possível. Eu mesmo 
tenho ocupado seguidamente a atenção dos meus colegas, relatando, 
em alguns casos, dramas vividos pelos agricliltores. Recentemente­
é de pasmar- vacinas contra a aftose foram distribuídas para todos 
os Estados criadores. Pois bem, o Estado do Rio ficou marginaliza­
do. ó'ebati esse assunto em visita que fiz ao Estado de São Paulo, e 
me mostraram que o caso do Estado do Rio não era prioritário, 
quando essa Unidade possui um dos grandes rebanhos do País. ~ 
que Sr. Presidente, o tambor funcionava na Guanabara, e nós está­
vamos apenas com modestos tamborins, sem eco para fazer ouvir o 
som do nosso apelo nas camadas que dirig~m de fato o País, e situa­
das, justamente, nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

Foi um gesto que, se tem muito de simpatia, tem muito mais de 
sentimento de avaliação do problema que, devidamente 
equacionado, coordenado e resolvido poderá dar ao Almirannte 
Faria Lima condições absoluta de tranqüilidade no seu Governo. 

Sr. Presidente, hã um setor que, incompreensivelmente, está liga­
do à agricultura - a pesca. Não devia, mas está vincuJado à 
agricultura. Sabemos que a SUDEPE é subordinada ao Ministério 
da Agricultura, e que essa Superintendência tem convênio com a 
Secretaria de Agricultura do Rio de Janeiro, que cuida da parte de 
pesca. 

A atividade pesqueira fluminense da sardinha está atravessan­
do uma crise. Tenho a impressão de que o Almirante Faria Lima 
colocando o dedo em cima da questão, com capacidade de organiza­
ção e de estudo que tem, irá resolver o problema. 

A exemplo do que está acontecendo com as laranjas de Itaboraí, 
Rio Bonito, Maricá, Saqueremâ., ~ão Gonçalo e outras áreas, a pesca 
também está atravessando situação de calamidade. As sardinhas 
estão sobrando, as fábricas que enlatam o produto estão cerrrando 
as suas portas. 

E, o paradoxo, fome por toda parte do mundo, na Ãfríca, e, não 
se atentou para o problema da exportação. 

Confesso que fiquei empolgado com a visita à Secretaria de 
Agricultura não só do Estado do Rio de Janeiro como da Guana. 
bara, que é pequena e ocupada, aliás, por um ex-Secretário de Agri· 
cultura do Estado do Rio de Janeiro, o Engenheiro Agrônomo Cam-

pelo, uma das excelentes figuras humanas que conheço, de grande 
capacidade, como também o é o atual Titular de Agricultura do Esta­
do do Rio de Janeiro, o Sr. João de Abreu, meu amigo de igual mo­
do, grande pecuarista mas que, infelizmente, esteve com as mãos 
amarradas, atadas, sem poder dar àquele Estado, a situação que lhe 
competia no terreno d.a Agricultura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chamaria- se o Almirante Faria 
Lima p~rmitisse- a atenção de. S. Ex• para oUtro lado em que te­
mos excelentes disponibilidades: o reflorestamento. No Estado do 
Rio de Janeiro o reflorestamento se faz precarissimamente. A venda 
de mudas e, usando linguagem técnica, a semeadura a repicagem, e, 
depois, a colocação de sacos plâsticos no solo - o que não demanda 
muito conhecimento não é feito e, parec!= mentira, o Horto Florestal 
de Itaguai vende mais mudas de madeiras de essências para outros 
Estados- do que para o próprio Estado do Rio de Janeiro. Os hortos 
que possuímos são precários, são pequenos e não se realizou uma 
política integrada de reflorestamento em área.s que possuímos tanto 
no Sul como no Norte. E com tal revês, o que se tem observado é um 
desmatamento- e isto eu gostaria que o Almirante Faria Lima sou­
besse- indiscriminado, e às vezes não policiado. 

Antigamente, quem ia de Lídice para Angra dos Reis e Parati, ti­
nha um deslumbramento diante dos olhos, com as florestas que se 
apresentavam, hoje derrubadas para sair a lenha transformada em 
carvão, inclusive madeiras de lei, que estão sendo tombadas sem ne­
nhum critério. 

Este plano de reflorestamento a longo prazo, seria talvez meta 
interessantíssima a ser acrescentada no plano que o íiustre mílítar 
tem em mente. 

Disse aos meus amigos fluminenses que trabalham na agricultu­
ra, daria conta da impressão favorãvel que colhi com este gesto, que 
foi o primeiro. Poderia S. Ex• ir a outros setores ou até não ir, mas 
tendó escolhido a Secretaria de Agricultura fluminense, aqui vai um 
apelo, feito também pelo Secretário João de Abreu para que a Secre­
taria de Agricultura que está muito bem instalada no que diz respeito 
a edificio, não saia de Niterói. O Agricultor estâ habituado ali, já tem 
um setor de registro de gado nelore, um setor de registro de gado 
holandês, um laboratório de biologia animal. Tinha uma fábrica de 
formicida, que pode ser reativada; enfim, é justo que a fusão - no 
meu modo de entender- seja feita a longo prazo; ela está decretada, 
existe, e existia antes de sef decretada, peJa Hlstórla, pela Geografia e 
pela Economia, sah:o as barreiras administrativas. Essas barreiras 
administrativas não poderão ser rompidas assim, da noite para o dia; 
se há um setor, e data yenia daqui pondero a S. Ex•, que deveria, 
ainda, ficar na cidade de Niterói, é justamente a Secretaria de Agri­
cultura e Abastecimento. 

Tenho a impressão de que, conjugados o parque industrial da 
Guanabara e mesmo o atual t1uminense, com a potencialidade e as 
disponibilidades agrícolas que possuímos, o novo Estado do Rio de 
Janeiro se agigantarã perante a Nação. 

Envio, daqui, o meti aperto de mão ao Almirante Faria Lima ao 
seu Secretário, Comandante Baltazar da Silveira - por sinal, neto 
de um ex-Governador do Estado- e, Sr. Presidente, estou satisfeito, 
também, porque todos sabem, sou uma espécie de marinheiro 
honorário e, quando escolhem gente da Marinha, eu me sinto assim 
muito em casa. Os Almirantes, os Oficiais-de-Marinha que governa~ 
ram o Estado do Rio, todos eles - Almirante Baltazar da Silveira, 
Ah{iirante Protógenes Guimarães, Almirante Amaral Peixoto e, Sr. 
Presidente, um que é símbolo, para mim, um homem que entrou na 
História do Brasil, de. quem me orgulho de ser afilhado e a quem tan~ 
to devo na vida, que é o saudoso Almirante Ary Barreiras. 

Faço votos de que e"sse gesto tenha o significado que lhe procuro 
emprestar, da preocupação, do desejo mostrado assim de maneira 
meridiana, de encarar frontalmenteo desafio que constitui a agri~ 
cultura e a pecuâria no novo Estado do Rio. Que S. Ex• seja feliz e da 
minha parte estarei aqui, como Senador do novo Estado, a lhe dar to~ 
do o apoio e toda a ~.oJidafiedade. E não é por outro motivo que es~ 
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tou engajado na campanha da ARENA, fazendo tudo para que pos­
samos vencer no Estado do Rio, capitaneados por· V. Ex•, Sr. Pre­
sidente, que há de voltar para este Senado com o voto dos flumi­
nenses, e também com a maioria na Assembléia Constituinte, para 
que haja condições de tranqüilidade no Governo. ' 

Tenho feíto isso e aqui, encerro, dando conta de que a campa­
nha, no Estado, vai indo muito bem; vai chegando assim a "hora ea­
quentada", nesses momentos finais quando se nota uma euforia do 
adversário. Já estamos habituados com aqueles que soltam os fogue­
tes antes da (esta- e mesmo não demonstrando euforia, estamos fa­
zendo um serviço do qual V. Ex• é testumunha, Senador Paulo Tor­
res. A não ser a pequena ausência decorrente da missão que tíve no 

, exterior -e assim como torno público vou deixar consignado, aqui, 
nos Anais, que só fui ao Japão porque V. Ex• concordou. 
Ofereci a minha presença, dizendo que se fos&e necessári:l (JÇaria 
mas V. Ex• felizmente não precisou desses dias. Tudo vai mara: 
vilhosamente bem, apesar de uma situação que o povo fluminense te· 
rá de· compreender: V. Ex• Presidente do Congresso e militar que é 
cumpridor dos seus deveres, não pode estar a tempo e a toda hora 
presente à Campanha. Mas o fato é que o seu nome, aureolado como 
é pelos bons serviços prestados à Pátria, na paz e na guerra, e ao seu 
Estado em particular, em diferentes setores da Administração, na 
Polícia Militar e no Governo do Estado, tudo isso cbmo que prepara 
a estrada, asfalta o caminho para a passeata da vitória a 15 de novem­
bro, trazendo V. Ex• novamente para esta Casa. É indispensável que 
V. Ex• venha, Senador que sabe. cumprir o seu dever representa a tra­
dição, representa a lealdade, representa a sinceridade e, princi­
palmente, aquilo que numa vida pública deve ser exaltado: a humil­
dade. Humildade não só de atitudes, mas da sua própria vida; descen­
dente que é de homem de classe média, que lutou e pôde chegar a 
Marechal do Exército, a Governador e a Senador da Repú~lica, é 
homem que tem um título que envaidece muito, porque a vida públi­
ca é cheia de sofrimentos e de aborrecimentos. V. Ex• é pobre, tanto 
que está fazendo sua campanha sem recursos, sem alardes, sem estar­
dalhaço, e, justamente, com o apoio dos fluminenses. E isso será in­
dispensável ao Almirante Faria Lima e a V. Ex•, que tem a maioria 
da bancada federal e também- e aí, no caso, ainda mais- da ban­
cada estadual. 

Era só o recado que queria dar hoje. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres)- Muito obrigado a V. 
Ex~: 

Concedo a palavra ao nobre Senador Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Renato Franco. 

O SR. RENATO FRANCO (Pará) (Pronuncia o seguinte discur:­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No meu Estado natal, o Pará, em 6 de outubro de 1866, instala­
ra-se o primeiro iostituto científico da Amazônia, graças ao idealis· 
mo de um grupo de cientistas encabeçados por Domingos Soares 
Ferreira Pena, respeitável autoridade do mundo das ciências. 

Essa instituição, rio caminhar dos anos, se fizera conceituada 
internacionalmente e não há agremiação científica nem homem 
vivendo a pesquisar, a estudar em bem da humanidade que não 
conheça o tradicional, a principio, Museu Paraense e, no presente, 
Museu Paraense Emílio Goeldi. 

Exposição histórica, coordenada pelo ilustre e dedicado 
pesquisador do Museu, Dr. Oswaldo Rodrigues da Cunha, nos infor­
ma sobn: a longa, brilhante, e por vetes atormentada, existência de 
uma das mais autorizadas e internacional instituição científica do 
Brasil. 

Está a dirigi-la, desde 1969, com o saber, a exemplar correção e 
invejável dedicação, o notável médico, Dr. Luiz Miguel Scaff, 
garantia máxima da continuidade e respeitabilidade do Museu 
Paraense Emílio Goeldi. 

Senhor Presidente e Senhores Congt;essistas: como justa 
homen·agem aos cientistas de ontem e de hoje passo a ler a fulgurante 
história do nosso Museu, da lavra do ilustre pesquisador do Museu, 
Dr. Oswaldo Rodrigues da Cunha e publicada no Correio 
BrtiiiÍionse: 

108~? Aniversário do Museu Paraenst~ Emílio Goeldi 

No dia 6 de outubro de 1866,_surgia o Museu Paraense,, 
como a primeira instituição científica elo Vale Amazônico, 
forjado pelos ideais de um pugilo de homens decididos, tendo 
à frente a figura incontestável de cientista e patriota que foi 
Domingos Soares Ferreira Pena para, através de 108 anos de 
vívida existência, prestar os mais relevantes trabalhos no 
desbravamento científico desta imensa porção territorial do 
BrasiL O Museu Paraense nasceu nesta cidade de Nossa Se­
nhora de Belém do grã-Pará, a velha urbe fundada por Fran­
cisco Caldeira de Castelo Branco, tornando-se logo parte 
integrante no desenvolvimento histórico da cidade. Assim de 
meados do século passado, aos dias _de hoje, o Museu, 
embora padecendo de inúmeras vicissitudes, mas, também 
gozando de longos períodos de trabalho construtivo e mereci­
do prestígio, vem assistindo o desenrolar da história de 
Belém no seu crescimento acelerado, urbanístico e 
populacional. 

Nenhuma instituição científica no Brasil, do porte do 
Museu Paraense, conseguiu atrair em torno de si tão elevado 
prestígio e fama, não apenas em nosso país como, principal­
mente, no mundo civilizado de além-mar.Seu nome por si só, 
já representa o Parâ, a Amazônia com toda a sua fascinação 
de natureza exótica, e por isso deu a volta ao mundo. Resulta 
disso que o Pará ficou conhecido no estrangeiro pelo nome 
do Museu Paraense, que é um ponto fixo na cidade de Belém. 
Hoje todos os paraenses sabem perfeitamente que Belém não 
b a velha Belém, de ternas recordações do passado, com to­
dos os seus ingredienies que a fizeram famosa- como o apo­
geu da borracha em plena e inesquecível belle époque dos 
priineiros anos do século em curso; o intendente esteta e 
realizador que foi Antonio Lemos; a.s grandes avenidas 
ensombradas de vetustas mangueiras (aclimatadas) no Pará, 
pelo arquiteto e naturalista do século XVIII, Antônio Landi; 
os seus grandes e confortáveis bondes elétricos que desliza­
vam sobre os trilhos até o Souza; a festa policroma e profana 
de Nossa Senhora de Nazaré com sua tradicional procissão 
do Círio; e enfim tantos e tantos outros valores que tornaram 
esta cidade prenhe de luz e pluviosidade refrescante cotidia­
na, famosa no mundo todo - sem a presença inconfundível 
do Museu Paraense com a sua eterna E:tração da rica flora e 
da fauna curiosa, além da sua pesquisa científica realizada 
sem alarde, situado há 80 anos aqui, bem aqui, na célebre 
Avenida da Independência. 

Assim é hoje, o nosso velho Museu, parte integrante da 
cidade, patrimônio do Pará, patrimônio do povo brasileiro. 
Sendo patrimônio ele conserva uma tradição, conserva 
relíquias, ele em si é uma relíquia. Porumto, o Museu Paraen­
se é um patrimônio intocável e mais ainda, inalienável. 

Como ~ Museu tem uma longa e fascinante história, 
façamos, aqui, em singelas palavra:; um ligeiro quadro 
panorâmico dos principais acontecimt:ntos que marcaram a 
existência deste instituto científico, a1:é os instantes atuais. 
Recordar é viver, dizem aqueles que muito viveram e se assim 
é vamos viver num átimo de tempo o passado desta Casa de 
muito Saber. 

A idéia de fundar um Museu, nesta cidade, vinha já des­
de os idos de 1861, quando o então Deputado à Câmara 
Provincial Dr. JoaqUim Pedro Corrêa. de Freitas secundado 
pelo Dr. Joaquim José de Assis, incluíram um artigo aditivo 
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no Orçamento da Província para o ano de 1862, para que o 
Governo fundasse e instalasse um Museu de História Natu­
ral, cuja verba inicial, ficava estipulada em 600 mil reis. Os 
Governos de então, nada fizeram e em pouco tempo a iniciati­
va caía no olvido. Mas nem todo estava perdido, pois, a idéia 
ainda sobreviveria alguns anos depois, com a decisão e o 
impulso fomentado' pelo cidadão mineiro Domingos Ferreira 
Pena. 

Como Secretário da Província do Pará, vivia em Belém, 
Ferreira Pena, desde o dia 8 de setembro de 1858, convidado 
e tr:uido para essa função pelo Tenente-Coronel Manuel de 
Frias e Vasconcelos, quando viera nomeado Presidente desta 
Província. Já bastante familiarizado na sociedade paraense, 
não só pelo seu nobre empenho de assimilação, sua cultura 
humanística e principalmente pelo elevado cargo que ocupa­
va, não foi muito difícil a Ferreira Pena fazer renascer a idéia 
da criação do Museu de História Natural como conclamar e 
atrair, em torno de si, um certo número de pessoas, também, 
bastante influentes política e socialmente, para em 1866 
realiLarem esse memorável desiderato. E assim foi feito, após 
algumas reuniões preparatórias para estudos de corno devia 
ser estruturado o novO Museu, marcou-se a data de 6 de outu­
bro desse ano para a criação do órgão e a formação da 
primeira Diretoria. Essa reunião, realizada num sábado, teve 
lugar no Salão principal do Palácio do Governo, com a 
aquiescência do Coronel Antônio de Lacerda Chermont 
(Barão de Arary) na ocasião }\'~Vice-Presidente da Província, 
através da qual foi inicialmente instalada a Associação 
Filomática, inquestionavelmente, o núcleo do Museu 
Paraense, com a sua primeira Diretoria. Esta ficou assim 
constituída: 

Presidente: Domingos Soares Ferreira Pena. Intelectual 
esclarecido, Secretário de Governo da Província, jornalista e 
já estudioso da natureza Amazônica. 

Secretário: Dr. Francisco Acácia Corrêa (depois Barão 
de Guamá), bacharel em Direito, então prestigioso chefe do 
partido Liberal no Pará. 

Tesoureiro: Dr. Álvaro Pinto de Pontes e Souza. Bacha­
rel em Direito, político e administrador. 

Diretores: Dr. América Marques Santa Rosa. Desta~ 

cado médico baiano e interessado nas Ciências Naturais, 
vivia em Belém desde 1855, salientando-se também como 
político, jornalist~ e professor. Era sincero amigo de Ferreira 
Pena. 

• Dr. José Ferreii'a Cantão. Notável médico paraense, 
ilustrado e muito sensato, destacou-se na política como 
membro do partido Liberal; era também administrador e 
professor e como tal foi dos que mais se bateu em prol da 
fundação do Museu. 

"' José de Carvalho Serzedelo. Major da ·auarda Na­
cional, servindo nessa ocasião como Ajudante de Ordens do 
Comando Superior de Belém. 

* Padre Felix Vicente de Leão. Membro ativo da 
maçonaria, político e professor. Mais tarde jã como 
deputada criticou injustificadamente Ferreira Pena e a 
existência do próprio Museu. 

"'Dr. Marcelo Lobato de Castro. Distinto médico nasci­
do de ilustre família paraense, político esclarecido e professor 
de merecimento. 

*Sr. José Antonio Afonso. Era um Mecenas. Abastado 
comerciante português radicado hã muito no Pará. Filantro­
po ç patrocinador de entidades beneficentes e culturais, como 
o Hospital D. Luiz I (Beneficente Portuguesa) e o Grêmio 
Literário Português. 

Estes foram os ilustres cidadãos que, compenetrados dos 
anelós feitos por Ferreira Pena, resolveram associar-se para 

estimular a fundação do Museu Paraense, o qual nascia co~ 
mo entidade particular, embora viesse a receber auxilio 
pecuniário do Governo. t interessante observar que pelos 
Estatutos da Associação Filomática, que eram os do próprio 
Museu, revelavam em si os objetivos de longo alcance da 
pretensão do sábio mineiro. Na realidade a nova instituição 
que surgia, além de preencher os requisitos de Museu, 
desempenha:-ia ainda as atribuições de uma Academia, fina­
lidade bem esclarecida para a comunidade de Belém de hâ 
108 anos atrás. Ferreira Pena embalava a idéia brilhante de 
que aMuseu,com suas Seções Técnicas e sua própria Bibliote­
ca especializada, deveria cumprir ou suprir essas finalidades 
na ausência total então de entidades desse caráter. Não 
haviam escolas superiores e nem Sociedades ou Academias 
de cunho científico, daí a necessidade da fundação do Museu. 
Além desse objetivo havia ainda a principal finalidade do 
Museu e que era o estudo da Natureza Amazônica com sua 
flora e fauna, sua constituição geológica, rochas e minerais, a 
geografia da imensa região e assuntos correlatos como a 
história do Pará e Amazonas. Mais do que isso, um dos pon­
tos altos do Museu deveria ser o estudo do homem indígena 
amazônico, tanto eles fossem atuais ou pretéritos. Este foi em 
realidade urr. dos assuntos que mais fascinou a Ferreira Pena 
e que o levou a dedicar-se, com convicção e esmero cientifico, 
das tribos ameríndias e especialmente daquelas que existiram 
no passado distante. Por isso o Museu Paraense tornou-se 
pioneiro nessas pesquisas, tanto na Etnografia COn:!O na 
Arqueologia 

Depois de fundada o Museu, passou por incontáveis 
contratempos, ora por falta de verbas suficientes, ora por 
desinteresse e incompreensão de muitos, até mesmo das 
Governos que se sucederam naquela. época. Mas sempre 
houve esforços e boa vontade de muitas pessoas e assim em 
25 de março de 1871 o Museu passava definitivamente para a 
órbita administrativa do Governo da Província, sob a sâbia e 
clarividente responsabilidade do então Presidente da Provín­
cia, Dr. Joaquim Pires Machado Partela. 

Na direção do Museu manteve-se por algum tempo 
Ferreira Pena, procurando realizar o quanto era possfvel, ten­
do em vista os elementos materiais e pecuniários que o Poder 
Público dotava ao mesmo de maneira muito limitada. Mais 
não era possível fazer. Assim mesmo Ferreira Pena empres­
tou ao Museu um nome já na época respeitado e que contri~ 
buiu bastante para atrair um número selecionado de 
cientistas estrangeiros, que, interessados pela natureza 
amazônica, aqui passaram nessa ocasião, dentre os quais se 
salienta o célebre geólogo americano Charles Frederick 
Hartt Infelizmente urna série de intrigas e mesquinharias, 
que sacaram contra a honorabilidade do sábio mineiro, o 
obrigaram a demitir-se da direção do Museu e 
conseqüentemente fizeram com que este em certa paralisia o 
úansformasse em uma simples e rotineira repartição pública, 
igual a tantas que vegetaram durante os anos do segundo 
Império na Província do Pará. 

E nesta situação o Museu levou a sua existência através 
de toda a sorte de atropelos até os últimos anos da Monar~ 
quia. Por fim. os deputados da Assembléia Legislativa 
(julgando~se naturalmente muito cultos) achaêam que o 
Museu era um peso morto, uma repartição inútil e que me­
lhor seria economizar o dinheiro miserável que o Governo 
com ele despendia, resolveram, por meio de um aditiva no 
Orçamento Provincial, extingui~lo. Isso era bem o que tinha 
acontecido com a República Francesa, logo após a célebre 
Revolução, quando por meio de sórdidas intrigas decidiram 
liquidar com o grande cientista Antoine Lavoisier. Os algozes 
para defenderem o seu ponto de vista de acusação alegaram 
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simplesmente: "A República não precisa de cientistas". Os 
homens que administravam o Pará em 1888 i~itando pro­
vincianamente a Europa, pensaram da mesma forma! E as­
sim aconteceu. Em princípios de !888 o Governo ~hou o 
Museu, felizmente não o extinguindo de todo como' Ófdena-
vam os deputados. ',•, 

A instituição da República no Brasil, veio na hora" ...... 
salvar o Museu Paraense do desaparecimento assim como r~ 
tituir a outros setores da administração pública da velha 
Província a moralidade, 'o trabalho e a continuidade. Os re­
publicanos paraenses com vários lideres de envergadura 
cultural, social e moral, estavam impregnados de uma filo­
sofia moderna e horizontes muito amplos para as questões 
administrativas, principalmente aquelas que foram ver­
dadeiros entraves no passado. Desde o início perceberam eles 
a importância que o Museu Paraense deveria ter na nova ad­
ministração, não só a instituição dedicada ao levantamento 
dos recursos naturais do Pará (fauna, flora, ~eologia, geogra­
fia e etnografia), como também o centro propulsor de forma­
ção e ensino, através de aulas e mostruário aos estudantes das 
escolas de Belém. Isto era em verdade aquilo por que tanto 
Ferreira Pena se bateu nos idos de 1866. 

Finalmente depois de alguns trabalhos de recuperação e 
já instalado na rua de S. Jo~o (hoje João Diogo), em um pré~ 
dio contíguo ao antigo Liceu Paraense (hoje Colégio Esta­
dual Paes de Carvalho) onde funcionou quase 30 anos, o 
Museu foi reinaugurado no dia 13 de maio de 1891 (data da 
Abolição da Escravatura), com toda a solenidade. O Museu 
adquiria assim o seu prestigio e o lugar de destaque a que es~ 
tava destinado, pela maneira de interpretar os fatos reais da 
vida, pela intervenção de dois ilustres paraenses que eram o 
Dr. Justo Leite Chermont e José Veríssimo de Matos. 

Em meio a estas celebrações merecidas, forçosamente de~ 
veria vir à baila a lembrança do inesquecível Ferreira Pena, o 
qual. triste, desolado e pobre morrera quase à míngua em 6 
de janeiro de 1888, que por ironia do destino, exatamente na 
mesma ocasião matavam também o Museu que era criação 
sua. 

Em nova fase, embora todos se esforçassem para dar me~ 
lhor desempenho à instituição, não foi possível alcançar aque~ 
le grau de desenvolvimento e prosperidade de que o Museu 
tanto necessitava. Faltava antes de tudo uma filosofia de tra­
balho científico que norteasse os objetivos da pesquisa; a 
verba era carente para levar a cabo tal perspectiva além de 
não existir nem direção científica e nem pessoal pesquisador 
habilitado para tal. Logo de início a incapacidade estava 
patente e portanto não demorou muito a decadência do 
Museu. Em vista dessa situação, o então Governador Lauro 
Sodré em fins de \893, tendo conhecimento de que vivia em 
Teresópolis o zoólogo Dr. Emílio Augusto Goeldi demitido 
antes como pesquisador do Museu Nacional, encarregou ao 
professor José Veríssimo, que há tempos se transferira ao Rio 
de Janeiro, entabolasse com aquele cientista suíço a possibi­
lidade de o mesmo vir ser o Diretor do Museu e o restaurasse 
dentro das normas científicas mais modernas. 

As facilidades, quase uma carta branca para esse mister, 
condições financeiras amplas e ainda mais do que tudo, o pró. 
prio interesse científico de que Emílio Goeldi ansiava em co­
nhecer e viver na Amazônia, forçaram-no a aceitar incon­
tinenti a tarefa que lhe confiava Lauro Sodré e o novo Gover­
no republicano. Impossibilitado de viajar logo para Belém, 
por causa da revolta da Armada em fins de 1893 e princípios 
de 1894, o já Diretor do Museu finalmente, depois de alguns 
atropelos chega a esta cidade no dia 7 de junho desse ano e 
logo a 9 assume a direção da instituição. Emílio Goeldi tinha 
então 36 anos, dos quais 9 de Brasil, portanto, já uma certa 
experiência e aclimatação dos trópicos. 

Não havia tempo a perder e por isso Goeldi er1;1prega to­
da a sua sabedoria, perspicácia e experiênda alhures, para 
transformar o velho Museu Paraense, fundado pQr Ferreira 
Pena, em um Museu de verdade, dinâmico., cientifico, trepi· 
dante, servindo ao Governo, ao povo e, acima de tudo, pro-' 
movendo o devassamento da Amazônia em nível altamente 
técnico. Ainda em 1894, por decreto do Governo de 2 de ju­
lho, o Museu recebe uma nova organização, sob a sâbia inspi­
ração de Goeldi, dentro das normas mais exigentes. em ma­
téria de Museus científicos de todo o mundo e pelo qual a ins­
tituição se enquadraria de modo geral até o~. dias presentes. O 
novo Regulamento estabelecia que o Musc:u deveria funcio­
nar com as seguintes Seções (como tal já ex.istia nos regu­
lamentos anteriores): Zoologia: Botânica, Etnologia-Etnogra­
fia, Geologia-Mineralogia e Biblioteca especializada em as­
suntos de Ciências Naturais e Antropológicas e também 
Amazônicos em geral. Além destas foi criado um Parque. 
Zoobotânico, como amostra viva da natureza amazônica e 
que servisse como instrução e entretenimento do nosso povo, 
e curiosidade dos alienígenas que nos visitas.sem. 

No dia 16 de março de 1895 todo o acervo do Museu mu­
dou-se para a área ampla, situada na Avenida da Independên­
cia, pela frente, e Gentil Bittencourt por trás. O terreno era 
uma antiga Rocinha de Josê Silva Santos, um do~ homens 
mais ricos do Parâ de então, menor do que ê hoje, mas devido 
as desapropriações do Governo acabou o Museu ocupando 
todo o quadrilátero atual. Valia à pena admirar o trabalho di­
nâmico que em pouco tempo Goeldi impôs aos funcionârios 
do Museu, pois o parque zoológico, e o recém plantado hor­
to botânico e bem como as suas notáveis e ilustrativas exposi­
ções foram inaugurados e abertos ao uso público no dia 15 de 
agosto desse mesmo ano. 

As pesquisas científicas e os trabalhos no interior do Pa­
râ tiveram imediatamente desenvolvimento acelerado, con­
forme Goeldi consegUia recrutar cientista:; de gabarito na Eu­
ropa e funcionários qualificados no próprio local. lnicia~se, 

sem perda de tempo, a publicação de duas revistas especia­
lizadas para a dívufgação das pesquisas encetadas aqui pelos 
cientistas do Museu ou de outros lugares, e que ficaram famo­
sas como o Boletim do Museu Paraense, e as Memórias do 
Museu Paraense - ambas de repercus:;ão internacional, e 
que até os dias de hoje são respeitadas e disputadas em todo o 
mundo. ~ 

De 1894 até 1921 o Museu, através de seus cientistas e 
auxiliares técnicos, viajou, pesquisou, .;oJetou material da 
fauna, flora, rochas, minerais, fósseis, objetos indígenas 
atuais e arqueológicos, a todos os confins da Amazônia. Fize­
ram ainda levantamentos detalhados de alguns rios da re­
gião, além de observações meteorológicas e outros estudos, 
inclusive de técnicas agrícolas em Belém, Irituia e na antiga 
Estação Agrícola Experimental de Peix(:-Boi. Nesse período 
o Museu vê muitos de seus pesquisadores e funcionários su­
balternos sucumbirem pela implacável febre amarela, malã.­
ria e outras doenças tipicamente tropic2.is, todos no cumpri­
mento do dever. 

Finalmente depois de 13 anos de atividades incessantes 
sob o sol e clima equatorial, esgotado pelo trabalho e doente. 
Emílio Goeldi reso'lve resignar para sempre a alta J)psição de 
Diretor do Museu e a confiança ilimiHtdas que lhe merece­
ram os governadores republicanos. Retira~se para a Suiça, 
sua terra natal, a 22 de março de 1907. Por algum tempo as 
atividades científicas do Museu não sofrem solução de conti­
nuidade, pois na direção ficara o seu amigo compatriota. Dr. 
Jacques Huher, um dos maiores botânicos que viveu na 
Amazônia. Este cientista, muito simplc:s e de maneiras deli­
cadas, muito mais amazonizado que G1leldi sabia tudo sobre 
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as plantas desta imensa região. Mas como tudo que é bom 
dura pduco, segundo o provérbio popular, assim também 
acanteceu com o Dr. Jacques Huber, pois faleceu em fevereiro 
de 1914; aconteceu também com o Pará e a Amazônia 1em 
geral quando sobreveio a ruína financeira provocada pela 
desvalorização da borracha regional em detrimento daquela 
que começava a inundar o mercado mundial expJorada na 
Malaia. Todos os males juntos choveram sobre esta região e 
como tudo estava na dependência do chamado .. ouro 
negro", a decadência foi geral, mas o Museu foi o organismo 
do Governo que mais sofreu, pois que para O seu perfeito 
funcionamento çonsumia quantias elevadas. 

Entre !921 e 1930 o Museu vive quase em completo 
marasmo, como de resto todos os setores do Pará. Fouco ou 
nada se faz e a atração principal do povo é o velho Parque 
Zoobotânico e as suas exposições já um tanto envelhecidas. 
Nesse lastimoso período tudo estaria perdido, isto é, as suas 
preciosas coleções zoológicas, botânicas, geológicas, etnográ­
ficas e arqueológicas e também a valiosa Biblioteca do 
Museu, se não fosse a atenção e assistência desinteressada do 
Sr. Rodolfo Siqueira Rodrigues, antigo funcionário do 
.mesmo, admitido por Goeldi, ainda criança, em 1897. 
Siqueira Rodrigues viveu e trabalhou 60 anos no Museu, do 
qual todos o consideravam já como uma relíquia, quando 
faleceu em 1957 com 73 anos de ídade. 

A Revolução de 1930 veio salvar da aniquilação com­
pleta o Museu Paraense, tal como sucedera outrora com o 
advento da República. Guindado a Interventor do Estado, o 
major Joaquim Magalhães Barata empreendeu patrio­
ticamente a restauração de todos os departamentos adminis­
trativos do Governo, tão desmoralizados e em decomposição 
se encontravam. Examinando pessoalmente a situação 
aviltante a que chegara o velho Museu, resolveu incontinenti 
tomar medidas urgentes para recuperar o seu patrimônio 
material e soerguer o seu nome científico bastante abalado. 
Ainda em novembro de 1930 nomeia para Diretor o Dr. Car­
los Estevão de Oliveira, bacharel em Direito, embora não 
fosse um cientista era contudo um elemento muito ligado as 
coisas amazônicas (ele era pernambucano) e prometia ser um 
bom administrador, conforme o entender de Magalhães 
Barata. Assim, com o apoio governamental o Museu 
começou a caminhar em nova etapa de sua existência. 
Ampliou~se sucessivamente em 15 anos a ãrea em que atual­
mente se encontra, através de desapropriação e compra. O 
Parque Zoológico, expandiu-se desmesuradamente, chegan­
do a abrigar nos cercados jaulas e gaiolas, mais de 2.000 ani­
mais representando numer.osas espécies de todas as partes da 
Amazônia. Para isso, o governo ditatorial impunha para 
todas as Prefeituras do Pará uma quantidade de animais e 
dinheiro que deveriam constantemente remeter ao Museu, 
além da reprodução contínua que os próprios animais esta­
vam naturalmente sujeitos em seu cativeiro. Foi o apogeu do 
Jardim Zoológico do Museu esses 15 anos. Em contraparti­
da, a pesquisa científica, que era o verdadeiro objetivo do Mu­
seu desde os tempos de Ferreira Pena e Emílio Goeldi, foi até 
certo ponto pretetida. 

Não queremos aqui abordar este assunto, em todo caso 
podemos dizer como acima ficou exposto, que nesse espaço 
da administração Carlos Estevão a pesquisa científica pura 
foi descuidada e em alguns setores nada se fez. Haja vista que 
nenhum trabalho científico foi publicado no Boletim do 
Museu ou noutro lugar, bem como não se levaram a cabo 
exc~;usàes com objetivo de pesquisa. A,lém do Jardim Zoológi­
co, o ponto alto da administração em causa, foi o pioneiris­
mo do Museu nos estudos aplicados de piscicultura intensiva 
e criação de tartarugas, alumas espécies do gênero po­
docnemis, em tanques apropriados, segundo os ditames 

técnicos da época. Várias espécies de peixes amazônicos, 
entre eles o Pitarucu. o Tucunaré. o Apaiari, os Acarás e ou­
ttos peixes, foram criados intensamente com sucesso e daqui 
foram os seus alevinos (filhotes) transportados para os 
açudes de todo o Nordeste, onde hoje abastecem e saciam a 
fome de mi\hões de pessoas nessa populosa região. 

O Museu, com o passar dos anos, necc:.~itava de um 
edifício adequado para acomodar todos os seus setores. Tudo 

. tinha sido em vão, desde o tempo de Ferreira Pena, passando 
por Emílio Goeldi que tudo fez, até Carlos Estevão que igual· 
mente muito lutou por esta realização. Chegou a conseguir a 
promessa de vetbas especiais feitas pelo seu amigo particular 
Presidente Getúlio Vargas, mas fatores adversos negaram es­
sa meritória iniciativa. 

Passado o tempo da Ditadura Getuliana e após a morte 
de Carlos Estevão em junho de 1945, o Museu declina as­
sustadoramente para uma decadência completa e os Gover· 
nos do Estado que se sucediam nada se interessavam em to­
mar medidas que evitassem a desgraçada extinção deste rico 
patrimônio cultuwl do BrasiL Novamente veio salvar o 
Museu Paraense, desta vez não uma revolução de armas, mas 
sim uma revolução científica que então se operava neste imen­
so País. Foi a fundação do Conselho Nacional de Pesquisas 
peta Lei n9 1.310 de 15 de janeiro de 1951, órgão superior 
consultivo da Presidência da República. O Conselho Na­
cional de Pesquisas foi a melhor criação que o Governo já 
contribuiu nesses últimos 30 anos para o desenvolvimento 
têcnico~científico do Brasil. Subordinado ao Conselho. foi 
logo depois, atntvés do Decreto n9 31.672 de 29 de outubrO 
de 1952, criado o Instituto Nacional de Pesquisas da Ama­
zônia (INP4.), o qual, em boa ho1a, salva e preserva da 
decadência e humilhação um museu de nome e reputação 
merecida no mundo inteiro corno nenhuma instituição no 
Brasil gmngeou para si. 

No dia 7 de dezembro de !954 o Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazónia firmou com o Governo do Estado do 
Pará um Co:wênio com a duração de 20 anos, para que aque­
le administrasse o Museu Paraense Emílio Goeldi, e pro­
movesse o mais rápido possível a restauração de seu patrimô­
nio material e científico e patrocinasse o reatamento das pes­
quisas científicas e o seu contínuo desenvolvimento. No dia 6 
de abril de 1955, o Museu passa definitivamente a girar na 
órbita da adminisuaçào federal sob a tutela do INPA e 
Conselho Nacional de Pesquisas. Os primeiros 20 anos do 
acordo firmado em 1954 já decorreram e irão culminar em 
dezembro deste ano. Historiar o que foi feito nesses 20 anos 
seria um nunca mais acabar, póis seria necessário escrever 
um livro não apenas sobre as atividades científicas, culturais, 
materiais e administrativas deste período, como também de 
todos os outros períodos anteriores desde 1866. 

Sem contestação este último período foi o mais ativo de 
realizações ·materiais e pesquisa científica imensa, o que é 
impossível aqui descrever ou comentar tudo o que foi feito. 
Por outro lado, foi também um dos períodos mais calmos da 
História do MuseU. Verbas substanciais, nem sempre vulto­
sas para imediata recuperação que se fazia necessária, canse· 
guiram solver lenta e paulatinamente os problemas mais 
carentes do Museu, nomeadamente as pesquisas científicas e 
os trabalhos de campo, acima de tudo, o melhoramento e a 
atutllizaçào da sua rica e importante Biblioteca. Dentro das 
medidas, tudo se procurou fazer conforme o figurino dos dias 
trepidantes da atualidade. Pesquisadores nacionais e estran­
geiros foram contratados, além daqueles que foram 
aproveitados e já desempenhavam as suas funções no Museu. 
O Boletim do Museu e as PublicaÇÕes Avulsas tiveram cir· 
culaçào, divulgando as pesquisas intensivas que aqui se desen· 
volvem. Excursões científicas são programadas todos os 
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anos, o que fez com que a· Amazônia fOSIIe ·novamente_ vas­
culhada em tod<?s os seus rincões, tal como jé: ~.h'zt,vía feito 
ao tempo de Ferreira Pena em pequena ~a e. EmOio 
Goeldi com mais vigor. Nenhuma instituição -~il tem 
palmilhado o terrível território amazônico em ta'liicala', em 
tempo algum, note-se como a que levou e ainda leva a cabo o 
Mu!.eu Paraense. Hoj~ em dia, talvez, só o.pessoal do Projeto 
Ri\ DAM ~om verbas e cOndições inigualavelmente SUPo­

rio'res poderá vangloriar-se em parte desta admirável glória. 

Um dos principais propugnadores do Convênio com o 
INPA, em !954 foi, com toda a justiça, o Dr. Olímpio da 
Fonseca Filho, então Diretor do Instituto de Pesquisas da 
Amazónia e que, sabedor em todos os detalhes da situação 
precária do Museu, não perdeu tempo algum nesta ingente ta­
reFa. O primeiro Diretor do Museu nesta nova f~ foi o 
zoólogo Or. José Cândido de Melo Carvalho, do Museu Na: 
cional. Aqui passou 4 meses apenas, pois nessa ocasião havia 
sido nonteado Diretor do Museu Nacional do Rio. Subs­
tituiu-o o botânico Dr. \Valter Alberto Egler, de saudosa me­
mória. Depois de 6 anos de administração, este pesquisador, 
aínda na Direção do Museu, ao realízar perigosa viagem de 
exploração botânica em todo o rio Jari, veio a falecer num 
acidente com a canoa em que ele e outros acabavam de trans­
por a violenta queda d'água Maracacuera, dela se despen­
cando. 

Na Direção estava o Dr. Eduardo Eneas Gatvão, reno­
mudo antropólogo brasileiro, que após aquele acjdente foi 
mantido no cargo até novembro de 1962, sendo substituido 
pelo zoólogo Dr. Dalcy de Oliveira Albuquerque; adminis­
trou o Museu por 6 anos durante os quais procurou sempre 
estimular tanto quanto possível a pesquisa científica e pres­
tigiar au mãximo os pesquisadores, embora um tanto tempe­
ramental, o Museu ficou devendo a ele uma série de relevan­
tes serviços em vários setores além da pesquisa. Finalmente, 
em 5 de fevereiro de 1969, tomava posse do cargo de Diretor 
o Dr. Luiz Miguel Scaff, médico sanitarista aposentado do 
Mínístérío da Saúde. Há muitos anos radicado em Belém (é 
natural de Mato Grosso), chefiava aqui o Serviço de En­
demias Rurais e através do qual ficou definitivamente ligado 
ao meio social de nossa 'terra, amazonizando-se como tantos 
outros 4ue aqui vivem. Como os acontecimentos são recentes 
e os protagonistas ainda estão em seus lugares, os que deseja­
rem ~ !>Ó observarem ao .,ivo o processo histórico. 

O Dr. Luiz Scaff já dirige o Museu hâ quase 6 anos, e 
nesse tempo a :ma maior preocupação é conseguir melhores 
a,;omuôações de trabalho para todos os setores deste institu­
to. especialmente na área científica. Em parte jâ conseguiu de­
sincumbir-se desta tarefa complexa, e hoje a Divisão de Bo­
tânica e a Óivisão de Zoologia acham-se perfeitamente ins­
taladas em edifícios construídos de acordo com os requisitos 
determinados pelos pesquisadores das Seções que eles alo­
jam. A administração ganheu também um prédio especial e 
hoje se encontra alojada no antigo prédio onde funcionou o 
Tribunal de Contas, devidamente adaptado. Outros setores 
vêm passando por melhorias, como foi o caso da Biblioteca 
do Museu, embora uma reforma inadequada não resolva o 
problema, pois o mais sensato é a construção de um edificio 
modesto mas funcional. A rede elétrica e o serviço de âguas 
são ambos novos e passam continuamente por melhorias. 

O alual Jardim Zoológico do Museu; embora antiqua­
do, inadmissível nos moldes em que se encontra, incongruen­

. te e um estorno contínuo, vem sendo conservado com dificul­
dade, airrda que se procure melhorar muito o seu aspecto em 
relação au público. Este público, na maior parte ignorante, 
não compreende o esforço de ninguém: chegam em bandos, 
principalmente aos domingos, para somente depredar, inutili-

zar e ferir c instigar Os poucos animais que aqui ·vivem. Pou­
cas são as pessoas que procuram o Museu para estudar, assi­
milar e tomar contato direto com as coisas da natureza e sen­
tir ou auscultar o esforço despendido e·n anos de trabalho, 

' que homens e mulheres aqui deixaram, •: que ainda hoje é o 
apanágio dos que desempenham os seus labores. 

Atualmente, um dos setores mais importantes e ativos 
do Museu é a Biblioteca especializada. Esta Biblioteca tem 
uma história a ser contada, mas isso não o faremos aqui, em­
bora digamos algumas linhas acerca de seu conteúdo e finali­
dades. Desde os estatutos de 1866, Ferr·:ira Pena estabelecia 
a criação da Biblioteca do Museu, de caráter especialízado, 
tendo em vista as matérias aqui estudadas. Logo após a ins­
talação oficial de 1871, aquele cientista ·í)rocurou aos poucos 
instalar a.referida biblioteca, mas esta atitude de longo alcan­
ce não foi interpretada sensatamente pelo então Presidente 
da Província e outras pessoas. Depois desse insucesso não 
mais se cogitou de tal medida, até o advento da administra­
ção de Emílio Goeldi. Nos novos Estatutos do Museu, decre­
tados pelo Governo em julho de 1894, estava previsto, além 
das seções científicas, também a criação da sua .Biblioteca so­
bre Ciências Naturais, Etnológicas e de assuntos gerais sobre 
a Amazônia. E assim, confo~me todos os setores do Museu se 
expandiram, a .Biblioteca tinha de crescer na mesma propor­
ção, pois toda e qualquer pesquisa científica que se realiza 
aqui depende deste importante setor. A Biblioteca é a alma 
dos trabalhos que se realizam no Museu. 

Nos anos d~ decadência a Biblioteca padeceu d~s males 
que afligiam todo o arcabouço do Museu, mas apesar de 
tudo o seu patrimônio em livros e publicações de todo o tipo 
e de toda parte, -aumentava lenta e paulatinamente. Em abril 
de 1955, na ocasião da passagem do Museu à órbita federal, a 
Biblioteca possuía um acervo de quase 20.000 publicações· de 
todo tipo. Atualmente, 20 anos depois, o seu patrimônio 
ascende a mais de 100.000 e está de modo geral bastante 
atualizada. É a maior Biblioteca científica da Amazônia e 
Nordeste e possivelmente a segunda do Brasil em Ciências 
Naturais e afins, Antropológicas e as~.untos gerais amazôni­
cos. Embora não esteja em prédio perf·:itamente adequado às 
suas vastas atribuições, a nossa .Biblioteca é a mais moderna 
de Belém e não apenas em seu a.specto material, mas 
principalmente em suas normas de catalogação, classificação, 
indexação, dinamismo e atendimento rápido, tornada útil, 
por uma direção superior que é desempenhada por auxiliares 
e bibliotecárias eficieptes e capacitadas. Por estas palavras 
podemos copcluir que a Biblioteca ê o maior patrimônio não 
somente do Museu, mas do Pará, e por isso podemos envaide­
cer-nos desse templo de saber, qu~~ um século de lutas 
materializou aquele sonho de Domingos Ferreira Pena. Para 
esclarecer melhor é preciso que se filça justiça ao porque 
desse alto padrão de nossa Biblioteca, sem a qual dec~rto a 
isso não che~aríamos. Isso tudo se deve a inteligente e pacien~ 
te administradora que é a distinta bibliotecária D. Clara 
Maria Galvão, auxiliada pela tamb1~m bibliotecária Maria 
Josê Ferreira, além de outras auxiliares, que há 20 anos 
desempenham suas funções, envolvidas por um espírito e 
filosofia superiores. 

E assim é o Museu Paraense Emílio Goeldi, contada a 
sua história em rápidas, mas vivas pinceladas que mostrou a 
sua luta pela sobrevivência, a sua afirmação como in~tituição 
e por fim 0 gigantesco trabalho em devassar cientificamente 
o mundo Amazônico em todos os sentidos, sob vários aspec­
tos, ao mesmo tempo que divulga para o mundo o resultado 
desse esforço. Através dos t-empos vZ1rias instituições cientifi­
cas nacionais e estrangeiras se associmam e ainda se associa~ 
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para. desenvolver pesquisas de grande envergadura, com os 
pesquisadores do Museu especialmente nos trabalhos de 
cumpo. O nome do Museu pesa na balança, pois seu prestígio 
científico é firme no estrangeiro, porque o fato de situar-se à 
entrada da Amazônia, seus trabalhos de pesquisa séria 
grangearam a atenção dos cientistas ávidos de informes 
desenvolvidos nesta região portentosa. 

Desde Ferreira Pena até os dias atuais quantos cientistas 
e pesquisadores emprestaram a sua colaboração e seu saber 
nos trabalhos de estudar a Amazônia? E que dizer das 
pesquisas de laboratório e de campo que foram levadas a efei­
to por esses homens e mulheres que subiram e desceram os 
rios pequenos e imensos, atravessaram florestas, transpu­
seram serras e morros, correram estradas de todo tipo, 
conviveram com inúmeras tribos indígenas e escavaram 
denodadamente o solo à cata de rochas e fôsseis? A lista não 
teria fim para citar os quesitos acima, pois os resultados disso 
em si é o próprio miolo, principal conteúdo da longa história 
do Museu Paraense. 

Nos dias presentes, quando os Governos Federal e Esta­
dual tanto lutam para o desenvolvimento da Amazônia, 
através de um bem planejado esforço para o seu conhecimen­
to na superticie e no subsolo, seria oportuno que o Museu 
Paraense recebesse uma atenção e um auxílio financeiro mais 
compatível para construir melhores acomodações ao seu 
setor científico, como também incentivar e reforçar os seus 

• programas de pesquisas, no laboratório e no campo. O 
Museu, como órgão do Conselho Nacional de Pesquisas. a 
instituição de pesquisa mais antiga 'em funcionamento na 
Amazônia, portando longa experiência, e um respeitável rol 
de serviços prestados ao Brasil, não poderia e nem poderá 
ficar à margem de todas as atividades que se operam no 
desenvolvimento dessa região. O Museu tem um destino 
traçado, tem uma história, vive intensamente o presente e 
espera ainda por melhores oportunidades para enfrentar 
galhardamente o futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Não há mais oradores 
inscrit~..1s. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão. 
Designo para a de amanhã, dia 23 de outubro de 1974, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

• j. 

Votação, em tunlo único, do Projeto de Lei da Câmara n9 88, de 
1974, (n'~ 2.024-8/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que dispõe sobre a obrigatoriedade da iodação 
do sal destinado ao consumo humano, seu controle pelos órgãos 
sanitários, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<~427 e428, de 1974, das Comissões: 
- de Saúde, favorável, nos termos do substitutivo que 

apresenta; 
- de Constituição e Justiça_, pela constitucionalidade e 

juridicidade do substitutivo da Comissão de Saúde; e pareceres orais, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável às Eemendas de n~'s I a 4 
de contrário às de n~'s 5 a 7, todas de Plenário; 

- de ~de, favorável às emendas de plenário de n"'s l a 4 e 
~ll'ff.J·t ;,~_~.::· ~ l"'s 5 a 7; e 

~~ -_ ~ !i~ Ec0~6jftia, favorável ao projeto nos termos do Substitu­
--.-~.ifv<_) da Cc.:nis~ilb"de Saúde, favorável às Emendas de Plenário de n~'s 
·-la .. ~ ·l;.rárioàsden~'s5a7. 

-2-

Votação, ern turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 
1974 (n"' 457-Bj71, na Casa de origem), que dispõe sobre a divulga­
ção do livro pela televisão, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n9 387, de 1974, da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

.J. 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 205, de 1974, de 
autoria do Sr. Senador Danton Jobim, solicitando a retírada do 
Projeto de Lei do Senado n"' 114, de 1974, de sua autoria, que 
imprime nova redação ao art. 492 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, a fim de reduzir, para dois anos, o prazo para aquisição da 
estabilidade pelo trabalhador. 

Votação, em turno único. do Requerimento n"' 209, de 1974, de 
autoria do Sr. Senador Luiz Cavalcante, (autorizado pela Comissão 
de Economia, em seu Parecer n\"1 453, ..:ie 1974), solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Resolução n\"1 26, de 1974, de 
autoria da referidd Comissão, que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante 
de sua dívida cánsolidada, mediante contrato de empréstimo junto 
ao Banco ~acionai da Habitação, destinado a financiar a linha 
prioritária :'~!arte-Sul do Metropolitano daquela cidade. 

Votação, em primeiro turno (apreciação pre!imínar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n"' 29, de 1974. de autoria do Sr. Sena­
dor Franco Montoro, que elimina a exigência do prazo da carência 
para concessão de benefícios por incapacidade para o trabalho aos 
segurados obrigutórios e para concessão de pensão aos seus depen­
dentes, tendo 

PARECER. sob n"' 115, de 1974, da Comissão 

- de Constitui<;ão e Justi<;a, pela inconstitucionalidade, 
dependendo da votlção do Requerimento n~> 240, de 1974, de 
.:~diamento da votaçà•) . 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 
5í. de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco Montara, que fixa em 
seis horas o periodo de trabalho diário dos operadores em eletrici­
d<Ide, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, s.Jb n'~s 132 c 133, de 1974, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorável, dependendo da votação do 
Requerimento nQ 242, de 1974, de adiamento da discussão para 
audiência do Ministro do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a ussào âs 16 horas e 25 minutos.) 



.. 

Outubro del974 DIÁRIO DO .CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta--feira 13 480S 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARE(;ER N• 39, DE 1974 

Da Consultoria Jurídica, sobre Requerimento de Guido 
Faria de Carvalho, Técnico Legislativo, Classe "A", !OU­
citando enquadramento na Categoria Funcional de Técnico 
LegjsJativc, Classe ••c•. 

GUIDO FARIA DE CARVALHO, Técnico Legislativo, Classe 
"A", requer seu enquadramento na Classe "C" da Categoria de 
Técnico Legislativo, baseando-se, para tanto, nas seguintes razões: 

I) A Resolução n'~ 18, em seu artigo 7<~, que fixa e enumera os 
critérios seletivos, para efeito de transformação ou transposição de 
cargos para as Categorias funcionais do Grupo Atividades de Apoio 
Legislativo, estabelece, no item I: 

"I - ingresso, em virtude de concurso público, em cargo iso. 
lado ou de carreira a que pertencer o cargo a ser transformado ou 
transposto.'' 

2) a mesma Resolução n"l8, determina, em seu artigo 5q: 
"Os cargos ocupados serão transformados ou transpostos 

mediante inclusão dos respectivos ocupantes nas correspondentes 
Categorias funcionais, do maior para o menor nível, nos limites da 
lotação estabelecida para cada área de especialídade, por ordem rigo­
rosa de classificação dos habilitados no processo seletivo a que se 
refere o artigo 7<~ desta Resoluç-ão;" 

3) o§!'~' do artigo 7~, também da mesma Resolução, prescreve: 

"Para o efeito do disposto no artigo 5" e seu§ l'~ desta Resolu­
ção, a classificação dos funcionários habilitados de acordo com este 
artigo farse-á classe por classe, a começar pela mais elevada, 
observada a seguinte ordem de preferência, sucessivamente: 

a) quantO à habilitação: 
i"- o habilitado na forrna·do item I, isto"é, o que fez concurso 

público, "critério primeiro para o enquadramento". 
4) o Requerente prestou concurso público, em 1964, para o 

cargo de Auxiliar -Legislativo; a partir de 11 de novembro de 1972, 
nos termos da Resolução n9 58/72, passou a Auxiliar de Instrução 
Legislativa; e a,partir de 1" de novembro de 1973 foi enquadrado no 
cargo de Técnico Legislativo, Classe "A", pelo Ato n9 15/73, todos 
~sses cargos integrant.es do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo; 

5) ainda a Resolução n" 18, de 1973, em seu artigo 9", item I, de­
termina: 

"Art. 99 Constituem requisitos para ingresso nas classes ini­
ciais das Categorias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Legislativo, além das estabelecidas nas instruções reguladoras dos 
concursos: 

f- para as Categorias de Técnico Legislativo e Taquígrafo 
Legislativo, diploma ou certificado de conclusãO de curso superior 
ou habilitação legal equivalente, correlacionadas com as atribuições 
da Categoria funcional.'' 

O Requerente possui o.Curso Superior de Direito. 

6) O artigo 11, ainda da Resolução n'~' 18, reza: 
"Os cargos providos somente serão transformados ou trans­

postos se os respectivos ocupantes, além de possuírem o grau de esco­
laridade e habilitação profissional exigidos para o exercício das ativi­
dades da Categoria Funcional, forem habilitados em prova competi­
tiva específica de caráter eliminatório." 

7) Finalmente, as atividades da Classe "C", nos Termos, ainda, 
da Resolução n'~ 18, são "atividades de nivel superior". 

11 - A Senhora Diretora da Subsecretaria de Pessoal, infor­
mando o RequerimeRto, informa: 

I - que, no momento, não há claros a serem preenchidos atra· 
vés de enquadrame.nto, no que tange à Categoria Funcional de Técni­
co Legislativo, Classe "C"; e 

2 -_que os claros a respeito existentes, decorrentes de aposen­
tado~· de alguns servidores, somente poderão !ier preenchidos 
mediante progressão funcional, obed~ído o interstício legal. 

Disse, mais, aquela Diretora: 
I) que, nas reuniões da Comissão de Alto Nível que antece­

deram ao enquadramento nominal dos servidores do Grupo-Apoio 
Legislativo, sugeriu fossem enquadrados na Clase "B", pelo 
menos, os antigos Auxiliares Legislativos, PL-10, que ingressaram 
no Senado Federal através de Concurso Público, realizado em 1964, 
na sua maioria portadores de Diploma de Curso Superior; 

2) que, concluído o enquadramento, ficaram na Classe "A" 
dezessete servidores concursados, onze portadores ele curso superior 
e os demais- exceto um estudante de curso médio-- em vias de ob­
ter diploma universitário; 

3) que, dos dezessete servidores mencionados,_ somente treze 
continuaram na Classe "A", um (1) passou a Técnko em Legislação 
e Orçamento, um a Odontólogo, um a Médico e um •:xonerou-se; 

4) que "inúmerOs têm sido os pedidos de transposição ou trans­
formação de cargos", alegando vários servidores "que não foram 
enquadrados em Categorias Funcionais compatíveis com as fuhções 
que vinham exercendo e que se encontravam desviados de suas fun­
ções"; 

5) que "há realmente casos em que os requerentes têm razão em 
suas alegações, pois foram enquadrados em cargos correspondentes 
àqueles em que se en<::on~ravam, embora suas atribuições fossem di­
versas, configurando-se o desvio de função"; e 

6) por tudo isso, poderá a "douta Comissão Diretora, se assim 
houver por bem entender, autorizar seja feito o remanejamento da lo· 
tação ideal, sem alteração do número global de cargos, para atender 
aos casos" que enumera: 

111- Instruem o processado .exemplares dos Diários do Con­
gresso e da Justiça contendo os seguintes Decretos t: Atos: 

Ato da Mesa p9 58, de 1974 
(Diário do Congresso Nacional, Seção I, de 5 de junho de 1974.) 

Por esse Alo, a Mesa da Câmara dos Deputados altera a cons­
tituição da Categoria Funcional de Arquiteto, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, do Quadro Perm.::mente da Câmara 
dos Deputados. 

Ato da Mesa n'~63, de 1974 
(Diário do Congresso Nacional, Seção I, de 1ç· de julho de 1974.) 

Por esse Ato, os cargos vagos do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados ficam transformados em cargos integrantes das 
Categorias Funcionais criados e estruturados no Quadro Perma­
nente, com fundamento na Lei n'>' 5.645, de 10 de dezembro de 1970; 

Ato da Me$8. 09 48, de 1974 
(Diário do Congresso Nacional, Seção I. deSde março de 1974.) 

Por esse ato, são transformados, no respectivo Grupo e Catego­
ria Funcional, os cargos a cujos ocupantes se refere o artigo 8·" da 
Resolução n" 49, de 1973. 

Esse Ato, no artigo 6'~', dispõe: 
"A lotação numérica da Categoria Funcional de Técnico Legis­

lativo, constante do Anexo ao Ato da Mesa n'>' •16, de 1973, passa a 
ser a seguinte: 

Classe "C' - 242 cargos 
Classe "B"- 197 cargos 
Classe "A" - 192 cargos 

Ato n' 18, do Presidente do Tribunal Federfll de Recursos 
Por esse Ato foi alterada a lotação numérica gera\ aprovada pe­

lo Ato n9 21/74, sem alteração do número global de cargos .. 
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Decreto n"' 68.991, de 28 de julho de 1971 

Esse Decreto, em seus artigos 11 e 12, assim estabelece: 
"Art. 11. A lotação será fixada de duas formas, a saber: 

a) em função do atual sistema de classificação de cargos; 
b )"em função do sístema previsto na Lei nq 5.645, de 1970. 

~ J9 No caso da alínea a deste artigo. a lotação será fixada le­
vando em conta a nonienclatura dos cargos e empregos atualmente 
em vigor. 

S 2<~ Na hipótese da alínea b, o número será indicado por gru­
pos, categorias funcionais ou atribuições, admitmdo-se a mdicaçào 
por determinação, quando correspondente a profissões regulamen­
tadas em lei. 

Ar\. 12. Poderá haver, para qualquer das hipóteses previstas 
no artigo anterior, índices de correção para permitir a adequ~çào da 
lotação às necessidades da unidade administrativa." 

IV -Estamos, por conseguinte, diante de dois fatos, diferentes 
mas intimamente relacionados: 

I - um Requerimento de Guido de Carvalho, Técnico Legislati­
vo, Classe "A", solicitando enquadramento na Categoria Funcional 
de Técnico Legislativo, Classe "C"; · 

2- uma ampla informação da Senhora Diretora da Subsecreta­
ria de Pessoal, que, tomando por ponto de referência o supra citado 
Requerimento, e depois de analisar a situação do funcionalismo da 
Casa, alvitra, junto à ComissãO Diretora, a possibilidade de mandar 
proceder-se, no , Quadro dos Servidores, ao "remanejamento da 
lotação ideal, sem alteração do námero global dos cargos", para 
"atender aos casos" que citou, "conforme procederam a Câmara dos 
Deputados e o Tribunal Federal de Recursos". 

V- No tocante ao Requerimento de Guido Faria de Carvalho, 
havemos de, em grande parte, e no rnêrito de seu pedido, reconhecer­
lhe razão. 

Em verdade, ele, como outros servidores da Casa, que nesta in~ 
gressaram por concurso público e que são portadores de diploma de 
curso superior, deveriam ter sido contemplados - e não o foram -
pelos dispositivos da Resolução n'~ 18, de !973 (Dispõe sobre a Cons~ 
tituição e estruturação do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo), 
que. entre outras coisas, estabelecem, prioritariamente, entre os critê~ 
rfos seletivos que habilitam os servidores, para o efeito de trans­
formação ou tran.sposição de cargos, 

"o ingresso, em virtude de concurso póblico, em cargo isolado 
ou de carreira a que pertencer o cargo a ser transformado ou transpos­
to, ou nas carreiras ou cargos isolados que a estes antecederem:" 

e, nos artigos 5'~ e 99, determina: 
"Art. SQ Os cargos ocupados serão transformados ou transpos­

'tos mediante inctisão dos respectivos ocupantes nas correspondentes 
Categorias Funcionais, do maior para o menor nível, nos limites da 
lotação estabelecida para cada área de especialidade, por Órdem rigo­
rosa de classilicação dos 'habilitados no processo ~eletivo a que sere­
fere o .artigo 7'~ desta Resolução." 

"Art. 9'~ Constituem ,fequisitos para ingresso nas classes ini­
ciais da Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Legis~ 
(ativo, além das estabdecidas nas instruções reguladoras dos concur­
sos: 

I- Para as Categorias de Técnico Legislativo e Taquígrafo Le­
gislativo, diploma ou certificado de conclusão de curso superior, ou 
habilitação legal equivalente." 

O Requerente não só ingressou no Senado Federal (carreira de 
Auxiliar Legislativo) por concurso público, de títulos e provas, como 
é, ainda, portador de diploma de Bacharel em Direito. 

Acontece, todavia, que muitos outros Técnicos Legislativos, 
não só de sua Classe "A", mas, também, da Classe "B", mais eleva~ 
da, encontram-se na mesma situação, e o atendimento de seu pedido 
(se este pudess.e ser atendido), sem se considerar a situação dos 
demais, valeria como uma solução casuística e que quebraria toda a 
sistemática do enquadramento. 

A lotação ideat da Categoria Funcional de Técnico Legislativo, 
Classe "C", do. Grupo-Atividades de Apoio LegiSlativo, está, no en­
tanto, completa, razão por que o Requerimento está, de pronto, pre­
judicado, pois os claros existentes naquela Classe, oriundos de apo­
sentadoria, hão de ser preenchidos mediante progressão funcional, 
respeitado o interstício de dois anos (Resolução 18). 

Alêm disso, para efeito de promoção 'à Classe "C", só concorre­
riam os Técnicos Legislativos integrantes da Classe "B", a ela não 
podendo aspirar, portanto, o Requerente, que pertence à Classe "A". 

VI -Assim, reconhecendo como váli-do, em princípio, o Reque­
rimento em tela. pelo que ele tem de ajustável aos critérios seletivos 
que a Resoluçãc J 8 fixou para efeito de transformação ou transposi­
ção de cargos, forçoso é opinar pelo seu não provimento, por falecer­
lhe amparo legal. 

VII- Quanto à sugestão da Senhora Diretora da Subsecretaria 
de Pessoal, no sentido de se proceder a uma' revisão na lotação ideal, 
para atender aos casos que menciona, tem, a seu favor, não só o ci­
tado Decreto n'~ 6S.99l, de 28 de julho de 1971, como Atos da Mesa 
da Câmara dos Deputados e do Presidente do Tribunal Federal d~ 
Recursos. 

Baseia-se, ademais, em fatos reais, pois, em verdade, numerosos 
servidores desta Casa, portadores de diploma de curso superior, e 
que ingressaram no quadro de funcionalismo do Senado, mediante 
concurso público de provas e títulos, não foram situados nos lugares 
a que fariam jus, sendo, antes, preteridos por outros servidores sem a 
mesma qualificação. mas que, muitos deles, tinham sido beneficiados 
por readaptações, com o que se processou uma lamentável inversão 
de valores. 

Visando. assim, a corrigir erros e omissões, a medida proposta 
pela Diretora da Subsecretaria de Pessoal se nos afigura justa e sim­
pática, mas sobre ela não podemos opinar, no mérito, eis que este é 
da alçada exclusiva da egrégia Comissão Diretora. 

É o nosso parecer. 
Brasília, 22 de outubro de 1974. - Paulo Nunes Augusto de Fi­

gueiredo, Consultor Jurídico. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

L2• REUNIÃO, REALIZADA EM L 7 DE 
OUTUBRO DE 1974 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezessete de outubro de mil 
novecentos e setenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Educação e Cultura, sob a Presidéncia do Sr. Senador Jarbas Passa~ 
rinho, Presidente em exercício, estando presentes os Srs. Senac;iores 
Cattete Pinheiro, Helvídio Nunes e Franco Montara, reúne-se a 
Comiss.ão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Gustavo Capanema. Benjamim Farah, João Calmon, Benedito 
Ferreira e Tarso Dutra. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Iniciando, o Sr. Senador Jarbas Passarinho informa aos Srs. 

membros da Comissão que está presidindO a reunião com a autoriza~ 
ção do Sr. Senador Gustavo Capanema, que. por motivo de força 
maior não pôde cem parecer à Sessão. 

Das proposições constantes da pauta são relatadas as seguintes: 
Pelo Senador Cattete Pinheiro; 
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Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 124/73 que, 
Incorpora a- Faculdade de Serviços Sociais de Juiz de Fora à 
Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Em discussão e votação ê o mesmo aprovado. 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n"' 134/73 que, Dispõe 

sobre a transformação do Conselho Nacional de Pesquisas em 
C{)nse.lho de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, e dá outras 
providências. 

E~ discussão e votação ê o mesmo aprovado. 

Pelo Senador Helvídio Nunes; 
Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n<~ 25/74, que 

aprova o texto do acordo sobre Co-produção cinematográfica, 
firmado entre a República Federativa do Brasil e a Repáblica 
Federal da Alemanha, no dia 20 de agosto de 1974, em Brasília. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado, votando com 
restrições o Senador Franco Montara. 

Pelo Sen'ador Franco Montoro; 
Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo D' 27/74, que 

Aprova o texto de Intercâmbio de jovens técnicos, firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos Mexicanos, em Brasília a 24 de julho de 1974. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Em cumprimento ao que preceitua o art. 94, Parágrafo Único, 

do Regimento Interno, o Sr. Presidente passa a Presidência ao 
Senhor Senador Cattete Pinheiro, a fim de que possa relatar as 
seguintes proposições: 

Pelo Senador Jarbas Passarinho; 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 117f74, que Dispõe 

sobre a denominação de logradouro, obras, serviços e monumentos 
pUblicas, e dá outras providências. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n' 23/74, que apro· 

va o texto do Acordo de Cooperação Técnica e Científica, firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Chile, em Santiago a 19 de julho de 1974. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Reassumindo a Presidência, o Senhor Presidente comunica que 

está esgotada a pauta da reunião, e agradece o comparecimento e a 
colaboração de todos os presentes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra.se a reunião lavrando eu, 
Marcello Zamboni, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. PreSidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a rnensagem n' 68, de 
1974 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Nacional 
texto do Decreto--lei n"' 1.345, de 19 de setembro de 1974, que 
"prorroga prazo para as opções pre\'ista$ no art. 4' do Decreto­
lei n' 880, de 18 de setembro de 1966". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM lO DE 
OUTUBRO DE 1974 

Ãs dezesseis horas do dia dez do mês de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e quatro, no Auditório "Milton Campos", no 
Senado Fedei-at, ptesentes os Senhores Senadores Josê Guiomard, 
Cattetc Pinheiro, Clodomir Milet, Dinarte Mã.riz. Lourival Baptista, 
Antonio Fernandes, Leoni Mendonça, Fernando Corrêa e Otã· 
via Cesârio e os Srs. Deputados Josê Tasso de Andrade, Heitor 
Cavalcanti e Fernando Magalhães reúne·se a Comissão Mista incum· 
blda de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 68, de 1974 (CN), que 
submete à deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto·Lei 
n<1 1.345, de 19 de setembro de 1974, que "prorroga prazo para as op· 
cões previstas no art. 49 do Decreto·Lei n' 880, d1: 18 de setembro de 
1966". 

Deixam de compareCer, por motivo justifi1:ado, os Srs. Sena. 
dores Gustavo Capanema e Franco Montara e os Srs. Deputados 
Oswaldo Zanello, Parente Frota, Josias Leite, Lt:opoldo Perez, Car· 
doso de Almeida, Dirceu Cardoso, Argila no Dario e Á rio Theodoro. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião antc:rior. 
O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Lourival Bap· 

tista, Relator, que emite parecer favorável à Mensagem, nos termos 
do Decreto Legislativo que oferece. 

Em discussão e votação o Parecer ê aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a n:uniào e, para cons· 

tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presenta Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3•LSecrctário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Líder: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) 
19. Vice· Presidente: 

Antônio Carlos (ARENA- SC) 

49-Secretário: 

29. Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- A C) 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Adalberto Sena (MOB- AC) 

Líder: 
I '~-Secretário: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARENA- BA) Suplentes de Secretários: 

29-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros(ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice· Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSÕES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24·8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUI!:RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local:· Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama1303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
.2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos;_ 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária {artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José W_ashipgton Chaves, Ramal 314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramal710. 

B) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11 -Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas· feiras, às tl:OO horas 
Local; Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo li -
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310 
Reuniões: Quarta-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo CapanemJ. 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feirUs, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSi\0 DO .DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carnei~o 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waidemar Alcântar~ 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Gou\art Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 hóras 
Local: Sala Epitâcio Pessoa- Anexo li- Rama\615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos Flávio Britto 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotónio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 

Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo JJ -
Rama\617 

COMISSA O DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mareei lo Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo ll- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

~es 
. .J::lf~lso Ramos 
'~ Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Co.çta 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Varga.~ 
Jessé Freire 
João C!eofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

SupiE·ntes 

Catt(~te Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarb.1s Passarinho 
Dinute Mariz 
Eurko Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Neh.on Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama! 6 75 
·Reuniões: Quarta~-l'o;1T<1s. :ts 1 UlO hora~ 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos - Anexo Jl -
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇ~O SOCIAL- ( CLS) 
. (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dia~ 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wibon Campos 
Accioly Filho 
José Esteve!\ 

,franco Montoro Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- .Ramal 6 76 
Reuniões: Quintas-feiras, às /1:00 hora" 
Local: Sala Rui Barbosa___...,. Anexo li -Ramal fi24 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGI~- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Me!J.:J 

Vice-Presidente: Nelson Carneíro 

Titular~~::. 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

r'aulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\3\0 
Reuniôes: Quintas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Rama1613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) -

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Tttulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

St.~plentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

,\~~i~tente: l\1 a ria Carmen Castro So\\l.a- R a roa\ 134 
Reuni\ies: Quart:t.,-fcJr<l\. l1s li :00 horus 
Local: S:1la Coelho Rodrigues- Anexo li- Rama16t3 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
CGtrlos Lindenberg 
José Lindoso 
G\.lido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Arnaral Peixoto 

Local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice~Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waidemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARE:-JA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo ll- Ramal621 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

COMISSÃO DE SEGU!!ANÇANACIONAL- (CSN) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

'Assistente: Marçello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala CJ.)vis B~vilacqua- Anexo li- Rama1623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixçira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamim Farah Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rarna1307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 hor'as 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo Jl -
Ramal623 

COMISSÃ.O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÚES 
E OBRAS PúBLICAS- (Cf) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Danton Jobim Benjamim Farah 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
local: Sala Rui Barbosa- Anexo H- Ramal621 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrSO,SO 


